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Na notícia com o título “Indústria de mármore promove Desenvolvimento Sustentável”, publicada na INGENIUM 
108, por lapso não foi referido que o projecto para a aplicação do conceito de sustentabilidade a que a notícia 
se refere foi promovido no âmbito do Programa Operacional Regional do Alentejo (PORA_AIZM) e fruto de uma 
cooperação entre o INETI e o CEVALOR.
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Desde sempre que a posse do solo constituiu um dos gran-
des objectivos do ser humano, fosse para obter os alimen-
tos indispensáveis à vida, como para utilizar a mão-de-obra 

dos territórios ocupados ou para explorar os recursos naturais que 
permitiam criar riqueza e poder. Desde as invasões, as guerras entre 
povos, passando pela epopeia dos descobrimentos, até à visão re-
cente das sociedades mais desenvolvidas, a posse da terra tem sido 
entendida como um grande recurso. O que tem mudado é o valor 
dos produtos que o território oferece, 
como é o caso dos bens agrícolas, dos 
produtos florestais, dos combustíveis 
fósseis, dos recursos minerais ou dos 
terrenos para construção.
Entre tantos interesses instalados e, por 
vezes divergentes, cabe ao Estado deli-
mitar a esfera do que é público e do que 
é privado, definir as políticas de orde-
namento do território, as condições da 
sua exploração e estabelecer medidas 
fiscais que permitam uma distribuição 
mais justa da riqueza gerada.
Um país é afinal um enorme condo-
mínio com milhões de habitantes, com 
diferentes permilagens, cabendo ao Estado a gestão das partes co-
muns. Como condição necessária para a administração pública exer-
cer a sua função, é necessário conhecermos o território, nas suas 
diferentes características, resumidas num cadastro dos prédios rús-
ticos e urbanos. Apesar de termos 60% do nosso território classifi-
cado como Reserva Agrícola Nacional e Reserva Ecológica Nacio-
nal, dezenas de Planos de âmbito nacional e centenas de instrumen-
tos de ordenamento do território de âmbito municipal, só temos 
uma parte com informação cadastral, sendo o único país da UE a 
25 sem cadastro predial, estimando-se que 20% do território não 
tenha dono ou seja simplesmente desconhecido, de um total apro-
ximado de 16 milhões de prédios rústicos.

Mas esta realidade apenas poderá justificar uma pequena parte do 
desordenamento do nosso país. As verdadeiras causas estão na au-
sência de uma política de solos que permita uma justa compensa-

ção entre os que ficam penalizados por verem os seus terrenos clas-
sificados em zonas de interesse público e limitados a actividades não 
rentáveis, e aqueles que poderão usufruir das mais-valias resultan-
tes dos actos administrativos. Por outro lado, a sobreposição das me-
didas impostas pelos planos nacionais, sectoriais, especiais, regionais, 
intermunicipais e municipais, acrescida das imposições de outros 
regimes especiais, fazem da política de ordenamento do território 
uma ciência cada vez mais jurídica, dependente de interpretações e 

de pareceres discricionários, relegando 
para plano secundário a intervenção dos 
técnicos especialistas em urbanismo. A 
forma como os Planos consagram direi-
tos e impõem restrições, através da di-
visão e classificação do solo, acaba por 
fomentar a produção de riqueza por via 
administrativa, colocando muitas vezes 
as questões estratégicas em plano se-
cundário.

Nos últimos 40 anos, perdemos a opor-
tunidade de implementar as políticas de 
ordenamento que o país necessitava, mas 
nunca é tarde para colocar este tema na 

ordem do dia, pois a coesão territorial é hoje reconhecida como a ter-
ceira dimensão da coesão europeia, a par da económica e da social.
É nos momentos de crise que deveremos olhar para todos os recur-
sos ainda disponíveis e, no caso de Portugal, o território não se esgota 
na terra, pois temos a maior zona marítima exclusiva da Europa.

Precisamos da ambição e da vontade que mobilizou o país na se-
gunda metade do século XIX, quando procurámos implementar as 
políticas que a Revolução Industrial foi ditando. O papel da enge-
nharia foi aí determinante, tanto que, em 1869, foi constituída a 
Associação Portuguesa de Engenheiros Civis. Em 2009 comemora-
mos 140 anos sobre aquela iniciativa e a sua importância para o de-
senvolvimento da engenharia portuguesa que, gradualmente, se foi 
afirmando como um recurso nacional, criando uma independência 
que se tem mantido até aos nossos dias. A “Ingenium” irá dedicar a 
última edição deste ano a este marco da engenharia nacional. 

Editorial
Fernando Santo | Director

Coesão territorial é terceira dimensão
da coesão europeia

Nos últimos 40 anos, perdemos
a oportunidade de implementar

as políticas de ordenamento que o país 
necessitava, mas nunca é tarde para 
colocar este tema na ordem do dia,

pois a coesão territorial é hoje 
reconhecida como a terceira dimensão 

da coesão europeia, a par
da económica e da social.



E m 2008 a Ordem dos Engenheiros promo-
veu a realização de um inquérito de opinião 
junto dos seus membros estagiários e efec-

tivos com idade igual ou inferior a 35 anos, com 
o objectivo de caracterizar os jovens engenhei-
ros, perceber os seus níveis de satisfação re-
lativamente à sua associação profissional e 
aferir quais as suas expectativas.

Responderam ao inquérito 2.362 jovens mem-
bros, correspondendo a 29% do total de 9.952 
recenseados, tornando os resultados obtidos 
representativos do universo de engenheiros a 
que se destinava. O inquérito foi realizado por 
via electrónica, com resposta online, e foi or-
ganizado, conduzido e analisado de forma in-
dependente pela Qmetrics, empresa que em 
2005 realizou o inquérito geral aos membros.
Neste trabalho foram medidos indicadores como 
a Satisfação para com os serviços disponibili-
zados pela Ordem, a Imagem que têm da sua 
associação profissional, o Envolvimento, a Re-
comendação e a avaliação dos Serviços. Em 
termos globais, todos os indicadores apresen-
tam valores positivos, sendo que os níveis mais 
elevados de apreciação estão associados à re-
vista “Ingenium” enquanto serviço prestado, e 
os indicadores com classificações mais fracas 
respeitam ao envolvimento que os membros 
têm com a Ordem.

No presente artigo são apresentadas as princi-
pais conclusões a retirar do estudo efectuado.

Perfil dos participantes
Do universo de participantes no inquérito, 
28% dos membros são do sexo feminino, o 
que corresponde a um valor bastante superior 
aos 13,8% apurados no inquérito geral de 2005, 
e cerca de 60% são membros efectivos.
Em termos de origem, a grande maioria dos 
respondentes reside em Portugal Continen-
tal (87.9%), 5% nas Regiões Autónomas, 
4,3% encontra-se noutro país europeu e 2,8% 
noutro país fora da Europa. O Sul do país 

foi a região de onde surgiu 
o maior número de contri-
butos (45,1 %), seguido do 
Norte (32%), do Centro 
(19,3%), da Madeira (3%) 
e Açores, com 0,6%, valo-
res que evidenciam as re-
giões de maior concentra-
ção de membros. (Ver Grá-
fico 1).
A distribuição da participação por especiali-
dades mostra que uma larga maioria pertence 
à especialidade de Engenharia Civil (48.5 %), 
seguida de Engenharia Electrotécnica (16.6 
%), Mecânica (12.5%) e Ambiente (6.9%). 
(Ver Gráfico 2). No que respeita à formação 
dos jovens inquiridos, cerca de 22% têm for-
mação superior à licenciatura (pré-Bolonha) 
que permitiu o ingresso na OE e quase 50% 
frequentaram outras formações, incluindo 
outros cursos de engenharia (11,3%).
A maioria dos jovens engenheiros (83,9%) 
trabalha por conta de outrem, em empresas 
privadas (76.5%) de grande dimensão (34,1%), 
e a percentagem de desempregados é de 
2,5%. Cerca de 15% repartem-se igualmente 
por empresas públicas, estabelecimentos de 
ensino superior e instituições do Estado e 
autarquias; 44,8% trabalha na construção, 
11,2% na indústria transformadora, 7,5% em 

utilities. (Ver Gráfico 3).
Considerando que grande 
parte dos membros deve 
formar-se com, pelo menos, 
24 anos, é natural que a maior 
fatia de respondentes tenha 
menos de 10 anos de activi-
dade (90,9%), registando-se 
uma maioria (38.4%) com 
uma experiência profissional 

situada entre os 5 e os 10 anos. Quanto à mo-
bilidade registada entre os jovens engenheiros, 
verifica-se que é relativamente elevada, uma 
vez que a maioria (57.5%) já mudou de em-
prego pelo menos uma vez.

Satisfação global
Relativamente ao indicador “Satisfação”, o 
valor médio global, para o intervalo de 0 a 
10 utilizado no inquérito, é de 6.3, sendo su-
perior nos membros estagiários e tendencial-
mente decrescente com o aumento da idade. 
Na análise efectuada é também observada 
uma relação inversa entre o nível de satisfa-
ção e o grau de escolaridade, sendo menor o 
valor de satisfação para os engenheiros com 
graus de escolaridade superiores. O mesmo 
acontece relativamente aos níveis salariais, 
decrescendo o grau de satisfação à medida 
que aumenta o rendimento anual bruto. 
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Em termos de actividade profissional e 
da natureza da entidade empregadora, 
verifica-se que os jovens que trabalham 
na administração pública central são os 
que demonstram níveis de satisfação 
mais baixos (5.1), em contraponto aos 
seus colegas que desempenham a sua 
actividade na administração local ou re-
gional (6.5), logo seguidos dos profissio-
nais liberais (6.4) e dos profissionais que 
exercem em empresas privadas (6.3).
No que se refere à especialidade de en-
genharia, Civil figura em primeiro lugar, 
com 6.5, estando reservado para Enge-
nharia Geográfica o valor mais baixo 
(5.8). Em termos geográficos, os mem-
bros inscritos na região Centro e na Re-
gião Autónoma da Madeira são os que 
se mostram mais satisfeitos (6.5) e os 
engenheiros do Norte do país os que 
revelam níveis de satisfação mais redu-
zidos (6.1). (Ver Gráfico 4).

Imagem
Neste grupo de apreciação destaca-se 
que a Ordem dos Engenheiros é con-
siderada, em termos gerais, uma enti-
dade de confiança, parâmetro melhor 
pontuado, sendo também valorizado o 
indicador “é uma entidade que defende 
devidamente a qualidade da engenha-
ria”, embora este último, a par da ima-
gem de inovação que os seus membros 
têm da Ordem, evidencie um decrés-
cimo dos valores com o aumento da 
idade, da formação académica e do 
nível remuneratório.

Envolvimento com a ORDEM
Neste campo, o inquérito pretendeu 
medir o “grau de importância que atri-
bui ao facto de ser membro da Ordem”, 
o “nível de prestígio da condição de 
membro” e o grau de envolvimento com 
a Ordem e suas iniciativas”.
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Gráfico 3  –  Perfil dos entrevistados
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* �Não foram apresentados valores médios para as categorias com menos de 
25 respostas.



O grau de envolvimento com a Ordem re-
gista os valores mais baixos do inquérito, 
pontualmente abaixo de 5, embora a avalia-
ção ao nível de prestígio atribuído à condi-
ção de membro registe alguns dos valores 
mais elevados do estudo. Os indicadores se-
guem a tendência já verificada anteriormente 
de decréscimo de valores com o aumento 
da idade e do nível de remuneração.

Recomendação para
inscrição na Ordem
Estes parâmetros mantêm a apreciação po-
sitiva, ainda que persistam as tendências 
quanto à redução dos valores em função do 
aumento da idade, habilitações e salário au-
ferido.
Dos profissionais que participaram no inqué-
rito, os que desempenham a sua actividade na 
administração local ou regional e nos estabe-
lecimentos de ensino superior são os que en-
caram mais positivamente a inscrição na Ordem 

dos Engenheiros, 
ao contrário dos en-
genheiros empre-
gados na função pú-
blica central, que 
apresentam o valor 
mais baixo para a 
probabilidade de re-
comendar a inscri-
ção na Ordem a 
amigos, familiares 
ou colegas.
Em termos de Co-
légios, Engenharia 
Informática e Agro-
nómica atingiram 

os valores mais elevados para a possibilidade 
de se inscreverem na Ordem (respectiva-
mente 7.2 e 6.9), enquanto Geográfica re-
gistou os números menos positivos (5.6).

Serviços disponibilizados
pela Ordem
Este indicador pretendeu analisar o nível de 
conhecimento que os membros têm dos ser-
viços prestados pela Ordem, a apreciação 
que fazem em termos qualitativos, a relação 
entre a utilidade e a qualidade que lhes re-
conhecem e o tipo de serviços que gostariam 
de ver desenvolvidos.
Neste enquadramento, a revista “Ingenium” 
aparece numa posição muito relevante como 
o “serviço” melhor conhecido e de consulta 
mais frequente dos membros (91%), sendo 
que 8,6% tem conhecimento da sua existên-
cia mas não o utiliza e 0,4% não conhece a 
publicação. Os valores imediatamente abaixo 
são ocupados pela divulgação de acções por 

correio electrónico, método conhecido e uti-
lizado por 70,7% dos jovens engenheiros.
Em oposição, o restaurante, a biblioteca e a 
qualificação profissional (candidatura a mem-
bro sénior e conselheiro da Ordem) são os 
"serviços" menos conhecidos.
A bolsa de emprego é considerada de quali-
dade relativamente baixa (6.0), quando com-
parada com a utilidade que se lhe reconhece 
(8.3). Outras diferenças significativas entre 
qualidade percebida e utilidade reconhecida 
são encontradas ao nível do apoio jurídico 
(diferença de 1.4 pontos), das acções de for-
mação (1.2), da informação disponibilizada 
no Portal do Engenheiro (0.9) e dos proto-
colos e parcerias (0.8). (Ver Gráfico 5).
Quanto a novos serviços ou a reforço dos 
existentes, são valorizados a divulgação de 
legislação (8.7), a análise de diplomas legais 
(8.4), a divulgação de sites de Internet re-
comendados (8.4), o seguro de saúde (8.3) 
e os acordos com novas entidades (8.2). O 
indicador que acolheu menos apoiantes foi 
a dinamização de actividades de desporto 
radicais (6.4). (Ver Gráficos 6 e 7).  

PRIMEIRO PLANO

	� Questionário construído pela Qmetrics em colaboração com a 
Ordem dos Engenheiros

	� Estudo de mercado realizado pela Qmetrics
	� Público-alvo: 9.952 engenheiros estagiários e efectivos com 

idade igual ou inferior a 35 anos
	� Recolha de dados: realizada com base em entrevistas online, 

que decorreram entre 6 de Março e 7 de Abril de 2008
	� Entrevistas efectuadas: 2.362
	 �Recolha de dados precedida de inquérito piloto aplicado a 14 e 

18 de Fevereiro de 2008 para efeitos de teste do questionário
	� Registo, validação e tratamento dos dados assegurados por 

aplicações informáticas desenvolvidas para o efeito
	� Informação manipulada de forma a assegurar a privacidade in-

dividual e os princípios de sigilo estatístico.
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AOrdem dos Engenheiros vai organizar uma 
sessão pública de esclarecimento e debate 
sobre o paradigma da avaliação de quali-

dade dos cursos de engenharia no âmbito euro-
peu e sobre a Marca de Qualidade EUR-ACE.
A sessão, especialmente dedicada aos responsá-
veis pelas instituições de ensino superior de en-

genharia, alunos e sector empresarial, está mar-
cada para o dia 31 de Março, pelas 16h, na sede 
da Ordem dos Engenheiros, em Lisboa.
Esta iniciativa é motivada pelo facto da ENAEE 
– European Network for Accreditation of Engine-
ering Education (www.enaee.eu) ter reconhecido 
à Ordem dos Engenheiros, em Janeiro deste ano, 

NOTÍCIAS

Sessão Pública EUR-ACE
Marca de qualidade europeia para
o ensino superior de engenharia

AOrdem dos Engenheiros foi convocada pela 
Comissão de Trabalho, Segurança Social 
e Administração Pública e pela Comissão 

de Educação e Ciência da Assembleia da Re-
pública para uma audição conjunta sobre o re-
conhecimento do grau de licenciatura em en-
genharia pós-Bolonha e a atribuição do título 
profissional de engenheiro. Na audição, reali-
zada no dia 4 de Fevereiro de 2009, a Ordem 
dos Engenheiros foi representada pelo Basto-
nário Fernando Santo e pelos Vice-presidentes 
Sebastião Feyo de Azevedo e Victor Gonçalves 
de Brito.
A posição assumida pela Ordem, e transmitida 
aos membros das comissões, assenta no reco-
nhecimento, por parte da OE, que, na sequên-
cia de um longo percurso, está hoje estabilizado, 
a nível europeu, um Quadro de Qualificações 
Global e Sectorial que se ajusta à prática da en-
genharia e assim serve a Sociedade. Este Qua-
dro envolve dois níveis principais de qualifica-
ções e dois perfis principais de formação, con-
siderados relevantes para a actividade e para os 
actos de engenharia.
Está adicionalmente estabilizado que o acesso 
aos níveis de qualificação profissional está re-
lacionado com a obtenção de qualificações aca-
démicas.

Neste Quadro, é claro que os primeiros ciclos 
de Bolonha não podem ser associados ao título 
de Engenheiro, no que em Portugal se entende 
de qualificações associadas a este termo.
As novas licenciaturas serão a porta de entrada 
para actividade do primeiro nível de competên-
cias reconhecido em engenharia, que em Por-
tugal está actualmente associado ao título de 
Engenheiro-técnico, contudo, independentemente 
da sua reconhecida relevância, de modo algum 
substituem a necessária formação longa, obtida 
de forma integrada ou em dois ciclos, base para 
qualificações para actos de engenharia de maior 
responsabilidade, complexidade ou dimensão.
As formações de primeiro ciclo são importan-
tes para o sector produtivo nacional, presu-
mindo que conferem as qualificações profissio-
nais de cariz tecnológico, diferenciadas de forma 
clara de outras de perfil mais completo, de que 
o país necessita para as áreas de concepção, 
inovação e desenvolvimento de produtos, entre 
outras de grande relevância para a afirmação 
de Portugal num mercado cada vez mais com-
petitivo.
Este tema é motivo de preocupação para a OE, 
que de há longa data vem alertando para os 
problemas de qualidade do ensino superior que, 
no essencial, estão ligados à reconhecida dis-

Como é do conhecimento dos seus mem-
bros, a Ordem tem vindo a substituir 
as Cédulas Profissionais por um novo 

modelo, mais moderno e mais prático e fun-
cional. As novas Cédulas Profissionais têm 
sido, até esta data, produzidas em grandes 
lotes, que carecem de uma preparação mo-
rosa, e que tem prejudicado o rápido anda-
mento dos pedidos e a sua consequente emis-
são. Contamos que, em breve, a produção 
das Cédulas possa ser agilizada, podendo 
passar a emitir-se pequenas quantidades, o 
que permitirá pôr em dia todos os pedidos 
pendentes.

torção da rede do sistema. Sem uma rede 
que assegure diversificação de perfis de oferta 
formativa, complementada por uma oferta 
adequada de formações curtas, o sistema 
não será capaz de impor as exigências de 
qualidade de que o país necessita. Sem tal 
política, comprometemos a capacidade com-
petitiva das gerações vindouras.

Posição assumida pela Ordem dos Engenhei-
ros disponível na íntegra em
www.ordemdosengenheiros.pt

a competência e autoridade para atribuição da 
Marca de Qualidade EUR-ACE aos cursos de mes-
trado (segundos ciclos independentes ou mestra-
dos integrados) em Engenharia que o requeiram 
e que, no âmbito dos seus procedimentos de ava-
liação de qualidade, a OE avalie positivamente.
Este reconhecimento por parte da ENAEE faz da 
OE uma das sete agências europeias acreditadas 
para atribuição desta Marca de Qualidade, cujo 
processo de criação e divulgação foi apoiado pela 
União Europeia.
A atribuição da Marca EUR-ACE a um curso con-
figura um selo de qualidade e prestigia os diplo-
mados por esse curso, uma vez que corresponde 
a um reconhecimento internacional de qualidade 
da formação ministrada, facilita o reconhecimento 
transnacional e possibilita que os diplomados be-
neficiem de acordos de reconhecimento mútuo que 
possam ser celebrados entre diferentes países.
Conforme divulgado na anterior edição da INGE-
NIUM, a OE já atribuiu a Marca EUR-ACE aos 
cursos de mestrado em Engenharia Biológica do 
IST, em Engenharia Mecânica da FEUP e em En-
genharia Electrónica e de Telecomunicações da 
Universidade de Aveiro.

Mais informações em
www.ordemdosengenheiros.pt

Licenciatura pós-Bolonha e Atribuição
do Título Profissional de Engenheiro

Nova Cédula
profissional
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No passado dia 13 de Novembro de 2008, 
foi publicada, no Diário da República, a 
Portaria n.º 1316/2008 do Ministério 

do Trabalho e da Solidariedade Social que pre-
viu a extinção da CPE (Caixa de Previdência 
dos Engenheiros) e a sua integração na AME 
(Associação Mutualista dos Engenheiros), 
criada em 2007 e com Estatutos inspirados 
nas valências sociais da CPE e no Código das 
Associações Mutualistas. A necessidade de 
novo enquadramento institucional da CPE es-
tava prevista desde a década de oitenta, tendo, 
a partir de 2006, sido dados passos jurídicos 
necessários à sua efectivação.
Um dos elementos requeridos oficialmente 
para consubstanciar a decisão governamental 
de reintegração da CPE na AME, foi a realiza-
ção de uma consulta junto dos Associados da 
CPE. Este Inquérito ocorreu durante o mês de 
Junho de 2008, tendo 98% das respostas ex-
pressas manifestado a concordância com a 
integração da CPE na AME. A consulta do sítio 
na Internet (www.mutualidadeengenheiros.
pt), permitirá conhecer os Serviços postos à 
disposição dos Associados da AME.

OEng.º José António Cartaxo Vicente, membro 
Conselheiro da Ordem dos Engenheiros, dei-
xou-nos, inesperadamente, no passado dia 

15 de Janeiro.
O saudoso colega era actualmente vogal do Con-
selho Regional do Colégio de Engenharia Electro-
técnica e vogal da Comissão Executiva da Especia-
lização em Engenharia de Segurança (CEEES).
Na Ordem dos Engenheiros, colaborou activamente, 
desde 1998, tendo assumido os cargos de Vogal 
do Conselho Regional do Colégio de Engenharia 
Electrotécnica (1998/2001); Coordenador do Con-
selho Regional do Colégio de Engenharia Electrotéc-
nica, (2001/2004); Membro da Assembleia de Representantes no triénio 
2004/2007 e Vogal do Conselho Regional do Colégio de Engenharia Electro-
técnica, de 2007 até à data do seu falecimento.
No âmbito da Especialização de Engenharia de Segurança (EES) foi Subs-
critor da EES, em 1998, de que veio a receber o título de especialista em 
21 de Janeiro de 1999; Vogal da Comissão Executiva (CEEES) no triénio 
1998/2001; Coordenador da Comissão Executiva (CEEES) no triénio 
2001/2004 e Vogal da Comissão Executiva (CEEES) no triénio 2007 até à 
data do seu falecimento.
O Eng.º Cartaxo Vicente prestou ainda serviços muito relevantes no âmbito 
da Ordem dos Engenheiros, de que se destacam o acompanhamento da 
implantação das instalações de segurança da Nova sede da OE; a coorde-
nação da equipa da OE que teve a seu cargo a análise à segurança dos es-

tádios do Euro 2004; a coordenação do projecto 
Igreja Segura e a representação da Ordem em mui-
tas Comissões relativas a Regulamentos de Segu-
rança Contra Incêndios.
No âmbito da sua actividade profissional desta-
cam-se os seus desempenhos enquanto Chefe dos 
Serviços Técnicos da Direcção de Segurança da 
Parque Expo (1994 a1999); Responsável pelo Ga-
binete de Segurança da Parque Expo (1999 a 
2003); Director dos Serviços de Segurança da Refer 
(2003 a 2006); Assessor do Conselho Directivo 
do IST para a área da segurança (1999 a 2006); 
Consultor da Autoridade Nacional de Protecção 

Civil, para coordenação de uma equipa de engenheiros que elaborou o Re-
gulamento de Segurança Contra Incêndio de Edifícios, recentemente pu-
blicado e que constitui um documento inovador de excelência (2005 a 
2008); tendo, desde 2006, centrado a sua actividade como consultor de 
diversas entidades públicas e privadas, como o Instituto dos Museus, Bi-
blioteca Nacional, Fundação Oriente e Polícia Judiciária, bem como em co-
laboração com diversos gabinetes em projectos de grande envergadura.
Desempenhou sempre as suas funções de Chefia com grande “espírito de 
equipa” e efectiva liderança, conduzindo ao sucesso as realizações em que 
participou. Era um Homem de carácter e um excelente Amigo.

O colega e amigo
Luis Firmino Brito

Em consequência dos protocolos es-
tabelecidos com várias entidades e 
empresas, que resultam na aquisi-

ção de produtos e serviços em condi-
ções vantajosas para os membros, em 
2007 a Ordem dos Engenheiros deci-
diu sistematizar todas as regalias num 
Guia impresso, em formato de bolso, 
sempre à mão para consulta.
Essa publicação originou uma dinâ-
mica grande na vontade de estabele-
cer mais e melhores acordos, o que 
causou a rápida desactualização da 
versão impressa. Como tal, em 2008 
optámos por uma solução on-line, 
com possibilidade de actualização 
e crescimento permanentes. Surgi-
ram novas ofertas, nomeadamente 
nas áreas das publicações e tam-
bém do lazer, contribuindo para 
um total de 49 acordos estabele-
cidos.
Em 2009 iremos continuar a 
apostar no desenvolvimento do 
Guia de Regalias electrónico, 
tentando captar novos parceiros 
e novas áreas de actividade.

Associação
Mutualista

dos Engenheiros

Em memória do Eng.º Cartaxo Vicente

Regalias para Membros
da Ordem dos Engenheiros



A conferência “A Nova Carta Estratégica de 
Lisboa – Um Compromisso para o Futuro 

da Cidade”, realizada a 9 de Fevereiro nos 
Paços do Concelho, marcou a criação da nova 
Carta Estratégica de Lisboa (2010-2024). 
Na iniciativa, o Presidente da Câmara Mu-
nicipal (CML), Dr. António Costa, apresen-
tou os desafios estratégicos que se colocam 
às cidades, bem como um conjunto de seis 
ideias para Lisboa nas áreas da demografia, 
vivência na cidade, sustentabilidade ambien-
tal, economia, identidade cultural e a neces-
sidade de criação de um modelo de governo 
mais eficiente e financeiramente sustentado. 

Serão estas as seis questões que vão ser de-
batidas ao longo dos meses de Março, Abril 
e Maio nos diversos seminários que a autar-
quia pretende promover sobre a temática. 
Segundo Costa, as respostas/ideias alcança-
das serão depois condensadas num enun-
ciado para que, em Julho, possam entrar em 
debate público.

Recentemente, a CML também submeteu 
a um período de apreciação pública, o novo 
conceito de circulação para a Frente Tejo 
entre Santa Apolónia e o Cais do Sodré – 
Plano de Mobilidade para a Baixa, que se-

para a circulação do transporte individual do 
público na frente ribeirinha. Apresentado no 
dia 28 de Janeiro, o plano será alvo de um 
debate público com os cidadãos e as asso-
ciações de comerciantes, antes da sua apro-
vação em sessão de Câmara.
O novo modelo foi apresentado à CML em 
2006, insere-se no plano integrado de revi-
talização da Baixa e tem como objectivos eli-
minar o tráfego de atravessamento, calculado 
em 70%, para diminuir os elevados níveis de 
poluição do ar e de ruído que afectam essa 
zona, aumentar a segurança dos peões, re-
qualificar o espaço público, promover a liga-
ção ao rio e atrair mais gente a viver nessa 
zona da cidade.

Nova Carta Estratégica de Lisboa

BREVES

OGoogle Earth já permite visitar o interior 
do Museu do Prado, em Madrid, garantindo 

aos cibernautas a visualização de algumas das 
obras mais emblemáticas da história da arte. 
“Através de diferentes funcionalidades, é pos-
sível visualizar e explorar todos os detalhes das 
obras, que podem facilmente escapar num pri-
meiro olhar”, informou a Google. As pinturas 
foram fotografadas em elevada resolução, con-
tendo 14 mil milhões de pixels (14 Gigapi-
xels), o que permite a qualquer utilizador vi-
sualizar detalhes como a pequena abelha na 
flor, na obra “As três Graças”, e as variadíssi-
mas figuras em “O Jardim das Delícias”. Re-
centemente, foi também anunciada pela Goo-
gle a possibilidade de “mergulhar” nos oceanos 
e ver o planeta Marte em alta resolução.

Prado, Marte e Oceanos
no Google Earth

Uma equipa de investigadores da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia da Universidade 

de Coimbra criou um modelo científico que 
permite conceber planos de evacuação para 
qualquer cidade do mundo, de forma rápida 
e sistemática, em resposta a grandes catás-
trofes. O modelo, que já suscitou interesse 

de cientistas americanos, japoneses e india-
nos, fornece, com base na radiografia deta-
lhada da cidade e através de cálculos mate-
máticos, dois caminhos possíveis de fuga, 
um primário e outro secundário, em caso de 
situações de emergência provocadas por ata-
ques terroristas, terramotos ou inundações, 

entre outras. Tendo em conta vários crité-
rios de análise, como a distância e a segu-
rança do caminho de fuga ou a localização 
dos melhores locais para abrigos, o modelo 
prevê aspectos como a largura das ruas e o 
estado dos edifícios. 
A investigação, que se prolongou por dois 
anos, será publicada na revista científica “Geo- 
graphical Analysis”.

Cientistas de Coimbra com modelo de evacuação

AERP Portugal, Entidade Gestora de Resíduos de Equipamentos Eléctricos e Electrónicos 
(REEE), lançou recentemente, na EB1 Vasco Martins Rebolo, na Amadora, o projecto 

Geração Depositrão.
No seguimento das campanhas de sensibilização e educação ambien-
tal que tem desenvolvido desde 2007, no âmbito do Programa Eco-
Escolas, o projecto pretende abarcar cerca de 500 estabelecimentos 
de ensino em todo o país, com o objectivo de introduzir o tema dos 
REEE no programa escolar, através de trabalhos e actividades de-
senvolvidos com alunos e professores, e proceder à colocação de um 
Depositrão (contentor de recolha) nas instituições aderentes. As es-
colas transformar-se-ão, assim, em pontos de recolha de pequenos 
electrodomésticos em fim de vida, servindo os alunos como inter-
mediários no processo de transmissão da mensagem. Neste âmbito 
será desenvolvido um trabalho entre as Eco-Escolas, que se irão em-
penhar em informar, divulgar e sensibilizar os cidadãos e a ERP Por-
tugal, que lhes fornecerá todo o material necessário e assegurará a 
recolha e encaminhamento dos resíduos para tratamento e/ou reci-
clagem. Mais informações em www.erp-portugal.pt.

Projecto Geração Depositrão já arrancou



BREVES

O “European Innovation Scoreboard 2008”, 
divulgado no mês de Janeiro, em Bruxe-

las, pela Comissão Europeia, revelou que Por-
tugal subiu cinco lugares no ranking da ino-
vação, passando da 22.ª para a 17.ª posição 
na UE-27, integrando agora o grupo dos “Mo-
derate Innovators”.
A melhoria, que fica a dever-se aos resulta-
dos alcançados pelo Plano Tecnológico, tra-
duziu-se numa taxa de crescimento nos in-
dicadores de inovação acima do dobro da 
média europeia. Para este salto qualitativo 

contribuiu a evolução verificada nos indica-
dores relativos à qualificação dos recursos 
humanos, no qual Portugal figura como o país 
europeu que mais progrediu. De acordo com 
o relatório, Portugal foi também o quinto país 
europeu que demonstrou maiores melhorias 
no indicador relativo aos efeitos económicos 
de inovação.
O “European Innovation Scoreboard” é o prin-
cipal ranking de inovação que mede os de-
sempenhos absolutos e relativos dos 27 países 
da UE e de mais oito países da OCDE.

Portugal sobe no ranking de inovação

AComissão Europeia (CE) propôs recen-
temente que as facturas electrónicas pas-

sem a ter a mesma forma das facturas em 
papel, com o objectivo de generalizar o uso 
das mesmas, de forma a reduzir os custos 
para as empresas e aumentar os meios de 
combate à fraude fiscal nos vários países da 
União Europeia (UE).
Para a alteração entrar em vigor é necessária 
a modificação da “Directiva IVA”, que tem 
de ser aprovada por todos os países da UE. 
A CE estima que a generalização da factu-
ração electrónica leve a poupanças na ordem 
dos 18 mil milhões de euros.

CE incentiva
factura electrónica

L isboa passou a ser a segunda capital euro-
peia a fazer parte do serviço Google Tran-

sit, uma ferramenta do Google Maps que 

ajuda o cibernauta a identificar o melhor ca-
minho para se deslocar na cidade. Através 
desta funcionalidade, que foi estreada na Eu-

ropa em Viena, o cibernauta pode fazer uma 
pesquisa sobre o trajecto que pretende fazer, 
e o programa apresenta o mapa com o me-
lhor caminho a pé, de carro, metropolitano 
ou autocarro.
A informação inclui a duração prevista de 
viagem, as carreiras e transportes que é ne-
cessário apanhar, o tempo de espera previsto 
e horários, entre outros dados.
O projecto foi desenvolvido em colaboração 
com o Metro e a Carris, que disponibiliza-
ram diversos dados sobre os transportes pú-
blicos locais.
Esta revelação foi feita durante a apresenta-
ção pública da versão portuguesa do Google 
Maps, que estará disponível na Internet ou 
via telemóvel, e que permite aos utilizado-
res a pesquisa de mapas, direcções e empre-
sas em Portugal e em todo o mundo, bem 
como a construção dos seus próprios mapas, 
entre outras funcionalidades.

Google Transit chega a Lisboa

Um sofisticado robô humanóide, desenvol-
vido no Japão, será programado por peri-

tos do RoboticsLab da Universidad Carlos III 
de Madrid para auxiliar doentes e incapaci-
tados e transportar macas nos hospitais.
Duas equipas de investigadores, uma de Es-
panha e outra do Japão, colaboraram no 
treino do denominado HRP2, desenvolvido 
para realizar múltiplas tarefas domésticas, 
sanitárias, sociais, assistenciais e de vigilân-
cia. Em termos de aspecto, o robô apresenta 
1,60 metros de altura e cerca de 50 quilos 

de peso (incluindo as baterias) e é coberto 
por uma fina “casca” que oculta a sua ma-
quinaria. Dotado de braços, pernas, mãos e 
cabeça, com um total de 32 graus de mobi-
lidade – expressão aplicada aos diferentes 
tipos de movimentos das suas articulações 
– as habilidades deste robô, que caminha, vê 
a três dimensões e reconhece as pessoas, 
permitem-lhe colaborar com os seres huma-
nos em ambientes perigosos, centrais nuclea
res, catástrofes naturais e no espaço, garan-
tem os responsáveis do projecto.
O HRP2 deverá chegar a Espanha já no pró-
ximo Verão e espera-se que comece a funcio-
nar no Outono de 2009, estando previsto atin-
gir o seu máximo rendimento em 2010.

Robô humanóide auxilia hospitalizados
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Apressar a aprovação das normas relativas 
à coordenação de segurança em obra, 

para poder combater a desregulamentação do 
mercado e os acidentes de trabalho, é um dos 
principais objectivos traçados pela Ordem 
dos Engenheiros Região Norte (OERN) para 
o presente ano. Nesse sentido, o primeiro 
passo já foi dado com a realização no Porto, 
em Janeiro, do seminário “Segurança na Cons-
trução Civil”, promovido em parceria com o 
Instituto de Soldadura e Qualidade (ISQ).
Há 14 anos que o sector da construção civil 
espera que seja aprovada a legislação relativa 
à coordenação de segurança em obra. A le-
gislação actual é “dispersa, descoordenada e 
contraditória”, acusa Fernando de Almeida 
Santos, secretário do conselho directivo da 
OERN, lamentando que a ausência de fer-
ramentas e metodologias contribua para o 
“descrédito do sector da construção civil”, 

que afecta, sobretudo, a imagem dos enge-
nheiros. Por isso, defende que, quer a coor-
denação, quer os planos de segurança, sejam 
feitos exclusivamente por “pessoas com ha-
bilitações académicas, experiência profissio-
nal e formação específica na área da cons-
trução”, isto é, engenheiros civis, engenhei-
ros técnicos civis e arquitectos.
Jorge Araújo, do Centro de Formação do 
ISQ, não poderia estar mais de acordo e 
aponta a necessidade de haver “coordena-
dores de segurança com formação adequada”, 
acrescentando que “todos os intervenientes 
da obra deviam ter formação”, até porque é 
“fundamental para a construção de um pilar 
de segurança nas obras”.
Contudo, se não houver “vontade política”, 
a legislação continuará na gaveta, acredita o 
coordenador adjunto da especialização em se-
gurança na construção da OE, Ricardo da 

Cunha Reis, ao mesmo tempo que alerta para 
o facto de, neste momento, “qualquer pes-
soa, de qualquer profissão”, poder ser respon-
sável pela coordenação de segurança de pro-
jecto ou obra. Uma situação “preocupante” 
que pode ajudar a fazer “disparar os números 
da sinistralidade”. Se, por outro lado,”conseguirmos 
regular o mercado, faremos com que o nível 
qualitativo dos coordenadores de segurança 
seja mais elevado e que os índices de sinistra-
lidade desçam”, defende.
A falta de formação académica na área da 
segurança foi uma das preocupações eviden-
ciada por muitos dos participantes no semi-
nário, inclusivamente das próprias empresas 
de construção civil. De acordo com Sebas-
tião Gaiolas, director de desenvolvimento 
organizacional da Edifer, “as pessoas menos 
preparadas para trabalhar na construção civil 
estão mais sujeitas a riscos” e, nesse sentido, 
cumprir a legislação é um desafio que as em-
presas de construção civil têm de conseguir 
enfrentar nos próximos anos.
Por outro lado, José Carpinteiro Dacal, re-
presentante do grupo espanhol S. Jose, mos-
tra-se mais optimista, até porque as constru-
toras do país vizinho já são obrigadas a ter 
um plano de prevenção de riscos laborais e 
a administrar formação, a vários níveis, aos 
seus funcionários. Uma realidade de que 
Portugal está ainda muito longe.
Por enquanto, é preciso saber quem pode ser 
o responsável pela segurança e que tipo de for-
mação deve ter. Algo que só a nova legislação 
– que, assegura a Ordem dos Engenheiros, “já 
está pronta há muito” – pode resolver.

REGIÕES
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ARegião Centro continua a promover as 
Jornadas sobre Segurança. Desta feita, 

estão previstas para 26 de Março a realiza-
ção, na Covilhã, das Jornadas organizadas 
pelo Conselho Regional do Colégio de 
Engenharia Infor-
mática e pela Dele-
gação Distrital de 
Castelo Branco, su-
bordinadas ao tema 
“Segurança nos Sis-
temas Informáticos”. 
Posteriormente, em 
Viseu, e a 23 de Abril, 

têm lugar as Jornadas “Segurança contra In-
cêndios”, promovidas pelo Conselho Regio-
nal do Colégio de Engenharia Florestal e pela 
Delegação Distrital de Viseu.
Entretanto, decorreram no passado dia 22 de 
Janeiro, em Leiria, as Jornadas sobre “Segu-
rança nas Instalações Eléctricas e Segurança 
e Saúde no Trabalho”, organizadas pelo Con-
selho Regional de Colégio de Engenharia Elec-

trotécnica e pela Dele-
gação Distrital de Leiria. 
Por outro lado, a cidade 
de Coimbra acolheu no 
dia 4 de Fevereiro, as 
Jornadas sobre “Segu-
rança nas Instalações Hos-
pitalares”, organizadas 
pelo Conselho Regional 

do Colégio de Engenharia Mecânica. Estas 
iniciativas inserem-se num ciclo de nove Jor-
nadas que a Região Centro tem em curso, 
até Junho próximo.

Região Centro
discute Segurança

Opassado dia 16 de Janeiro 
assinalou a realização do 

Encontro de Engenheiros do dis-
trito de Viseu. O programa da inicia-

tiva, que este ano decorreu na Quinta da 
Magarenha, incluiu um conjunto de inter-
venções institucionais, um momento musi-
cal a cargo do Quimera Quinteto e o tradi-
cional jantar convívio.

Encontro reúne
engenheiros de Viseu

Segurança na construção civil



R E G I Ã O

REGIÕES

ODepartamento de Metrologia do Insti-
tuto Português da Qualidade (IPQ) re-

cebeu, no passado dia 5 de Fevereiro, a vi-
sita de um grupo de 38 engenheiros nas suas 
instalações.
A comitiva teve oportunidade de assistir a 
uma apresentação geral sobre o IPQ e, em 
particular, sobre as actividades do Departa-

mento de Metrologia. A visita compreendeu 
ainda os laboratórios dos padrões nacionais 
de comprimento, concentração de gases, 
electricidade, força, fotometria, massa, tem-
peratura, tempo/frequência e volume. A ini-
ciativa foi participada, tendo merecido uma 
avaliação de qualidade global de 80%.
O Museu de Metrologia é um dos mais com-
pletos do mundo e ilustra a história de Por-
tugal pelos padrões de medida das várias 
épocas.

ADelegação Distrital de Faro vai organi-
zar, no dia 27 de Março, um Curso de 

Prova de Vinhos (Nível I) dedicado ao tema 
“Aprender a Conduzir o Vinho”.
A iniciativa é motivada pelo interesse que os 
membros da Ordem têm manifestado pelos 
vários Cursos de Prova de Vinhos realizados 
na Sede da Ordem dos Engenheiros, em Lis-
boa, e cuja necessidade de descentralização 
foi percebida pela Delegação de Faro, tor-
nando mais acessível a participação dos en-
genheiros daquele distrito.

A acção de formação será ministrada pelo 
enólogo Mário Louro, das 16h00 às 21h00, 
seguida de jantar com menu de degustação, 
que decorrerá no Hotel Tivoli Marina Vila-
moura.
As inscrições são em número limitado, re-
gistadas segundo a ordem de chegada, e só 
serão válidas quando acompanhadas do res-
pectivo pagamento, recebido até ao dia 23 
de Março de 2009.
Inscrições e informações complementares 
em www.ordemdosengenheiros.pt

OConselho Directivo Nacional da Ordem dos Engenheiros deliberou a atribuição do Tí-
tulo de Membro Conselheiro ao Eng.º Jaime Ornelas Camacho. A distinção foi entre-

gue pelo Bastonário da Ordem, Eng.º Fernando Santo, e decorreu no Funchal, no passado dia 
30 de Janeiro, no Salão Nobre do Governo Regional da Madeira, tendo contado com a par-
ticipação do Presidente do Governo Regional, Dr. Alberto João Jardim.
A cerimónia, marcada pela presença de numerosos engenheiros a exercer a profissão na Re-
gião da Madeira, bem como de diversos membros do Governo Regional, veio reconhecer o 
valoroso contributo do Eng.º Jaime Ornelas Camacho para o engrandecimento da engenha-
ria portuguesa.
Aproveitando a presença do Bastonário na Região Autónoma, a Secção Regional da Madeira 
organizou um jantar de confraternização que contou com a participação de 90 convivas. 
Nesta iniciativa, o Bastonário efectuou uma intervenção sobre a importância das obras pú-
blicas como resposta à crise e sobre a qualificação profissional como garantia de qualidade, 
comunicação que cativou a atenção dos presentes e motivou o debate sobre o papel dos en-
genheiros nos desafios e oportunidades que o país e o mundo hoje apresentam.

ASecção Regional, em colaboração com a 
AREAM, está a promover na Madeira a 

formação dos módulos técnicos para Peritos 
Qualificados nas três vertentes do Sistema de 
Certificação Energética e Qualidade do Ar In-
terior de Edifícios (SCE), ministrados pela 
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

De acordo com o Decreto-lei n.º 78/2006, 
o SCE deverá ser apoiado por uma bolsa de 
Peritos Qualificados, especialistas nas ver-
tentes RCCTE, RSECE-Energia ou RSECE-
Qualidade do Ar Interior. Face a esta nova 
legislação, a formação do Perito Qualificado, 
em cada vertente, inicia-se pela formação 
em módulos técnicos, em cursos certifica-
dos pela ADENE. Após aprovação nos mó-
dulos técnicos, é necessária a formação nos 
módulos de certificação, que são da respon-

sabilidade exclusiva da ADENE, e da AREAM 
na Região Autónoma da Madeira. A aprova-
ção nos módulos técnicos e de certificação 
habilita os formandos a apresentar o curri-
culum às respectivas ordens ou associações 
profissionais, para atribuição do título de Pe-
rito Qualificado na vertente pretendida.
Os interessados nestas acções deverão con-
tactar a Secção Regional da Madeira, através 
do telefone 291 742 502, telemóvel 96 212 
82 31 ou e-mail oengmadeira@gmail.com.

Engenheiros
visitam Laboratório
de Metrologia do IPQ

Aprender
a Conduzir o Vinho

R E G I Ã O

Formação para
Peritos Qualificados

Eng. Jaime Ornelas Camacho
distinguido no Funchal



E m termos práticos, o cadastro traduz a 
representação dos prédios – na gíria co-
nhecidos como terrenos ou proprieda-

des – que o Estado e os cidadãos possuem 
e os direitos que têm sobre os mesmos. É 
um conjunto de dados que caracteriza e iden-
tifica partes delimitadas do solo, juridica-
mente autónomas, que abrangem águas, plan-
tações, edifícios e construções de qualquer 
natureza nela existentes ou assentes com ca-
rácter de permanência, e, ainda, cada frac-
ção autónoma no regime de propriedade ho-
rizontal.
Recentemente, teve lugar em Lisboa a dis-
cussão pública relativa ao “Livro Verde sobre 
a Coesão Territorial Europeia”, publicado 
pela Comissão Europeia em Outubro, im-
portante para perceber a futura política de 
coesão que afectará os critérios de distribui-
ção dos futuros fundos estruturais 2013-2020 
pelos Estados-membros da União Europeia 
(UE). Reconhece-se desta forma, e cada vez 
mais, a coesão territorial como a terceira di-
mensão da política de coesão europeia, a par 
da económica e social, demonstrando a ac-
tual inclinação da UE para fazer depender a 

atribuição de fundos em função deste crité-
rio. Então, qual o estado do cadastro em Por-
tugal e que impactos daí advêm?

Território sem dono
“É impossível gerir um território que não se 
conhece”. A afirmação foi proferida pelo Se-
cretário de Estado do Ordenamento do Ter-
ritório e das Cidades, João Ferrão, em 2006. 
Referindo na altura que “mais de 20% do 
território nacional não tinha dono”, ou se 
tinha “era desconhecido”, percebe-se qual o 
panorama nacional nesta matéria. 
Como é, então, possível falar-se em plane-
amento do território quando se desconhece 
a base territorial do país? Talvez ao nível do 
macro-planeamento seja exequível, mas ao 
nível do desenho de acções concretas de or-
denamento florestal ou usos do solo e re-
qualificação territorial, a questão ganha ou-
tros contornos, para mais quando as indús-
trias agrícola e florestal estão no centro da 
chamada “Economia do Carbono”. “Não en-
frentaríamos com maior confiança o desafio 
que esta tendência configura se pudéssemos 
dispor da caracterização completa na nossa 
infra-estrutura, no que ela tem de mais ba-
silar: a propriedade da terra?”, questiona Ar-
mindo das Neves, Vogal do Colégio de En-

TEMA DE CAPA

Cadastro e ordenamento do território
A experiência portuguesa

O cadastro acarreta vários benefícios: segurança da posse, desencorajamento da especulação 
imobiliária, promoção do desenvolvimento local e regional, potenciando uma melhor gestão dos 
recursos naturais, cobrança equitativa de taxas e servindo como base de informação para o au-
mento da eficiência de variados serviços públicos, com efeitos num melhor planeamento do ter-
ritório. Mas qual o estado do cadastro em Portugal?

Por Nuno Miguel Tomás  |  Fotos cortesia IGP



genharia Geográfica da Ordem dos Enge-
nheiros (OE).
O Sistema Nacional de Exploração e Ges-
tão de Informação Cadastral (SiNErGIC) 
foi iniciado em 2006, numa nova tentativa 
de relançar este desígnio, visando “dotar o 
país de uma base cadastral consentânea com 
os interesses e necessidades actuais da so-
ciedade”, resultando de um esforço conjunto 
de vários ministérios, sob a coordenação do 
Instituto Geográfico Português (IGP). Aquando 
da sua apresentação pública, deu a conhecer 
a situação do país: apenas 1,5% do território 
nacional possui cadastro predial (segundo o 
Regulamento criado pelo Decreto-Lei n.º 
172/95, de 18 de Julho) e cerca de 50% está 
coberto pelo Cadastro Geométrico da Pro-
priedade Rústica (desactualizado).

O drama do cadastro
“O cadastro é estruturante para o desenvol-
vimento do país”, afirma Arménio Casta-
nheira, Director-geral do IGP, em entrevista 
publicada nesta edição. “A dificuldade da sua 
implementação está relacionada com o custo 
de realização”, defende o responsável, que 
afasta qualquer tipo de condicionalismos 
deste e de anteriores Governos, em matéria 
de execução do cadastro.
Quando comparado com os restan-

tes países da UE-25, Portugal apre-
senta-se numa situação compli-
cada, visto ser um dos poucos que 
só têm parte do território com in-
formação cadastral, o que pode ser 
assumido como uma insuficiência 
no que respeita à administração do 
próprio território, colocando-o em 
desvantagem perante aqueles que 
dispõem desta ferramenta. No en-
tanto, e ao contrário do que se 
possa pensar, não é situação única 

na UE. Países como Inglaterra, Itália e Gré-
cia, entre outros, vivem realidades semelhan-
tes. Mas, em contrapartida, é também pos-
sível observar casos de sucesso, como Ho-
landa e Suécia, esta última, uma realidade 
onde “ao fim de 48 horas de uma transacção 
ser efectuada sobre um terreno, ela é regis-
tada automaticamente no sistema”, como re-
fere o urbanista Costa Lobo, em entrevista 
também publicada nesta edição.
Um documento produzido pela Fédération 
Internationale des Géomètres – da qual a 

OE é membro através 
do seu Colégio de 

Engenharia Geográfica –, denominado “Ca-
dastro 2014”, evidencia a alteração de para-
digma que está em curso relativamente a 
estas matérias, em todo o mundo. Nesse re-
gisto, o cadastro é visto como uma infra-es-
trutura de suporte à decisão, planeamento 
e gestão do território, passando de mera fer-
ramenta ao serviço da tributação, a instru-
mento transversal sobre o qual se efectuam 
análises e explorações do território.
As razões subjacentes ao estado do cadastro 
em Portugal são estruturais. Urge abreviar o 
processo mas o ciclo é aparentemente vi-
cioso: o cadastro não é obrigatório porque 
não está disponível e, por outro lado, não é 
produzido e disponibilizado porque não é 
obrigatório…
 
Como acelerar o processo?
A execução do cadastro terá de envolver a co-
laboração dos proprietários e cidadãos. Mas 
esta dependência crítica em relação aos pro-
prietários, que, por motivos variados, nem 
sempre estão disponíveis, é precisamente um 
dos pontos fracos do processo. Para contrariar 

TEMA DE CAPA

Qual a importância do cadastro?
Deveria ser estratégica para qualquer país, porém não é a situação verificada em Portugal, 
uma vez que temos em mãos um protocolo para ser assinado desde Janeiro de 2008, no âm-
bito do SiNErGIC, que estará dependente da protecção de dados. Este projecto é de extrema 
importância, envolve duas freguesias piloto – Alcântara e Prazeres – e o IGP teria oportuni-
dade de testá-lo num concelho totalmente urbano. O cadastro é essencial para todo o terri-
tório, contemplando ordenamento, população e uma mais-valia para o poder político autár-
quico. É essencial para o desenvolvimento de um país.

Gestão do cadastro: nacional ou local?
É claramente uma matéria de âmbito nacional, envolvendo territórios que são administrados 
por autarquias – que conhecem como ninguém a área da sua jurisdição. Além disso, temos todos 
os outros instrumentos de gestão territorial, nomeadamente o PDM e planos de urbanização e 
pormenor, que introduzem regras para o ordenamento. Por outro lado, as novas tecnologias 
permitem uma dinâmica e partilha de informação extraordinária, há uns anos impossível.

Márcia Muñoz, Directora do Departamento de Informação Geográfica e Cadastro, C. M. Lisboa

“O cadastro é essencial para o desenvolvimento do país”



esta situação, “deve haver uma aposta na apre-
sentação do projecto como sendo do interesse 
nacional, mas sobretudo do interesse de cada 
um, no sentido em que dará segurança jurí-
dica em relação à propriedade”, defende Ar-
mindo das Neves. Nessa matéria também Ar-
ménio Castanheira salvaguarda que “os cida-
dãos são a pedra-chave em todo este processo, 
porque o cadastro, entre outras coisas, legi-
tima direitos de cidadania.” Em casos extre-
mos, não existindo cadastro, os cidadãos podem 
ser espoliados dos seus direitos e torna-se im-

possível, inclusivamente em tribunal, fazer re-
verter determinadas situações onde não exis-
tem dados objectivos sobre o posicionamento 
de estremas nas propriedades.
Mas ao contrário da generalidade dos cadas-
tros que têm vindo a ser produzidos para su-
porte ao desenvolvimento nacional, como 
vias de comunicação ou produção e trans-
porte de energia, neste caso, os proprietários 
não receberão uma compensação económica 
pelo seu “incómodo”. “A realidade do país, 
sobretudo nas regiões do interior, Centro e 
Norte, prioritárias no âmbito do SiNErGIC, 
leva-nos a duvidar do conhecimento e capa-
cidade dos proprietários em levar a bom 
termo a demarcação dos seus terrenos, por 
meios próprios ou pagando o serviço, acres-
cendo ainda o factor emigração. Nesse sen-
tido, devem existir medidas pró-activas de 
superação desta dificuldade [cadastro dife-
rido], procurando evitar as vias coercivas, 
que poderiam desencadear males maiores. 
O cadastro, imperativo nacional, terá que se 
fazer pelos portugueses, não contra os por-
tugueses”, defende Armindo das Neves.

Poder político
Relativamente ao SiNErGIC, materializado 
através da Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 45/2006 e pelo Decreto-Lei n.º 

224/2007, de 31 de Maio, nota-se, positi-
vamente, a transparência da evolução do pro-
cesso. Têm decorrido diversas apresentações 
públicas do mesmo e foi produzida uma Aná-
lise Custo-Benefício pela Augusto Mateus 
& Associados, Lda. em parceira com a Price
waterhouseCoopers. Esse estudo traduziu 
que o retorno efectivo do cadastro é signifi-
cativo para o Estado: cada unidade monetá-
ria investida tem um retorno potencial de 
3,8 unidades, deixando claro que se trata de 
um investimento e não uma despesa. 

A análise produzida – ver artigo da pág. 34 
– prevê que o levantamento do cadastro dure 
cerca de 15 anos. O Secretário de Estado da 
tutela já informou que este ano se iria fazer 
o lançamento do concurso público interna-
cional para a sua execução, em alguns con-
celhos, com uma duração prevista de cerca 
de 3 anos.
No entanto, Armindo das Neves aponta que 
“sem outra motivação que não a realização de 
obra imediata, a administração pública não 
tem demonstrado interesse em promover o 
projecto. Tomemos como exemplo os dados 
relativos a subconcessões rodoviárias, desig-
nadamente as que estão a ser desenvolvidas 
pela Estradas de Portugal em parceria público- 
-privada: Transmontana e Douro Interior. Con-
juntamente, orçam em cerca de 1020 milhões 
de euros, mais do que se estima vir a custar 
o cadastro predial (estimado em cerca de 900 
milhões). Desse valor, uma fatia correspon-
derá ao processo de expropriações, onde se 
inclui o levantamento cadastral dos proprie-
tários afectados. No caso da primeira, o Go-
verno refere uma relação custo-benefício de 
1 para 2, com a criação de 9.000 postos de 
trabalho, 13.000 na segunda. Se o cadastro 
representar uma relação custo-benefício de 1 
para 3 e criar 5.000 postos de trabalho, me-
tade dos quais de longa duração e qualifica-

dos, porque razão não se fará?”. A resposta 
pode residir no factor tempo: estas obras fi-
carão concluídas em 2011 e o cadastro “de-
morará” 15 ou mais anos.
Por outro lado, a maior parte do cadastro 
que é feito isoladamente por privados, e tam-
bém pelo Estado, esgota-se na sua finalidade, 
configurando um desperdício de informa-
ção, o que para o responsável do IGP é “um 
dos dramas que o país tem vivido.”
Presentemente, o SiNErGIC aguarda o lan-
çamento do concurso público, com uma can-

didatura apresentada à Modernização Ad-
ministrativa para o sistema de informação, 
e espera a indicação, do poder político, para 
iniciar a execução no campo. “Todo o outro 
trabalho que era necessário ser promovido 
a montante está feito”, garante Arménio Cas-
tanheira.

Gestão da floresta
Devido à urgência em ordenar e gerir a flo-
resta, o SiNErGIC promete dedicar uma es-
pecial atenção aos prédios rústicos, envolvendo 
no processo os ministérios do Ambiente, Agri-
cultura, Finanças e Justiça. A verdade é que 
não se sabe ao certo qual a realidade fundiá-
ria portuguesa, a sua dimensão, localização e 
propriedade, o que pode tornar algumas das 
medidas de política florestal inconsequentes. 
Em termos de levantamento cadastral, o prin-
cipal esforço nacional ocorreu entre as déca-
das de 30 e 90 do século XX, tendo-se de-
senvolvido o Cadastro Geométrico de Pro-
priedade Rústica (CGPR) em 132 municípios, 
essencialmente a Sul do Tejo, abrangendo cerca 
de 53% do país e incidindo apenas sobre pré-
dios rústicos.
Contactada pela INGENIUM, a Autoridade 
Florestal Nacional (AFN) informou-nos que, 
no âmbito dos estudos de base da Estratégia 
Nacional para as Florestas, foi cedida pela 
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Cadastro da Freguesia de Albergaria-dos-Doze, concelho de Pombal



Direcção-geral das Contribuições e Impos-
tos informação estatística que aponta para a 
existência de quase 11 milhões de prédios 
rústicos em Portugal continental, sendo que 
só as regiões NUTS II do Norte e Centro 
agrupam mais de 9,9 milhões. A proprie-
dade encontra-se muito dividida, sobretudo 
no litoral ao Norte do rio Tejo e, regra geral, 
nas regiões de maior produtividade vegetal 
e densidade populacional. Um inquérito rea
lizado pelo Instituto Superior de Agronomia, 
há alguns anos atrás, permitiu verificar que 

61% dos proprietários florestais possuem 
menos de 5 hectares e que a este tipo de 
exploração está associada uma ausência de 
gestão e, ainda, a assumpção da floresta como 
um “fundo de poupança”, para necessidades 
financeiras conjunturais. Nesse mesmo es-
tudo verificou-se que os 25% de proprietá-

rios que mais investem na floresta detêm 
propriedades com mais de 20ha. Por outro 
lado, em termos europeus, a área de pro-
priedades florestais do Estado é baixa em 
Portugal (cerca de 2% da superfície arbori-
zada, sendo cerca de 40.000ha a superfície 
de matas nacionais administradas pela AFN), 
enquanto que os terrenos comunitários e au-
tárquicos devem representar cerca de 500.000ha, 
ou seja, 6 a 7% do território continental.
Na prática, Portugal continental pode ser 
subdividido em duas regiões distintas: o Sul, 

onde as explorações possuem uma maior di-
mensão média e onde existe cadastro, mesmo 
que não actualizado, e a região a Norte do 
Tejo, onde o cadastro quase não existe e os 
trabalhos se têm desenvolvido a um ritmo 
relativamente lento. Naturalmente, a ausên-
cia de cadastro naquelas regiões, por regra 

as que apresentam maior pulverização da 
propriedade mas também maior produtivi-
dade florestal, “dificulta a concretização da 
Estratégia Nacional para as Florestas e a exe-
cução dos projectos florestais nas mais di-
versas vertentes, desde as actividades ligadas 
ao ordenamento, até à defesa da floresta 
contra incêndios e pragas e doenças ou, ainda, 
à recuperação de áreas ardidas. Conjugado 
com o intenso processo de redução e enve-
lhecimento das populações, designadamente 
do Centro e interior do país, e com as alte-
rações que se têm verificado no uso e ocu-
pação dos solos, tornam a falta de cadastro 
um dos principais constrangimentos e obs-
táculos ao investimento no potencial produ-
tivo e ao desenvolvimento rural do país, cons-
tituindo um factor limitante recorrentemente 
identificado quando da definição das políti-
cas florestais nas últimas três décadas”, diz 
António José Rego, Presidente da AFN.
Para melhor perceber esta realidade, a IN-
GENIUM contactou a CAULE – Associa-
ção Florestal da Beira Serra que não nos con-
seguiu fornecer dados sobre as propriedades 
dos seus associados, alegando precisamente 
a não existência de cadastro e a incapacidade 
no seu desenvolvimento por constrangimen-
tos de natureza financeira, limitando-se, 
“dentro das suas possibilidades, a executar 
levantamentos perimetrais de parcelas dos 
aderentes e associados, mantendo o registo 
dos dados.”
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Suporte à tomada 
de decisão
O território é um enorme condomínio par-
tilhado pelas entidades que visam imple-
mentar as políticas de interesse público, e 
por todos os cidadãos que o utilizam para 
satisfazerem necessidades básicas ou de-
senvolverem actividades económicas. Co-
nhecer esse território, com as suas dife-
rentes características e proprietários, é 
condição necessária para um adequado or-
denamento, gestão dos recursos e distri-
buição de riqueza através das políticas fis-
cais. Por isso, o cadastro é um instrumento 
fundamental para suportar as tomadas de 
decisão que permitam um maior e melhor 
desenvolvimento.

Fernando Santo,
Bastonário da Ordem dos Engenheiros

Cadastro: que importância tem para o ordenamento do território?
Garante, com maior fiabilidade, a identificação unívoca dos prédios e, ao fazê-lo, facilita uma 
gestão e utilização mais eficaz da informação, nomeadamente no âmbito do planeamento do 
território e, em consequência, do potencial desenvolvimento das regiões. A elaboração de um 
cadastro nacional uniforme sempre foi considerada indispensável para um planeamento urba-
nístico correcto e, por via deste, até para a definição das grandes obras públicas. Nenhuma 
política de ordenamento do território, ambiente, económica, fiscal e de obras públicas, pode 
ser eficaz sem um instrumento desta natureza.

Que dificuldades levanta a não existência de cadastro junto da APEMIP?
A nossa actividade desenvolveu-se num quadro precário, no que toca à existência de um ca-
dastro nacional digno desse nome. As dificuldades inerentes a esta realidade vão ser mais 
identificadas quando pudermos exercer a actividade com as facilidades e o rigor que o cadas-
tro proporcionará. Torna-se necessário concluí-lo o mais rapidamente possível. Nenhuma dis-
cussão séria sobre regionalização poderá ser feita sem este instrumento. É a minha opinião, 
vale o que vale.

Luís Lima, Presidente da Direcção Nacional da APEMIP – Associação
dos Profissionais e Empresas de Mediação Imobiliária de Portugal

“Nenhuma discussão sobre regionalização 
poderá ser feita sem o cadastro”



O SiNErGIC criou condições que poten-
ciam a cooperação técnica entre os serviços 
florestais e de cadastro “mas necessita de 
ganhar, o mais rapidamente possível, um 
novo fôlego. Com o novo quadro comunitá-
rio existem condições para que se possam 
atingir os objectivos estabelecidos para as 
políticas cadastral e florestal, designadamente 
na Estratégia Nacional para as Florestas”, 
conclui António José Rego.

Ordenamento do território
É comum ouvir-se dos agentes ligados ao 
processo de desenvolvimento urbano que o 
cadastro é um dos principais problemas para 
a construção de ambientes de qualidade, por 
bloquear a iniciativa de urbanização ou exa-

gerá-la, ou por arrastar negociações e expro-
priações. Mas não só o cadastro. Sobre este, 
Costa Lobo classifica a actual situação “ina-
ceitável”, defendendo que qualquer Governo 
que o fizesse ficaria para sempre célebre com 
o “feito”, mas refere a actual Lei dos Solos 
como um dos principais entraves para quem 
quer pensar e ordenar o território. O pro-
blema é que “ninguém gosta de tocar nela”, 
apesar de a considerar indispensável.
Uma das contingências tem que ver com a 
iniciativa pública sobre a posse do solo. Essa 
posse, por parte do Estado, resolveria mui-
tos problemas relacionados com a multipli-
cidade de agentes envolvidos, e potenciaria 
uma maior rapidez no processo de constru-
ção de espaços urbanos, permitindo uma me-

lhor defesa do interesse público, pelo menos 
em teoria. Contudo, a evolução urbana, em 
Portugal e não só, acabou por impor que a 
intervenção dos municípios ao nível da ex-
propriação dos solos ou aquisição no mer-
cado, fosse progressivamente perdendo peso. 
Nesta matéria, Costa Lobo defende que “da 
mesma forma que um banco tem de ter um 
fundo de dinheiro, as câmaras têm de ter um 
fundo de terrenos, caso contrário estão sem-
pre na dependência de negociar com outros. 
Não tendo terrenos e não podendo gerir, essa 
capacidade de gestão devia ser-lhes retirada, 
não por maldade, mas para ajudar.”
Com impactos directos no planeamento do 
território, a elaboração do cadastro será uma 
operação dispendiosa, em tempo e dinheiro, 
mas necessária. Torna-se imperativo saber 
conjugar estes dois factores: planeamento fi-
nanceiro sustentável, enquadrando verbas 
numa perspectiva temporal, porque pouco 
valerá produzir enquadramentos legais inova-
dores se depois não for garantida a sustenta-
bilidade financeira do processo. A realização 
do cadastro envolverá vários agentes de mer-
cado, num cenário onde as engenharias – geo
gráfica, informática e, por consequência, am-
biente, agronómica, florestal, electrotécnica 
e civil, entre outras – desempenharão um 
papel chave em todo o processo. Potenciará 
o desenvolvimento de actividades relaciona-
das com a exploração do solo, tanto no do-
mínio agrícola, como florestal e ambiental, 
para além de melhorar o planeamento e ges-
tão territorial, estabelecendo quadros de con-
fiança na equidade fiscal e nos negócios jurí-
dicos associados à propriedade.  
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Glossário

Sistema Nacional de Exploração e Gestão de Informação
Cadastral (SiNErGIC)
Coordenado pelo IGP, pretende viabilizar a existência de cadas-
tro predial em Portugal, enquanto conjunto de dados exaustivo, 
metódico e actualizado, caracterizador e identificador das pro-
priedades existentes no território, constituindo-se como fer-
ramenta indispensável para as políticas de ordenamento do 

território, ambiente, económicas, fiscal e de obras públicas.
www.igeo.pt/sinergic/portugues/SiNErGIC.html

Sistema Nacional de Informação Geográfica (SNIG)
Infra-estrutura nacional de informação geográfica, coordenada pelo IGP desde 
2002, que possibilita o acesso a informação em suporte digital, aos metadados 
e a serviços de visualização. Criada em 1990, foi a primeira desenvolvida na Eu-
ropa e a primeira disponibilizada na Internet, em 1995.
http://snig.igeo.pt

INfrastructure for SPatial InfoRmation in Europe (INSPIRE)
Directiva Europeia para a criação de uma infra-estrutura de informação geográfica 

europeia, podendo significar um novo impulso para o SNIG. Em termos práticos, 
há um conjunto de eventos e obrigações calendarizados até Novembro de 2019.
http://snig.igeo.pt/inspire

Informação Predial Única (IPU)
Medida do Programa do XVII Governo Constitucional, no cumprimento dos ob-
jectivos de desburocratização, simplificação e eliminação de actos e procedi-
mentos. Pretende melhorar a interacção do cidadão e das empresas com a Ad-
ministração Pública, agregando, num único ponto de acesso, informação diversa 
sobre os prédios e propriedades. 

Google Earth, Microsoft Virtual Earth e SAPO Mapas
Novos paradigmas da democratização da informação geográfica. Generalizaram 
a utilização da cartografia a um número infindável de utilizações. Em Portugal, 
o IGP tem promovido protocolos e colaborações com estas empresas na pers-
pectiva de disponibilizar informação ao maior número de interessados.
http://earth.google.com
www.microsoft.com/virtualearth
http://mapas.sapo.pt



A necessidade da implementação e gestão de grandes infra-estru-
turas e as exigências da regulamentação específica conduzem 
a que grandes empresas e institutos do Estado, na ausência de 

cadastro nacional, tenham que produzir os seus cadastros, trabalho 
que é desenvolvido de forma dedicada à satisfação das suas neces-
sidades, com conteúdos, rigores posicionais e sistemas de informa-
ção diferenciados.
Esta situação verifica-se não só ao nível das infra-estruturas, como 
às florestas, uma vez que para a gestão florestal ou, até mesmo, para 

a atribuição dos fundos comunitários, é necessário conhecer o “bi-
lhete de identidade” dos prédios rústicos.
A “Ingenium” convidou um grupo de interlocutores, onde incluiu 
empresas privadas e públicas, institutos de financiamento e asso-
ciações florestais, a responder a três questões comuns sobre o tema, 
no sentido de tentar perceber a visão, as dificuldades e a impor-
tância atribuída pelos diversos agentes à elaboração do cadastro 
nacional. O que se reproduz de seguida é o essencial das respostas 
obtidas.
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Visão de titulares de sistemas cadastrais

	 Questão 1
O cadastro da rede Brisa, constituído a par-
tir da fase de projecto e construção das auto- 
-estradas, é usado em fase de exploração nas 
actividades de conservação das infra-estru-
turas, operações rodoviárias e planeamento 
de novos projectos. Para as actividades de 
conservação e planeamento, o cadastro in-
tegra elementos de detalhe estrutural her-
dados da fase de projecto e relacionados com 
a plataforma rodoviária, pavimentos, sinali-
zação e obras de arte. Inclui ainda outros 
elementos de implantação e gestão especí-
fica, como sejam as praças de portagem, 
áreas de serviço, áreas de repouso e áreas de 
assistência e manutenção. Por seu lado, as 
actividades de gestão de operações rodoviá-
rias, que incluem a operação de portagens e 
gestão de tráfego, integram uma versão sim-
plificada do cadastro sobre a infra-estrutura, 
focada sobretudo na geometria e topologia 
da plataforma rodoviária. Sobre esta base, o 
cadastro destas actividades integra elemen-
tos de detalhe sobre as infra-estruturas de 
comunicações e telemática rodoviária, fun-
damentais para a gestão de operações.
Para além destes conjuntos de dados, organi-
zados sobretudo em formato vectorial e nu-
mérico, inclui ainda um repertório fotográfico 
com imagens em cada 10 metros e um mo-

saico ortofotográfico de toda a rede, obtido a 
partir de levantamento aéreo em 2007.
Pela natureza específica das actividades e 
sub-actividades, o cadastro detalhado da rede 
Brisa está distribuído em várias aplicações e 
sistemas de informação, mas acessível a par-
tir da plataforma Atlas Brisa.

	 Questão 2
A cobertura de cadastro é homogénea nos 
níveis de detalhe, correcção e actualidade 
para a totalidade dos 1095 quilómetros da 
rede Brisa. Face às necessidades de informa-
ção de cadastro nas fases de projecto, cons-
trução, conservação e operação, a base de 
dados é constituída de forma progressiva e 
cumulativa. Os esforços de investimento 
estão, por isso, relacionados com a gestão 
das actividades e não especificamente com 
o estabelecimento da base de cadastro. O 
levantamento aerofotogramétrico é a excep-
ção e representou, entre 2007 e 2008, um 

investimento de cerca de 80.000 Euros. Este 
levantamento foi realizado com a conclusão 
da rede principal (fecho da A10) e deverá, 
periodicamente, ser novamente executada 
com o objectivo de assegurar o levantamento 
actualizado de toda a rede em operação, re-
flectindo a realidade evolutiva da rede, com 
a entrada em serviço dos diversos alargamen-
tos e beneficiações para 2x3 e 2x4 vias e dos 
novos nós de ligações à rede viária.

	 Questão 3
O cadastro da Brisa foi constituído e é man-
tido de forma particular, em função das ne-
cessidades específicas das actividades de ges-
tão e operação do grupo Brisa.
A convergência para um sistema de infor-
mação cadastral nacional, que inclui a rede 
rodoviária nacional homogeneizada e carac-
terizada na sua natureza funcional, envol-
vendo os agentes intervenientes: autorida-
des, operadores de infra-estruturas, forças 
de segurança; constituiria um instrumento 
de elevada importância para a missão con-
junta: mobilidade eficiente, segurança e pro-
tecção de pessoas e bens. Um exemplo de 
aplicação seria a operação integrada de pla-
nos de gestão de tráfego em situações de 
emergência: incêndios florestais, situações 
meteorológicas adversas, acidentes ou inci-
dentes excepcionais e grandes eventos.

	 Questão 1
Como caracteriza o seu cadastro, ao nível das fi-
nalidades a que se destina, dos conteúdos que 
encerra e do sistema de informação?

Por Marta Parrado

	 Questão 2
Qual a taxa de cobertura do seu cadastro em re-
lação à sua infra-estrutura? Como o quantificaria 
(em kms ou requerentes)? Que investimento re-
presentou e ao longo de que período foi estabe-
lecido?

	 Questão 3
Qual a articulação, caso tenha existido, com o Ca-
dastro Oficial? Como vê a importância do estabe-
lecimento do Cadastro Predial oficial, através do 
projecto SINERGIC, actual e suportado num sis-
tema de informação geográfica, no âmbito da sua 
actividade?

BRISA
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As questões colocadas são, neste momento, 
impossíveis de responder. De facto, vem re-
ferido no Decreto-Lei n.º 127/2005 (que re-
gula a criação de ZIF), de 5 de Agosto, no 
artigo 14.º, alínea d), que um dos elementos 
estruturantes para o funcionamento da ZIF 
é precisamente a existência de um “Cadas-
tro predial, geométrico ou simplificado dos 
prédios abrangidos pelos aderentes ou, na 
falta daquele, inventário da estrutura da pro-
priedade na escala adequada à sua identifi-
cação”. No entanto, e em função dos eleva-

dos custos inerentes à elaboração do mesmo, 
não nos foi possível dar início a esse traba-
lho. Não obtivemos apoio por parte de ne-
nhuma entidade oficial, nomeadamente do 
IFAP – Instituto de Financiamento da Agri-
cultura e Pescas, IP, através do Fundo Flores-
tal Permanente (FFP), apesar de ter sido 
apresentada uma candidatura nesse sentido. 
Limitamo-nos, dentro das nossas possibilida-
des, a executar levantamentos perimetrais 
das parcelas dos nossos aderentes e associa-
dos, mantendo o registo dos dados.

Achamos que a elaboração de um qualquer 
cadastro, nomeadamente nas áreas inseridas 
por ZIF já criadas, seria por si só uma ferra-
menta de extrema importância para o fun-
cionamento das ZIF.

CAULE – Associação Florestal da Beira Serra

	 Questão 1
A necessidade de monitorizar, conservar e rea
bilitar a infra-estrutura rodoviária é uma con-
sequência da permanente transformação que 
esta sofre ao longo do tempo. Estas alterações 
relacionam-se directamente com a acção con-
tinuada de vários factores, tais como o “des-
gaste” provocado pelo tráfego de pessoas e 
bens, e a acção dos agentes atmosféricos.
Por se tratar de uma realidade contínua e 
extensa, acresce a dificuldade de conhecer 
de forma permanente e exaustiva todos os 
aspectos que concorrem para a qualidade da 
rodovia, tal como são as alterações indesejá-
veis do estado físico, que importa interven-
cionar atempadamente.
O cadastro rodoviário permite fazer o levan-
tamento de todos os elementos que integram 
a rodovia, de forma georreferenciada (sinali-
zação horizontal e vertical, equipamentos de 
drenagem e de segurança, obras de arte, de-
finição de geometria de traçado, etc.), ao 
mesmo tempo que mantém actualizada a in-
formação que lhes está associada. Permite 

ainda detectar não conformidades relativa-
mente a todos os elementos referenciados.
Uma vez carregado o sistema de informação 
com os dados levantados, é possível ter acesso 
a todo o tipo de informação da rede rodovi-
ária, à distância de um clique, em backoffice, 
sem que seja necessário fazer deslocações ao 
terreno.

Em suma, um sistema de informação e mo-
nitorização permite gerir com qualidade a 
rede viária durante a fase de exploração, pos-
sibilita diminuir os custos de exploração e 
manutenção e, ainda, manter a segurança de 
pessoas e bens, uma vez que ao centralizar 
e georreferenciar toda a informação, melhora 
e apoia a tomada de decisão por parte da 
entidade gestora.

	 Questão 2
Cadastrados = 15.370 Km

	 Questão 3
Não houve articulação com o cadastro ofi-
cial.
O objectivo principal do SINErGIC é esta-
belecer a Informação Predial Única, de modo 
a assegurar a identificação unívoca dos pré-
dios, urbanos e rústicos, mediante a utilização 
de um número único de identificação do pré-
dio comum a toda a administração pública.
O conhecimento dos limites e da titulari-
dade da propriedade é imprescindível para 
as actividades de planeamento, gestão e apoio 
à decisão sobre a ocupação e uso do territó-
rio, para a regulação da repartição das mais-
valias fundiárias e para a gestão, controlo e 
desenvolvimento dos recursos naturais das 
obras públicas. 
O cadastro, enquanto conjunto de dados ca-
racterizador e identificador dos prédios de 
uma determinada região, constitui uma ferra-
menta indispensável para as políticas de orde-
namento do território e de obras públicas.

EP – Estradas de Portugal

	 Questão 1
A Generg solicitou ao consórcio Estereofoto/
Gismédia uma aplicação específica para a 
gestão de contratos de utilização de terrenos 
para a implementação dos seus parques eó-
licos.
Esta aplicação viabiliza, com base num siste- 
ma de informação geográfica, a gestão de con-
tratos, identificando por parcela, proprietário(s), 

equipamentos instalados, informações jurídi-
cas e informação necessária à gestão de te-
souraria.

	 Questão 2
O sistema desenvolvido cobre a totalidade 
das estruturas relacionados com o portefó-
lio eólico da empresa, abrangendo uma área 
superior a 1.500 ha.
Para a sua criação, foi necessário proceder à 

Grupo GENERG
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identificação no sítio das delimitações das 
parcelas, tarefa desenvolvida por meios pró-
prios e não quantificada. O sistema come-
çou a ser montado com uma entidade ligada 
à universidade, tendo permitido a criação de 
uma primeira aplicação informática, que veio 
a ser abandonada. Os primeiros cadastros 
começaram a ser elaborados pela Generg em 
2001, a aplicação durou cerca de 16 meses 
a implementar, ensaiar e auditar.

	 Questão 3
Foi reduzida a articulação com cadastro ofi-
cial, em alguns locais inexistente. O cadas-
tro foi utilizado sobretudo para identificação 
de confinantes. Um cadastro actualizado e 
suportado em SIG, como é o caso do pro-
jecto SINErGIC, teria sido imprescindível 
na fase de inventariação de terrenos e teria 
simplificado substancialmente a aplicação 
criada para a gestão de cadastro.

	 Questão 1
Pode caracterizar-se como sendo um “cadas-
tro simplificado”. A cartografia utilizada é 
constituída por uma cobertura de ortofoto-
mapas digitais, produzidos à escala de 1/5 
000, com resolução de 0,5 metros e com 
um EMQ de 2,5 metros no terreno. A sua 
actualização ocorre de 5 em 5 anos, sendo a 
última de 2005/2006

É um sistema aberto e dinâmico e tem como 
principal objectivo a atribuição de um único 
número a cada elemento da exploração agrí-
cola, de modo a permitir a referenciação ge-
ográfica das explorações agrícolas de forma 
unificada e coerente.
Destina-se essencialmente aos agricultores 
que queiram candidatar-se às ajudas comu-
nitárias e nacionais. Tem como finalidade 
apoiar os agricultores na correcta formula-
ção dos seus pedidos de ajuda e constituir 
um instrumento eficaz nas acções de con-

trolo (tradicional e teledetecção) definidas 
regulamentarmente como garante da cor-
recta atribuição das ajudas comunitárias.

	 Questão 2
Abrange 5, 5 milhões de hectares identifica-
dos por cerca de 450 mil requerentes. A sua 
implementação ocorreu no período de Julho 
de 1995 a finais de 1996. O investimento ini-

cial foi de 2, 5 milhões de contos e foi co-fi-
nanciado a 100% pela Comissão Europeia.
Sendo um sistema aberto e dinâmico, desde 
essa data até ao momento ocorreu um grande 
incremento de informação, nomeadamente 
em 1999 com a implementação do cadastro 
olivícola, que mais não foi do que uma ex-
tensão do sistema já existente.

	 Questão 3
O IFAP colaborou no planeamento do SI-
NErGIC, como participante activo no grupo 

de trabalho que definiu as zonas prioritárias 
de actuação do projecto.
Os pontos de contacto que podiam influir na 
actividade do IFAP são: identificação do pro-
prietário, delimitação de prédios de forma 
gráfica e valor legal para a área do prédio. O 
IFAP faz recolha de dados em ambiente SIG 
há mais de 10 anos, sendo que há 5 faz essa 
recolha on-line. Abrange um grande número 
de beneficiários e cobre uma grande parte do 
território. Os dados são recolhidos em vários 
pontos do país (37 salas de atendimento no 
continente), e a partir de 2008 a consulta do 
parcelário passou a ser feita pelo agricultor 
em ambiente Web, admitindo-se a apresen-
tação pelo agricultor de propostas de altera-
ção. Neste contexto, a partilha de informação 
entre entidades por via de map services, ac-
tualmente possível, poderia responder às ne-
cessidades de consulta de cadastro no iSIP, 
deixando de haver recolha duplicada de dados, 
com consequentes desperdícios, uma vez que 
a localização é declarativa, sem valor legal. Por 
outro lado, existiria a possibilidade de melho-
rar a precisão posicional dos dados recolhidos 
no iSIP, bem como a possibilidade de desma-
terialização dos projectos, ao ter acesso a dados 
oficiais por via directa, resultando numa me-
lhoria na eficácia do controlo.
No entanto, há pouca experiência na parti-
lha deste volume de dados com outras insti-
tuições, nomeadamente instituições fora do 
Ministério da Agricultura. Não usando os 
dados do IFAP no processo produtivo da de-
limitação do cadastro, a integração posterior 
poderá ser complicada e acarretar custos. Ao 
ceder os dados para produção do cadastro, 
há necessidade de garantir a privacidade dos 
dados pessoais, e ao depender de dados de 
terceiros para operações do IFAP, pode criar-
se uma situação de vulnerabilidade.

IFADAP – Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas
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	 Questão 1
Em primeiro lugar, o cadastro predial dos 
terrenos sobrepassados por Linhas Eléctri-
cas da Rede Nacional de Transporte de Elec-
tricidade (RNT) da qual a REN - Rede Eléc-
trica Nacional, S.A. é concessionária, é uma 
das peças legalmente exigidas para o licen-
ciamento deste tipo de infra-estruturas. Des-
tina-se a identificar todas as propriedades e 
respectivos proprietários afectados com o 
seu estabelecimento, de forma a que se pos-
sam constituir as respectivas servidões ad-
ministrativas.
Em segundo lugar, é uma peça essencial para 
a fase de contactos com os proprietários afec-
tados e para a determinação dos valores de 
indemnização a pagar pela REN aos proprie-
tários de prédios onde sejam causados pre-
juízos.
Por último, é uma peça essencial para a fase 
de manutenção das servidões estabelecidas 
(já na fase de exploração), nomeadamente 
naqueles locais onde por norma se exige uma 
maior atenção por parte dos serviços da REN, 
ou seja, as áreas florestais.
Para cumprir estas 3 funcionalidades princi-
pais, o cadastro predial associado às linhas 
da RNT, possui a identificação das proprie-
dades existentes ao longo do seu traçado, 
numa faixa com 45 a 60 metros de largura; 

a sua subdivisão em parcelas de acordo com 
o uso do solo; todo o meio físico existente 
naquela faixa; e ainda a localização das es-
truturas das próprias linhas, os postes.
As linhas que actualmente fazem parte da 
RNT começaram a ser construídas na dé-
cada de 50 do século passado, pelo que exis-
tem múltiplos formatos de cadastro, estando 
o mais recente (desde 2002) inserido num 
sistema de informação geográfica.

	 Questão 2
No final de 2008, a RNT tinha em operação 
1.589 quilómetros de linhas de 400 kV, 3.257 
quilómetros de linhas de 220 kV e 2.667 qui-
lómetros de linhas de 150 kV, totalizando 
7.513 quilómetros de linhas eléctricas de trans-
porte.

A rede de transporte de electricidade de-
senvolve-se, no que respeita às linhas de 400 
kV, no sentido Norte-Sul junto à costa, desde 
o centro electroprodutor de Alto Lindoso a 
Norte, até Portimão, a Sul; e também no 
sentido Oeste-Leste, estabelecendo as inter-
ligações com a rede espanhola.
As linhas de 220 kV desenvolvem-se funda-
mentalmente entre Lisboa e Porto, e, na dia-
gonal, entre Coimbra e Miranda do Douro 
e ao longo do rio Douro e na Beira Interior. 
A rede de transporte de electricidade é ainda 

complementada por um 
conjunto de linhas de 150 
kV, o primeiro nível (iní-
cio dos anos 50) de ten-
são da RNT.

Como o cadastro é uma 
exigência legal desde o iní-
cio da construção desta 
infra-estrutura, a taxa de 
cobertura em relação à in-
fra-estrutura é de 100%. 
Contudo, e como parte 
da infra-estrutura data da 
década de 50 do século 
XX, o cadastro que a REN 
possui é composto por di-
versas realidades.
Relativamente ao investi-
mento total nesta área, é 
um pouco difícil definir 
dada a antiguidade da in-
fra-estrutura e até pelo 

facto do mesmo ter sido feito com recurso 
a meios internos até há cerca de 15 anos. 
Desde então, a REN tem vindo, de uma 
forma gradual, a recorrer a prestadores de 
serviços desta área, sendo actualmente asse-
gurados por meios internos apenas peque-
nos trabalhos, nomeadamente de actualiza-
ção da informação existente.
Apesar disso, podemos afirmar que os cus-
tos actuais variam entre os 350 Euros/km e 
os 200 Euros/km (cerca de 0,5 ha), em fun-
ção das quantidades adjudicadas, da existên-
cia ou não de cadastro oficial e ainda da zona 
do país em que se estiver a trabalhar (devido 
à dimensão média da propriedade).
A REN tem necessidade de investir constan-
temente na actualização e na expansão da 
cobertura e melhoria da qualidade da RNT. 
Actualmente, os principais catalisadores dos 
planos de actualização e expansão são:
	� Aumentar a fiabilidade e a capacidade de 
transporte em resposta às novas exigências 
do consumo de electricidade;

	� Necessidade de ligações a novos centros 
electroprodutores clássicos e em regime 
especial;

	� Aumentar a capacidade de interligação com 
Espanha.

A REN continuará a fazer diversos investi-
mentos nesta área, não só devido à contínua 
expansão da sua rede, como também está a 
aproveitar as obras de grande conservação 
de linhas existentes para actualizar o cadas-
tro existente e passá-lo a formato digital.

	 Questão 3
Sempre que existe cadastro oficial, o mesmo 
é aproveitado para a elaboração da “versão 
zero”, dado que depois todas as estremas, 
nomeadamente as dos terrenos onde se pers-
pective a existência de prejuízos, são valida-
das pelos respectivos proprietários.
Actualmente, o sistema de informação geo-
gráfica da REN está em reformulação de 
forma a poder haver uma articulação com 
outros meios existentes, como seja o Google 
Earth e outros programas similares.
A REN entende que todos os projectos que 
tenham como objectivo a partilha de infor-
mação sobre o território são de extrema rele-
vância, e por isso já há alguns anos que dispo-
nibiliza no seu site, em formato digital, o eixo 
georeferenciado das suas infra-estruturas.

REN – Rede Eléctrica Nacional
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	 Questão 1
Caracterização e finalidades
O cadastro geométrico realizado pela con-
cessionária de exploração do gasoduto de gás 
natural caracteriza-se por ser um cadastro 
parcial no que respeita à identificação de 
cada um dos prédios onerados pelas servi-
dões administrativas constituídas. De facto, 
não cuida da delimitação total do prédio one-
rado, mas tem como principal função a de-
limitação da parcela de terreno que em cada 
prédio é onerada pela servidão, nos termos 
a que adiante faremos menção. Tal facto não 
excluiu a necessidade de se proceder ao le-
vantamento topográfico dos prédios desta 
forma onerados, de modo a definir as áreas 
das parcelas de servidão, levantamento esse 
que permite localizar pelo menos em duas 
coordenadas cada um desses prédios.

Conteúdos do sistema de informação
Informação gráfica – Alinhamento do gaso-
duto com identificação da faixa de servidão, 
10 metros para cada lado do eixo longitudi-
nal da conduta. A faixa de servidão é seg-
mentada pelos limites dos prédios que in-
tersecta, dando origem ao parcelário identi-
ficado por numeração sequencial em cada 
concelho. Toda a informação gráfica está de-
senvolvida em base georeferenciada e pode 
ser visualizada sobre Cartas Militares do 
IGeoE, sobre cartografia e/ou sobre Orto-
fotomapas da própria Concessionária.
Informação alfanumérica – identificação par-
celar (numeração sequencial por concelho 
que possibilita a interligação com a informa-
ção gráfica), identificação matricial e predial, 
identificação dos titulares e outros interes-
sados, área de servidão, toda a informação 
relativa à tramitação do processo de consti-
tuição de servidão e de indemnização.

Por se tratar de uma infra-estrutura linear, 
com uma faixa de protecção de 20 metros 
de largura, o levantamento cadastral não vai 
além dos 40 metros de largura. Este levanta-
mento cadastral é normalmente executado 
por empresas especializadas, que recorrem a 
todos os meios disponíveis para, numa pri-
meira fase, delimitar e identificar correcta-
mente os prédios abrangidos, bem como iden-
tificar todos os seus titulares, sendo, subse-
quentemente, efectuado o registo predial da 

servidão. De realçar que a metodologia de-
senvolvida é idêntica à adoptada pelo projecto 
SINErGIC, embora se restrinja às necessida-
des da infra-estrutura. O cadastro assim ob-
tido é sobreponível ao cadastro oficial, nos 
concelhos abrangidos pelo mesmo.

	 Questão 2
O cadastro cobre a totalidade da infra-estru-
tura da REN-Gasodutos, uma vez que o res-
pectivo levantamento tem vindo a ser efec-
tuado desde 1994 para cada novo projecto 
da Rede Nacional de Transporte de Gás Na-
tural, totalizando presentemente mais de 
16.000 parcelas correspondentes a outros tan-
tos prédios, distribuídos ao longo de cerca de 
1.250 km. Para visualização da Rede Nacio-
nal de Transporte de Gás Natural, poderá ser 
consultada a página da Internet com o se-
guinte endereço: www.ren.pt/vPT/Gas/Trans-
porte/Pages/gas-natural_transporte.aspx

	 Questão 3
Articulação do Cadastro da REN
com o Cadastro Oficial
A articulação do cadastro da REN com o Ca-
dastro Oficial, nas zonas em que o mesmo se 
encontra em vigor, mereceu a total concor-
dância na localização dos prédios. Ou seja, foi 
com base no Cadastro Oficial, mau grado todas 
as suas deficiências, principalmente no que 
respeita à sua desactualização, que foi feita a 
identificação de todos os prédios onerados.
Foi com base na sobreposição de plantas que 
se identificou a esmagadora maioria dos pré-
dios, utilizando-se para o efeito e sempre que 
necessário a redução ou aumento de escalas 
nas plantas elaboradas pela concessionária.

Importância do estabelecimento
do Cadastro Predial oficial
No caso dos gasodutos de alta pressão que 
integram a Rede Nacional de Transporte de 
Gás Natural, o cadastro predial oficial é es-
sencial para a correcta identificação dos pré-
dios sujeitos a servidão administrativa de gás 

natural, bem como dos respectivos titulares 
e outros interessados com quem se deverá 
estabelecer um relacionamento durante a 
vida útil da infra-estrutura.
Além do contacto inicial durante a fase de im-
plantação da infra-estrutura, é essencial man-
ter a identificação actualizada de titulares e 
outros interessados durante a fase de explo-
ração, nomeadamente para viabilização de 
operações de manutenção, ampliação, vigilân-
cia, conservação e reparação dos gasodutos. 
Por outro lado, em caso de intervenções dos 
próprios titulares no prédio e/ou outras enti-
dades terceiras, nomeadamente obras públi-
cas, outras infra-estruturas, operações de cons-
trução, desenvolvimento de actividades silví-
colas, processos de loteamento ou de desane-
xação de prédios, há a necessidade de resposta 
atempada e rigorosa com base na informação 
cadastral detida pela Concessionária.
O estabelecimento do Cadastro Oficial atra-
vés do projecto em curso é ainda essencial 
para o desenvolvimento da rede de gás na-
tural, sobretudo quando suportado num sis-
tema de informação geográfica, na medida 
em que tornará mais simples, célere e eco-
nómica uma tarefa que até agora tem sido 
executada em função das necessidades de 
cada novo projecto. Permitirá igualmente 
garantir a fiabilidade da informação, a qual, 
em alguns casos, nomeadamente em zonas 
rurais desertificadas, se tem revelado como 
a maior dificuldade em todo o processo.
Aproveitamos para salientar que, mesmo em 
zonas com existência de Cadastro Oficial, 
tem-se verificado alguma desactualização das 
secções cadastrais, situação fomentada pela 
dificuldade sentida na criação de novos pré-
dios. Com o desenvolvimento do cadastro 
suportado num sistema de informação geo-
gráfico, a actualização será permanente e fi-
cará automaticamente disponível.
A harmonização com a Conservatória do Re-
gisto Predial e com o Serviço de Finanças é 
também relevante para o processo, visto que 
dela dependerá a correcta identificação pre-
dial para efeitos de registo da servidão e eli-
minará os principais obstáculos que têm sur-
gido na realização do registo predial das ser-
vidões de gás natural dada a actual desconfor-
midade, em inúmeros casos, dos elementos 
constantes da matriz predial e na descrição 
registral dos prédios para além dos limites le-
gais admissíveis.  

REN Gasodutos



É geralmente aceite que o apreciável de-
senvolvimento da agrimensura entre os 
antigos egípcios está directamente rela-

cionado com a necessidade de repor os mar-
cos fundiários após cada grande cheia do 
Nilo. Ou seja, reordenar o território margi-
nal ao rio em moldes que permitissem reto-
mar o seu aproveitamento agrícola pelos pro-
prietários.
Para ordenar o território é necessário co-
nhecê-lo. Esta verdade básica abrange a di-
versidade dos factores, naturais e humanos, 
que determinam ou condicionam a transfor-
mação do território. A geometria fundiária 
e a titularidade do solo (os componentes es-
senciais de um moderno cadastro com valor 
jurídico) são dois desses factores. E encon-
tram-se inegavelmente no grupo dos mais 
importantes.
De facto, o território não se transforma e de-
senvolve por força dos planos de ordenamento. 
O território transforma-se e desenvolve-se 
por força das acções concretas que são reali-
zadas pelos vários titulares ou representantes 
legítimos dos interesses que nele se expri-
mem. Os titulares do direito de propriedade 
do solo, como é compreensível, encontram- 
-se na linha da frente desse grupo.
Para percebermos a dinâmica potencial de 
um território para o desenvolvimento é es-
sencial conhecer a estrutura fundiária e a ti-
tularidade do solo.
Uma estrutura fundiária muito dividida sig-
nifica muitos prédios, que eventualmente 
será necessário reorganizar para que possam 
adaptar-se bem aos novos usos do solo pre-
vistos no plano de ordenamento e às solu-
ções espaciais que lhes estão associadas. Isto 
implica procedimentos técnico-administra-
tivos e tempo. Significa também constran-

gimentos à própria concepção do plano, se 
quisermos evitar a multiplicação de prédios 
imperfeitos ou das aquisições/expropriações 
resultantes da sobreposição da geometria do 
plano à geometria fundiária.
Uma estrutura fundiária muito dividida pode 
ou não significar muitos proprietários. É por 
isso que, para ter um cadastro útil, não basta 
a geometria dos prédios, é fundamental as-
sociar-lhe a respectiva titularidade. Antes 
mesmo de saber quem são os interlocutores 
do plano de ordenamento, é essencial per-
ceber como são: um número elevado de pe-
quenos proprietários ou apenas grandes pro-
prietários, pessoas singulares ou colectivas, 
de que tipo (banca, indústria), etc..
Muitos proprietários num contexto de ela-
boração e/ou execução de um plano de or-
denamento do território significa, desde logo, 
uma exigência acrescida de concertação de 
interesses e de distribuição de encargos e 
benefícios, portanto mais tempo e maior in-
certeza. Nem todos os proprietários estão 
presentes, nem todos os proprietários têm 
condições para serem promotores das solu-
ções previstas no plano para o seu terreno, 
nem todos os proprietários estão disponíveis 
para alienar o seu direito de propriedade caso 
não tenham condições para serem promo-
tores, nem todos os proprietários estão nas 
mesmas condições para compreenderem 
(primeiro) e concretizarem (depois) as so-
luções do plano.
Mas não é apenas no contexto da elabora-
ção e execução de planos de ordenamento 
que estas questões se colocam de forma sig-
nificativa. O território transforma-se e or-
dena-se/desordena-se também através da 
realização dos equipamentos e das grandes 
infra-estruturas territoriais (auto-estradas, 

caminhos de ferro, portos, aeroportos, bar-
ragens, sistemas de energia, sistemas técni-
cos de valorização agro-florestal, etc.).
Na melhor das hipóteses (num país em que 
as políticas sectoriais com impacte territo-
rial mais significativo sejam expressas em 
planos sectoriais e a sua dimensão espacial 
traduzida de forma coordenada nos planos 
regionais e municipais), o que sabemos des-
ses grandes equipamentos e infra-estruturas 
territoriais, até eles passarem à fase de con-
cretização no terreno, são traçados de prin-
cípio e localizações aproximadas. Quando se 
passa à fase de obra e consequente implan-
tação no terreno, é incontornável conhecer 
a estrutura fundiária e os titulares, para pro-
ceder às aquisições ou expropriações do solo 
necessário.
A existência de um cadastro predial faz toda 
a diferença. Na fase de planeamento das in-
fra-estruturas, para que os traçados e locali-
zações, mesmo indicativas, sejam desde logo 
ajustadas à realidade, não se criando expec-
tativas ou inquietações desnecessárias nas 
pessoas nem se concebendo soluções técni-
cas de princípio que depois têm de ser pro-
fundamente revistas. Na fase de execução, 
para evitar os encargos (pouco rentáveis para 
a economia nacional) e os tempos associa-
dos à execução de levantamentos cadastrais 
pontuais e desinseridos do sistema de cadas-
tro oficial.
O mesmo se passa nas restantes frentes de 
actuação relacionadas com a gestão territo-
rial. No caso português, a delimitação e ges-
tão das reservas territoriais (REN, RAN, Rede 
Natura 2000), das servidões administrativas 
e das restrições de utilidade pública, para 
referir as mais importantes.
No âmbito do ordenamento do território, a 
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informação cadastral tem dois níveis de lei-
tura:
	� Um nível que chamaremos de estrutural e 
estratégico, associado às decisões de desen-
volvimento territorial, que se concretizam 
em Portugal através da tipologia de planos 
com o mesmo nome. Neste nível interessa 
perceber as grandes linhas da organização 
fundiária do território e as grandes catego-
rias em que se podem classificar os seus ti-
tulares. Trata-se de analisar dados agregados 
de base cadastral (dimensão média da pro-
priedade, percentagem de proprietários que 
são pessoas singulares, etc.), para perceber 
ou inferir lógicas de actuação e tendências 
de evolução susceptíveis de influenciar a 
concepção das políticas territoriais;

	� Um nível que chamaremos operacional, 
associado à elaboração e execução dos pla-
nos de ordenamento vinculativos dos par-
ticulares: planos municipais de ordenamento 
do território (PMOT) e planos especiais 
(PEOT), no caso português. Neste nível 
trata-se já de lidar com prédios concretos, 
com as suas estremas conhecidas, e com 
proprietários identificáveis.

É sobretudo no nível operacional que os be-
nefícios da existência de cadastro predial se 
revelam na sua plenitude. Se atentarmos nas 
regras da boa técnica de ordenamento do 
território estabelecidas na Europa e no mundo 
de cultura ocidental desde há décadas, não 
é compreensível como podemos gerir o ter-
ritório e elaborar PMOT de forma compe-
tente e responsável sem a existência dessa 
informação de base. O facto é que o temos 
vindo a fazer, sem nunca avaliarmos bem os 
graves inconvenientes pessoais e colectivos 
e os significativos prejuízos financeiros e eco-
nómicos que daí advêm.
A existência de um cadastro predial moderno 
(leia-se: consistente com a realidade, dotado 
de valor jurídico, suportado em soluções tec-

nológicas actuais que assegurem uma ampla 
acessibilidade e a interoperabilidade com ou-
tros sistemas de informação públicos) é uma 
mais-valia económica e social para o País. O 
cadastro predial é hoje muito mais do que 
um instrumento da Administração. Tornou- 
-se, onde existe, um instrumento imprescin-
dível à segurança jurídica dos cidadãos e ao 
desenvolvimento das actividades económicas 

pelas empresas. No lapso de um século e 
meio passou de instrumento para cobrar im-
postos a serviço público estruturante. A ges-
tão do processo de transformação fundiária 
é crucial para o ordenamento do território. 
A eficácia e a eficiência do sistema de gestão 
territorial assentam num bom conhecimento 
da estrutura fundiária e da propriedade do 
solo. Sem isso, os planos de ordenamento 
correm um elevado risco de serem retóricos 
ou desajustados e caros ou mesmo impossí-
veis de cumprir no terreno.
O Projecto SINErGIC, aprovado pelo Go-
verno e actualmente em fase de estrutura-
ção, traz consigo uma nova oportunidade 
para deixarmos de ser um dos dois únicos 
países europeus (UE-15) que não dispõem 

deste instrumento fundamental de conhe-
cimento do território nacional. É muito im-
portante que o saibamos cumprir, interrom-
pendo assim mais de 150 anos de investi-
mentos públicos falhados, divergentes ou 
incompletos, neste domínio estratégico para 
o desenvolvimento do País.

* dirgeral@dgotdu.pt
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O despovoamento do interior, o abandono 
do território agrícola e florestal e a au-
sência de cadastro constituem uma trama 

problemática que carece de uma resposta 
abrangente, visando quebrar o status quo que 
impede o desenvolvimento do sector agro- 
-florestal português.
Enquanto não se responder a questões tais 
como quantos prédios rústicos constituem 
a realidade fundiária portuguesa, qual a sua 
dimensão e localização, e a quem perten-
cem, é provável que muitas das medidas de 
política florestal que vão sendo desenvolvi-
das se tornem inconsequentes.

No Decorrer do Século XX

Em Portugal, o principal esforço de execu-
ção cadastral ocorreu entre as décadas de 30 
a 90 do século XX, tendo sido neste perío- 
do que se desenvolveu o cadastro geomé-
trico da propriedade rústica (CGPR) em 

132 concelhos, localizados essencialmente a 
Sul do Tejo.
Se a área territorial abrangida pelo esforço 
cadastral atrás referido é significativa (53% 
da área do país), do ponto de vista de frac-
cionamento da propriedade, esta área tem 
menor importância, uma vez que incide sobre 
a região de Portugal onde a dimensão média 
das propriedades é maior. Resumindo, abrange 
cerca de 1,9 milhões de prédios rústicos cor-
respondendo a uma previsão de 12% do total 
nacional.
Ora, se do ponto de vista da caracterização 
dos espaços florestais, o CGPR (desenvol-
vido para efeitos tributários) detém infor-
mação relevante, este não se concretizou, no 
entanto, para a fracção do território onde 
existe a maioria dos prédios rústicos e onde 
a sua dimensão média é menor: o Norte e o 
Centro de Portugal. Acresce que o CGPR 
produzido se tornou progressivamente ana-
crónico por via da sua desactualização.

Fruto da necessidade de dar um novo im-
pulso ao cadastro em Portugal, surge o con-
ceito de “cadastro predial” na década de 90, 
através da publicação do Decreto-Lei (DL) 
172/95.
A redefinição da produção cadastral não per-
mitiu, no entanto, a resolução dos problemas 
do país nesta matéria. Durante 10 anos deu- 
-se início aos trabalhos de execução do cadas-
tro predial (já numa perspectiva de prédios 
rústicos e urbanos) em apenas 5 concelhos 
(Mira, Ílhavo, Vagos, Santa Maria da Feira e 
Tavira), os quais não foram ainda concluídos.

2006
Sistema Nacional de Exploração
e Gestão de Informação Cadastral
(SiNErGIC)

É já no decorrer da presente década que a 
administração pública florestal dá os primei-
ros passos neste assunto, em resultado da 
publicação, no início de 2003, do Plano de 
Acção para o Sector Florestal. Este incluía 
uma linha de acção para a resolução do pro-
blema “Ausência de cadastro florestal para 
o território nacional”. 
Ainda em 2003, a questão relativa à ausên-
cia de cadastro para a grande parte do terri-
tório florestal ganha outro enquadramento 
legal, decorrente da publicação da Resolução 
do Conselho de Ministros (RCM) 215-R/2003 
(Reforma Estrutural do Sector Florestal), a 
qual clarifica que a resposta ao problema deve 
ter abrangência nacional, através da criação 
de um “Cadastro Simplificado”.
Com a publicação do DL 127/2005 (que 
define, nomeadamente, o regime de criação 
de Zonas de Intervenção Florestal, ZIF), a 
questão em apreço ganha novo impulso, ao 
estabelecer-se a obrigatoriedade da existên-
cia de “cadastro predial, geométrico ou sim-
plificado dos prédios abrangidos ou […] in-
ventário da estrutura da propriedade na es-
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cala adequada à sua identificação” para a 
constituição de uma ZIF.
No decorrer do ano de 2006, é publicada a 
RCM 45/2006, estabelecendo as linhas orien-
tadoras do SiNErGIC. Este tomou forma 
através do DL 224/2007, evoluindo o con-
ceito cadastral no sentido da criação de uma 
informação predial única, assente num sis-
tema partilhado de informação territorial 
que garanta uma gestão adequada dos con-
teúdos cadastrais. Uma vez que a conserva-
ção cadastral já tinha sido um dos problemas 
detectados na aplicação do DL 172/95, o 
SiNErGIC é gizado visando assegurar a per-
manente actualização desta informação. 
Prevê-se ainda o acesso à informação pelos 
cidadãos e pelas empresas, nomeadamente 
por via electrónica.
Um aspecto relevante do SiNErGIC é a ga-
rantia de harmonização dos diferentes con-
juntos de dados cadastrais, baseada na iden-
tificação dos prédios através da utilização de 
um número único de identificação, comum 
a toda a Administração Pública.
Acima de tudo, estamos perante um novo 
paradigma tecnológico que se espera vir a 
ter repercussão positiva na conservação de 
informação cadastral e na produção de nova 
informação.
Do ponto de vista florestal, passaram a con-
sagrar-se aspectos relevantes:
	� as áreas classificadas como baldios passam 
a ser abrangidas no sistema cadastral a de-
senvolver pelo SiNErGIC, decisão que as-

sume a relevância territorial destas áreas 
no contexto nacional1;

	� na fase de trabalho de campo das opera-
ções de cadastro será possível, às entidades 
a quem sejam adjudicados esses trabalhos, 
enquadrarem o apoio de entidades diver-
sas a quem reconheçam conhecimento pri-
vilegiado do território, como por exemplo 
organizações de produtores florestais.

O SiNErGIC, enquanto sistema cadastral 
inovador, irá certamente permitir o reconhe-
cimento da mais-valia que representa a ne-
cessidade de ligação entre a elaboração de 
cadastro e as entidades implantadas no ter-
ritório.

O Futuro

Em matéria de elaboração de cadastro, o de-
safio que Portugal enfrenta é grande e a ne-
cessidade desta informação é urgente. Para 
além da actualização da informação cadastral 
já existente, falta realizar o cadastro de uma 
área aproximada de 4 milhões de hectares, 
envolvendo provavelmente um número su-
perior a 10 milhões de prédios rústicos.
A dinâmica que se tem vindo a incutir no 
desenvolvimento do território de vocação 
florestal é cada vez mais relevante, criando 
expectativas que não podem ser goradas pela 
incapacidade de disponibilização de infor-
mação cadastral.
No que diz respeito à gestão florestal, o ter-
ritório nacional encontra-se em processo de 

alteração. As políticas estabelecidas vão no 
sentido da “condominialização” da gestão 
florestal, a que a recente aprovação do DL 
15/2009 de 14 de Janeiro (que reformula o 
regime de criação de ZIF) vem dar novo im-
pulso.
No final de Outubro passado, a área abran-
gida por ZIF (constituídas ou em constitui-
ção) era de cerca de 750 000 hectares, abran-
gendo 172 zonas espalhadas pelo país. Es-
pera-se agora que ocorra um acentuado in-
cremento no processo de constituição destas 
zonas. As prioridades de elaboração de ca-
dastro em Portugal devem ir, assim, de en-
contro a esta dinâmica.
A elaboração de cadastro vai continuar, no 
entanto, a ser uma operação dispendiosa. 
Desta forma, agora que se produziu um novo 
enquadramento técnico-legal para o cadas-
tro, torna-se imperioso um planeamento fi-
nanceiro para a sua concretização, bem como 
encontrar fontes de financiamento aplicá-
veis, tendo em vista um horizonte temporal 
alargado. É vital reconhecer que se torna ir-
relevante produzir enquadramentos legais 
inovadores se depois não for garantida uma 
sustentabilidade financeira do processo.
Apesar deste Sistema implicar o investimento 
de montantes consideráveis, será errado olhar 
para a elaboração de cadastro como um sor-
vedouro de recursos financeiros nacionais e/
ou comunitários. A experiência de outros 
países mostra que os investimentos efectua
dos na produção de informação cadastral são 
geradores, em períodos de tempo curtos, de 
receitas avultadas, através de pagamentos de 
taxas e impostos sobre o património. É a so-
ciedade, na sua globalidade, que lucra com 
a elaboração do cadastro, uma vez que este 
também contribui para a regulação do mer-
cado imobiliário. Em particular, na perspec-
tiva do sector florestal, este é fundamental 
para incrementar a produção de riqueza deste 
sector primário da economia nacional.
A elaboração de cadastro é, assim, um in-
vestimento que a floresta portuguesa não 
pode ver adiado sine die.

* morsilva_5@hotmail.com
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1 �Embora não existam dados definitivos sobre esta matéria, considero verosímil a existência de pelo menos 600 000 hectares de 
baldios em Portugal continental, essencialmente de natureza florestal.

	� Teixeira, A. – “Ponto de situação das Zonas de Intervenção Flo-
restal”. Comunicação apresentada em Viseu, no âmbito da Se-
mana Europeia da Floresta, 25 de Outubro de 2008.
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O que se passa com o cadastro nos outros 
países da Europa?”. A pergunta é recor-
rente e sistémica. A resposta, ao contrá-

rio do esperado, não é simples nem tão pouco 
directa. De facto, trata-se de uma questão 
complexa de resposta não imediata.
O cadastro predial, universalmente reconhe-
cido como uma necessidade de qualquer so-
ciedade organizada, assume distintas formas, 
uma vez que o seu objecto depende essen-
cialmente de factores sociais e económicos 
com complexidades distintas nos diferentes 
Estados-membros da União Europeia (UE). 
O cadastro predial depende directamente da 
forma como o comércio imobiliário se pro-
cessa, do quadro legal que rege a sociedade 
e até dos usos e costumes de um país.
Factores históricos são igualmente relevantes 
para compreender a complexidade do fenó-
meno. O minifúndio acontece normalmente 
nas sociedades pobres e de subsistência, nas 
quais a terra é um bem imprescindível à so-
brevivência. Nestas sociedades, o fracciona-
mento é tradicional e depende, única e ex-
clusivamente, do número de filhos herdei-
ros. Por outro lado, em sociedades mais abas-
tadas, a tradição ditou, durante séculos, a 
passagem dos bens imobiliários em favor do 
“varão”, resultando propriedades maiores e 
por isso mais viáveis. Acresce ainda a esta 
análise a ocorrência da 2.ª Grande Guerra 
Mundial, e a decorrente destruição da pro-
priedade imobiliária, assim como a abolição 
da propriedade privada nos países da ex- 
-União Soviética.
Todos estes factores, assim como os pressu-
postos e princípios das próprias sociedades, 
dificultam as análises comparativas entre os 
vários sistemas cadastrais na UE.
Apesar da multiplicidade de factores diferen-
ciadores, existem pontos em comum aos vá-
rios sistemas cadastrais: a sua origem e a sua 
tendência. Os mapas cadastrais surgem como 
um desígnio de sustentabilidade em grande 
parte dos países da Europa no século XVIII. 
Trata-se de um instrumento de criação de re-
ceitas, incidindo por isso sobre o sector de su-
porte da economia à data, a agricultura, e por-
tanto sobre os prédios rústicos. Quanto ao fu-

turo dos actuais sistemas cadastrais, pelo menos 
no que concerne ao futuro mais ou menos 
imediato, vários trabalhos e análises são claros 
em explicitar as tendências que se observam. 
Neste âmbito, o documento produzido pela 
Fédération Internationale des Géometres (FIG) 
e denominado de “Cadastro 2014”, assume-
se como um estudo estratégico para a imple-
mentação dos futuros sistemas cadastrais, ou 
seja, das futuras infra-estruturas de dados ca-
dastrais. O paradigma mudou! Não só na Eu-
ropa, mas em todo o mundo, o cadastro pre-
dial passa a ser visto como uma infra-estrutura 
de dados espaciais de suporte à decisão, ao 
planeamento e gestão de um qualquer terri-
tório, traduzindo-se num repositório de infor-
mação predial fiável, universal e sustentado, 
que se constitui como um garante da segu-
rança da posse privada. Em suma, o cadastro 
deixa de ser uma ferramenta ao serviço da tri-
butação, passando a constituir-se como um 
instrumento transversal sobre o qual se efec-
tuam análises e explorações relativas ao terri-
tório. No futuro, sendo que para muitos paí-
ses falamos já do presente, o cadastro predial 
constitui-se como uma camada fundamental 
de um sistema de informação territorial, que 
fornece dados relativos a direitos e restrições 
sobre a posse e uso dos bens imóveis e onde 
a informação geo-espacial se encontra ao ser-
viço dos registos prediais.
Outra tendência prende-se com a responsa-
bilidade do sistema e dos seus conteúdos. Se, 

por um lado, os sistemas cadastrais consti-
tuem um dever e uma obrigação do Estado, 
por outro, as organizações privadas passam a 
ter um papel determinante, quer na aquisi-
ção, quer na actualização dos seus conteúdos. 
Não se trata de privatizar esta actividade, 
mas antes de recorrer às mais-valias e diver-
sidade de competências do mercado privado, 
de modo a assegurar tão relevante e absolu-
tamente necessária infra-estrutura.
Por fim, mas não menos importante, uma 
preocupação assoma-se no meio profissional 
desta área: o retorno financeiro. Os sistemas 
cadastrais deparam-se actualmente com o 
desafio da sua viabilidade e sustentabilidade. 
Importa pensar os mecanismos que permi-
tam a sobrevivência sustentada destes siste-
mas e dos seus conteúdos. O futuro dos sis-
temas cadastrais apenas estará assegurado se 
estes possuírem mecanismos de retorno fi-
nanceiro.
O tremendo progresso tecnológico, as alte-
rações sociais, a globalização e o aumento da 
interoperabilidade nas várias áreas de negó-
cio colocam verdadeiros desafios aos siste-
mas cadastrais existentes. No âmbito dos 
mesmos, o grande desígnio na UE, mas não 
só, prende-se com a tentativa de criar meca-
nismos que permitam que os serviços comu-
niquem e se compreendam entre si à custa 
de linguagens partilhadas e objectos reconhe-
cidos por todos. Apesar da óbvia mais-valia 
desta comunicação, num espaço onde vigora 
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uma moeda única e políticas agrícola, de pes-
cas, comercial e de transportes comuns, trata- 
-se de um projecto ousado porque, tal como 
já mencionado, o objecto destes sistemas as-
sume formas muito distintas. Apesar disso, 
parece óbvio para todos que o futuro passará 
pela partilha de dados e informação de forma 
a permitir que todos, cidadãos e empresas, 
conheçam e compreendam a estrutura ca-
dastral de um qualquer território.
Posto isto, voltemos à questão inicial: “O que 
se passa com o cadastro nos outros países da 
Europa?”. A pergunta não é inocente e surge 
como uma tentativa de compreender o es-
tado da arte do cadastro predial em Portugal. 
É igualmente comum ouvir dizer que “Por-
tugal é o único país da UE que não possui ca-
dastro”. Ora, apesar da situação não ser a de-
sejável nem tão pouco responder às necessi-
dades existentes no nosso país, a afirmação 
não corresponde exactamente à realidade e 
o assunto não deve ser interpretado de forma 
descontextualizada. De facto, e de forma sis-

temática, iniciou-se nos anos 30 do século 
XX o projecto do cadastro em Portugal. Du-
rante mais de 50 anos executaram-se os tra-
balhos que conduziram ao denominado Ca-
dastro Geométrico da Propriedade Rústica 
que, apesar de não ter sido alvo de actualiza-
ção sistemática, cobre cerca da metade Sul 
do território continental português e cerca de 
25% das Regiões Autónomas. Estes trabalhos 
foram realizados com recurso a metodologias 
clássicas de recolha de dados em campo e vi-
saram cartografar e classificar o universo das 
propriedades rústicas para efeitos de tributa-
ção. Em meados dos anos 90 do século XX, 
decorrente das alterações já mencionadas, 
operou-se uma transformação do modelo. É 
revista a legislação e iniciam-se os trabalhos 
conducentes ao cadastro predial, ou seja, ini-
ciam-se os trabalhos para a representação es-
pacial das propriedades, rústicas e urbanas, 
que constituirão os conteúdos de uma infra-
estrutura de dados de suporte à gestão terri-
torial. Infelizmente, e apesar do bom propó-

sito deste projecto, a verdade é que o País 
não possui, até à data, uma cobertura cadas-
tral integral, o que deve ser assumido como 
uma insuficiência no que respeita à adminis-
tração do território nacional.
O facto de Portugal não possuir esta cober-
tura, capaz de fazer frente às exigências da 
administração e gestão do território, coloca 
o país em clara desvantagem perante aque-
les que dispõem desta ferramenta, mas, ao 
contrário do comummente aceite, não se 
trata de situação única no interior da UE. 
Países como a Inglaterra e País de Gales, 
Grécia e Roménia, entre outros, vivem rea-
lidades semelhantes à portuguesa. Por outro 
lado, é também possível observar casos de 
sucesso, tais como os sistemas dos Países 
Baixos, da Suécia e de Espanha. De facto, 
estes sistemas respondem, na grande maio-
ria dos casos, se não na totalidade, às exigên-
cias da gestão dos recursos, sendo que, e para 
além de se constituírem como auto-susten-
táveis, são uma clara fonte de receitas para 
o Estado.
As razões subjacentes ao estado da arte do 
cadastro em Portugal são conjunturais e es-
truturais. À pergunta “porque razão não se 
executa cadastro desde os anos 90 do século 
XX?” a resposta é: poucos recursos para fazer 
frente a uma actividade bastante onerosa e 
algum desconhecimento sobre as vantagens 
desta ferramenta. Os principais agentes das 
actividades económicas nacionais não têm, 
ainda, plena consciência da mais-valia de um 
sistema cadastral.
De qualquer forma, e apesar do claro atraso, 
dos constrangimentos financeiros e de re-
cursos humanos na Administração, assim 
como da crise financeira e económica que 
se vive por toda a Europa, urge retomar o 
projecto do cadastro em Portugal. As cir-
cunstâncias, ao contrário do que pode pare-
cer à primeira vista, assumem-se como pro-
motoras deste projecto, a que se denominou 
Sistema Nacional de Exploração e Gestão 
de Informação Cadastral – SiNErGIC. Fac-
tores como o Quadro de Referência Estra-
tégico Nacional, a reforma na Administração 
Pública, as Tecnologias de Informação e Co-
municação e a partilha de experiências entre 
os vários Estados-membros da União Euro-
peia, constituem-se, hoje, como verdadeiras 
oportunidades.

1  croque@igeo.pt;  2  tjacinto@igeo.pt

TEMA DE CAPA

0%  –  25%
25,1%  –  50%
50,1%  –  75%
75,1%  –  99%
99,1%  –  100%

Percentagem de Cadastro
em formato digital

Jurídica
Outra

Definições de Parcela Cadastral



A Comissão Europeia, através da DG En-
vironment e do Eurostat, com o apoio 
do Institute for Environment and Sus-

tainability (IES) do Joint Research Center 
e da Agência Europeia do Ambiente, lançou, 
em 2001, a iniciativa INSPIRE que, depois 
de um longo processo de preparação e dis-
cussão no Conselho e Parlamento Europeus, 
veio a assumir a forma de Directiva INS-
PIRE, entrando em vigor a 15 de Maio de 
2007 (Directiva 2007/2/EC do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 14 de Março de 
2007, publicada no Jornal Oficial das Co-
munidades em 25 de Abril de 2007).
O grande objectivo é estabelecer um enqua-
dramento legal para a criação gradual e har-
monizada de uma infra-estrutura europeia de 
informação geográfica que, inicialmente fo-
cada nas necessidades de informação geográ-
fica para as políticas ambientais, prevê a sua 
expansão gradual para os outros sectores. Esta 
Directiva tem subjacentes alguns princípios 
estruturantes que importa aqui destacar:
	� Os dados devem ser recolhidos uma vez e 
actualizados no nível em que tal possa ser 
realizado com maior eficácia;

	� A informação geográfica proveniente de 
diferentes fontes deverá poder ser combi-
nada de forma transparente, através da Eu-
ropa, e partilhada por diversos utilizadores 
e aplicações;

	� Deve ser possível a partilha de informação 
recolhida a um determinado nível com 
todos os outros níveis, detalhada para aná-
lises detalhadas e geral para objectivos es-
tratégicos;

	� A informação geográfica de suporte à ac-
tividade governamental, a todos os níveis, 
deverá ser abundante e disponível sob con-
dições que não restrinjam o seu uso gene-
ralizado;

	� A informação geográfica disponível tem 
que ser facilmente identificável, devendo 
ser fácil analisar a sua adequabilidade para 
um determinado uso bem como as respec-
tivas condições de acesso e utilização;

	� A informação geográfica deverá tornar-se 
cada vez mais perceptível e fácil de inter-
pretar por se encontrar devidamente do-
cumentada e por poder ser visualizada no 
contexto adequado, seleccionado de forma 
amigável para o utilizador.

A infra-estrutura europeia de informação ge-
ográfica permitirá a disponibilização aos seus 
utilizadores, de serviços integrados de infor-
mação geográfica baseados na existência de 
uma rede distribuída e interoperável de in-
fra-estruturas criadas pelos Estados-mem-
bros que se devem organizar internamente 
de forma análoga.
A Directiva INSPIRE tem agora de ser trans-
posta por cada Estado-membro e também ser 
suportada por um conjunto de regulamentos 
comunitários que têm vindo a ser discutidos 

e aprovados pelo Comité INSPIRE, as desig-
nadas Implementation Rules.
Em termos práticos, há um conjunto de 
eventos e obrigações já calendarizadas desde 
a data de entrada em vigor da Directiva INS-
PIRE e até Novembro de 2019.
Esta datas foram já reajustadas em resultado 
do atraso verificado na aprovação de algu-
mas das Implementation Rules, designada-
mente as que se referem aos Serviços de 
Rede de pesquisa e visualização.

Em termos gerais, são estes os desafios que se 
colocam aos Estados-membros e a Portugal.
No portal do Sistema Nacional de Informa-
ção Geográfica é possível ter acesso a infor-
mação detalhada sobre esta directiva num 
espaço que lhe está inteiramente dedicado 
(http://snig.igeo.pt/inspire).

O SNIG
A infra-estrutura de dados espaciais nacio-
nal, o SNIG (http://snig.igeo.pt/), foi criada 
há 18 anos através do Decreto-Lei n.º 53/90 
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Quadro 1 – Calendário da Directiva INSPIRE
Datas Eventos / Obrigações

2007.05.15 Entrada em vifor da Directiva INSPIRE

2007.08.15 Criação do Comité INSPIRE

2008.05.14 Metadados - Regras de Implementação (RI)

2008.11.15 Serviços de Rede (Pesquisa e Visualização) - RI;  Monitorização e Relatórios - RI

2009.05.15 Transposição da Directiva pelos Estados-membros;  Interoperabilidade de dados e serviços (Anexo I) - RI;
Acesso e Partilha de Dados - RI

2009.10.15 Serviços de Rede (Descarregamento) - RI;  Serviços de Rede (Transformação) - RI

2010.05.15 Metadados (Anexos I e II) - Implementação (I);  1.º Relatório dos Estados-membros (repete-se cada 3 anos)

2010.11.15 Serviços de Rede (Serviços de inovação de serviços de IG) - RI;  Serviços de Rede (Pequisa e
visualização) - I;  Abertura oficial do geoportal INSPIRE

2011.05.15 Serviços de Rede (Descarregamento) - I;  Serviços de Rede (Transformação) - I;
Interoperabilidade de dados e serviços (Dados novos Anexo I) - I

2012.05.15 Interoperabilidade de dados e serviços (Anexos II e III) - RI

2012.11.15 Serviços de Rede (Serviços de inovação de serviços de IG) - I

2013.05.15 Metadados (Anexo III) - I

2014.05.15 Interoperabilidade de dados e serviços (Dados novos Anexos II e III) - I

2016.05.15 Interoperabilidade de dados e serviços (Outros dados Anexo I) - I

2019.05.15 Interoperabilidade de dados e serviços (Anexos II e III) - I



de 13 de Fevereiro, tendo sido a primeira a 
ser desenvolvida na Europa e a primeira a 
ser disponibilizada na Internet, em 1995.
Desde então, e sobretudo já nesta década, 
houve um substancial acréscimo do interesse 
por estas infra-estruturas, reconhecendo-se o 

papel vital que podem desempenhar no apoio 
à formulação, implementação e gestão de po-
líticas e acções de âmbito territorial, quer por 
parte de agentes públicos (nacionais, regio-
nais e locais), quer por parte dos privados.
O SNIG resulta de um esforço nacional (pio-

neiro a nível europeu e mesmo mundial) e 
só poderá permanecer como Sistema Nacio-
nal se houver uma participação activa e em-
penhada de todos, produtores e utilizadores 
de informação geográfica. Compete ao Ins-
tituto Geográfico Português (IGP) a coor-
denação e dinamização do processo, o que, 
importa frisar, não se deve confundir com a 
titularidade sobre os dados e informação dis-
ponibilizada pelo SNIG.
Hoje, o SNIG é uma das primeiras infra-es-
truturas de informação geográfica que possui 
um portal no qual se encontram implemen-
tadas as principais funcionalidades requeri-
das pela Directiva INSPIRE. Com efeito, o 
geoPORTAL do SNIG possui como compo-
nentes básicas:
	� Catálogo
	� Visualizador
	� Aplicações
	� Espaço Geocomunidade

Decorre actualmente o processo de transpo-
sição para o quadro jurídico nacional da Di-
rectiva INSPIRE. Tal está a ser efectuado no 
contexto de revisão e actualização do Decreto- 
-Lei que criou o SNIG e de estabelecimento 
do Registo Nacional de Cartografia.
É um processo participado e que conta com 
o envolvimento de uma rede de pontos fo-
cais representativos das instituições públicas 
relacionadas com a informação geográfica 
em Portugal, no sentido de se criar uma in-
fra-estrutura de informação geográfica que 
seja uma componente fundamental para a 
boa governança, para a interacção entre agen-
tes públicos e privados, para o contacto com 
o Cidadão e para uma maior eficiência na 
gestão do nosso território.

* rpj@igeo.pt
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Introdução
A existência de informação cadastral com 
um carácter credível e actualizado sobre os 
prédios é reconhecida, nos nossos dias, como 
um importante instrumento de gestão na 
implementação de políticas de gestão terri-
torial sustentáveis e equilibradas.
O objectivo do projecto Sistema Nacional de 
Exploração e Gestão da Informação Cadas-
tral (SiNErGIC) é a viabilização da existên-
cia de cadastro predial em Portugal enquanto 
conjunto de dados exaustivos, metódico, ca-
racterizador e identificador das propriedades 
existentes no território nacional, permitindo, 
concomitantemente, alargar a produção de 
informação cadastral ao mercado privado e 
criar um identificador único de prédios.
A presente nota corresponde a uma breve 
síntese de alguns elementos relevantes do 
“Estudo e Implementação de uma Análise 
Custo-Benefício ao Sistema Nacional de Ex-
ploração e Gestão de Informação Cadastral 
– SiNErGIC”, desenvolvido pela Augusto 
Mateus & Associados, com a colaboração da 
PWC PriceWaterhouseCoopers para o IGP, 
e que tive a oportunidade de coordenar.

Princípios e objectivos
da análise custo-benefício
A análise custo-benefício (ACB) constitui 
uma ferramenta central na avaliação dos be-
nefícios dos projectos numa perspectiva glo-
bal (económica, financeira, ambiental e so-
cial, nomeadamente) de forma a fundamen-
tar objectivamente a respectiva coerência e 
justificação, bem como o respectivo modelo 
de financiamento.
A ACB é especialmente relevante nos gran-
des projectos de investimento público onde 
importa, também, avaliar o respectivo contri-
buto para os objectivos específicos de política 
prosseguidos através da escolha de indicado-
res adequados. Nos projectos financiados com 
base nos instrumentos de programação estru-
tural suportados pelos fundos estruturais eu-

ropeus, importará avaliar especificamente o 
seu contributo para os objectivos da política 
regional da UE, nomeadamente no quadro 
das grandes orientações da política de coesão 
para o período 2007-2013.
As análises custo-benefício são orientadas, 
neste quadro, para a valorização dos custos 
e benefícios associados aos projectos, num 
horizonte temporal ajustado ao respectivo 
ciclo de vida e numa lógica onde os aspec-
tos micro e macro se articulam. Os princi-
pais desafios metodológicos das análises ACB 
situam-se na valorização dos benefícios po-
tenciais, sobretudo quando são mais globais, 
mais imateriais e se produzem ao longo de 
um horizonte temporal mais longo. O en-
volvimento de fundos públicos obriga, ne-
cessariamente, a uma avaliação de impactos 
desenvolvida na perspectiva mais global da 
sociedade.
A grande motivação da análise ACB é, assim, 
a de fornecer um quadro coerente e objec-
tivo para o processo de tomada de decisões 
permitindo, nomeadamente, saber com se-
gurança, se o projecto se justifica e é desejá-
vel, por um lado, e optimizar a sua lógica de 
financiamento evitando quer situações de 
mobilização excessiva ou deficitária de fun-
dos públicos, seja em termos genéricos, seja 
em termos de contribuições específicas as-
sociadas a políticas bem determinadas, quer 
soluções desequilibradas de parceria público-
privada, na sua execução, por outro lado.

O Desenvolvimento da análise
custo-benefício do projecto SiNErGIC
A metodologia utilizada no processo de aná-
lise financeira foi a do método de avaliação 
dos fluxos de tesouraria actualizados (discoun-
ted cash flows). A justificação da implemen-
tação desta metodologia prende-se, por um 
lado, com o facto deste ser o melhor modelo 
de análise de pagamentos e recebimentos de 
capital associados à implementação de um 
projecto e, por outro, com o facto dos fluxos 

financeiros (de saída ou entrada de capital) 
serem registados em momentos temporais 
diferentes e posteriores à data da avaliação. 
O período de referência para a análise finan-
ceira situou-se, de acordo com recomenda-
ções da Comissão Europeia, nos 15 anos.
A análise aplicou um método de caracterís-
ticas incrementais, ou seja, o projecto foi ava-
liado com base em diferenças expectáveis, 
ao nível dos custos e dos benefícios, com a 
implementação do projecto SiNErGIC.
A análise financeira do projecto focalizou-se 
na avaliação financeira do investimento, ou 
seja, do capital (público) investido e na exi-
gível sustentabilidade financeira do projecto. 
A análise da rendibilidade financeira foi afe-
rida através do cálculo do rácio de valor ac-
tual líquido financeiro e da taxa interna de 
rendibilidade financeira do investimento, 
cujos valores deverão ser, respectivamente, 
positivo e superior à taxa de actualização.

A análise financeira, não é, no entanto, su-
ficiente, uma vez que nem todos os custos 
e benefícios se traduzem em fluxos de te-
souraria. Os benefícios comportam diversas 
consequências expectáveis que se traduzem 
em diminuição de custos, ou na obtenção 
de ganhos de eficiência/eficácia, ou ganhos 
associados a externalidades positivas. A me-
todologia adoptada implicou o desenvolvi-
mento de uma análise económica visando 
fazer o balanço, no âmbito da economia na-
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cional, entre os custos de oportunidade e os 
benefícios obtidos com a implementação do 
projecto SiNErGIC.

Organização e identificação
dos benefícios do SiNErGIC
O processo de identificação e organização 
dos benefícios subjacentes à implementação 
de um projecto com a duração, dimensão, 
importância e transversalidade do SiNEr-
GIC foi sequencial e interactivo. De facto, 
a partir de um conjunto de benefícios iden-
tificados pelo Instituto Geográfico Portu-
guês, organizados por áreas de impacto, foram 
realizadas diversas entrevistas às entidades 
que, directa ou indirectamente, poderão vir 
a beneficiar e a relacionar-se com o projecto, 
quer durante a fase de execução, quer, pos-
teriormente, tendo esse processo culminado 
na identificação e reorganização dos benefí-
cios inerentes à implementação do SiNEr-

GIC, bem como dos indicadores que lhes 
estão associados (quantificáveis ou não).
O ponto de partida foi construído com base 
na identificação dos benefícios decorrentes 
da implementação do SiNErGIC na pers-
pectiva do próprio Instituto Geográfico Por-
tuguês, que foram organizados de acordo 
com as oito áreas de análise apresentadas no 
Quadro 1.
Em concordância com esta definição de do-
mínios de análise, foi efectuado um exercí-
cio de depuração e organização das conse-
quências definidas à partida, com o intuito 
de se definirem benefícios abrangentes, teó-
ricos, mas específicos do domínio em que se 
enquadram, nos quais se inseriram indicado-
res que, tanto quanto possível, permitissem 
quantificar esses mesmos benefícios.
Os benefícios considerados foram agregados 
em oito domínios de análise e encontram-se 
associados a 43 indicadores – 20 indicado-

res quantificados (IQ) e 23 indicadores não 
quantificados (INQ) – organizados de acordo 
com a tabela apresentada no Quadro 2.
A análise custo-benefício permitiu quantificar 
um conjunto alargado de benefícios económi-
cos e sociais, adoptando hipóteses objectivas 
de medição sujeitas a factores sistemáticos de 
precaução robustos, num referencial de mé-
dio-longo prazo, isto é, sem considerar flutua
ções conjunturais da actividade económica. 
A sistematização desses benefícios, desagre-
gada pelos oito domínios de análise conside-
rados, é apresentada no Quadro 2.

Os grandes resultados da análise 
custo-benefício do SiNErGIC
Os custos, financeiros e económicos, têm 
maior impacto nos anos iniciais. Contudo, 
no que se refere aos benefícios, as distribui-
ções são distintas. Os benefícios financeiros 
ocorrem principalmente nos anos de inves-
timento, na medida em que os mesmos estão 
relacionados com os emolumentos ineren-
tes ao registo dos prédios omissos e à actua
lização das inscrições dos prédios já regista-
dos nas Conservatórias do Registo Predial. 
Os benefícios económicos apresentam uma 
função crescente nos anos de investimento 
e uma função decrescente (mas com valores 
bastante positivos) nos anos de exploração.
Os resultados sistematizados em termos de 
distribuição temporal, apresentados no Grá-
fico 3, podem, alternativamente, ser organiza-
dos de modo a calcular os resultados agregados 
da soma da totalidade dos custos e dos bene-
fícios, distinguindo entre os resultados da Aná-
lise Custo-Benefício, financeira, económica e 
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Quadro 1 – Calendário da Directiva INSPIRE
Área Descrição Consequências Identificadas

Justiça

Contencioso sobre
a propriedade imobiliária

Diminuição dos recursos afectos a este tipo de contencioso
Diminuição do n.º de processos judiciais
Maior agilização das decisões judiciais

Negócio Jurídico
da propriedade imobiliária

Eliminação de etapas nos procedimentos
Aumento das receitas provenientes dos emolumentos
Identificação inequívoca dos prédios

Fiscal
Imposto Municipal
sobre Imóveis (IMI)

Aumento da receita fiscal proveniente da cobrança do IMI
Maior equidade na atribuição da taxa do imposto

Matriz Predial Redução do n.º de “omissos na matriz predial”

Ordenamento
do Território
e Ambiente

Licenciamento
e Autorizações
Administrativas

Redução dos tempos médios de decisão
Aumento das receitas derivadas do licenciamento
Identificação inequívoca da localização das pretensões

Planeamento
Redução dos conflitos entre limites das áreas de intervenção
Perequação financeira eficaz

Floresta
e Agricultura

Licenciamento
Agilização da decisão
Identificação inequívoca da localização das pretensões

Planos de gestão Diminuição dos conflitos entre limites das áreas de intervenção

Apoios Financeiros
Redução dos erros na atribuição de financiamento
Aumento da eficácia da fiscalização

Prevenção e Combate
a Incêndios

Aumento da fiscalização eficaz das medidas de protecção
Criação de mecanismos de notificação directa dos proprietários com base na localiza-
ção dos prédios

Emparcelamento
Diminuição dos conflitos entre limites das áreas de intervenção
Redução da fragmentação da propriedade rústica

Obras Públicas
Expropriação

Eliminação dos levantamentos específicos
Diminuição das reclamações
Redução dos custos associados
Agilização do processo de expropriação
Maior equidade na atribuição de compensações

Planeamento
Redução dos conflitos entre limites das áreas de intervenção
Diminuição do n.º de reclamações

Financeiro
Seguros/Banca Redução do montante dos encargos por via da diminuição do grau de incerteza

Investimento Imobiliário Aumento do interesse do investimento na terra decorrente da maior segurança do 
negócio

Cidadão
Conhecimento Redução da conflitualidade associada à propriedade

Emprego
Criação do perito cadastral
Equipas para a execução cadastral

Administração
Burocracia

Eliminação de processos administrativos
Redução dos tempos médios de decisão
Aumento da eficiência e eficácia dos serviços
Criação de um canal de comunicação inter-institucional no âmbito do negócio jurídico 
da propriedade

Corrupção Eliminação das condições de favorecimento por via da transparência

25%

6%

28%

23%

16%

2%

Benefícios Financeiros

Ganho de Aceleração da Economia

Risco Moral e Litigância

Eficiência de Actividades Específicas

Eficiência das Instituições Públicas

Redução de Perdas de Bens

Gráfico 2 – Caracterização Geral
dos Benefícios Quantificados



total, e avaliando esses resultados através do 
cálculo de critérios de avaliação de projectos.
O Projecto SiNErGIC, analisado apenas na 
perspectiva restrita aos fluxos financeiros ou 
de tesouraria, apresenta um VAL negativo 
de 180,5 milhões de euros, enquanto, ana-
lisado apenas na perspectiva dos custos e be-
nefícios económicos, apresenta então um 
VAL muito elevado, superior a 4 mil milhões 
de euros. Agregando os valores económicos 
e financeiros, ou seja, considerando a totali-
dade de custos e benefícios que integram a 
Análise Custo-Benefício, obteve-se um VAL 
económico-financeiro de 3.867 milhões de 
euros e uma TIR de 42,5%.

A valia, manifesto interesse 
e viabilidade de implemen-
tação do SiNErGIC, resul-
tam, neste quadro, muito 
evidentes, embora no re-
ferido contexto de con-
traste entre o domínio fi-
nanceiro, onde os custos 
actualizados são ligeiramente 
superiores aos benefícios 
também actualizados, e o 
domínio económico, onde 
os benefícios decorrentes 

da implementação do SiNErGIC são muito 
superiores aos custos relacionados com essa 
mesma implementação.

O SiNErGIC como projecto de natureza 
transversal e estruturante
Os resultados da análise custo-benefício do 
projecto SiNErGIC, tendo em conta, no-
meadamente, as estimativas de custos e de 
benefícios económicos e financeiros produ-
zidos e/ou induzidos e a distribuição tem-
poral dos mesmos, permitiu estabelecer qua-
tro conclusões principais:
	 O SiNErGIC comporta uma elevada valia 

em termos de benefícios económicos poten-

ciais que justifica amplamente a sua concre-
tização, o que é ainda suportado pelas “lições 
da experiência” das principais referências na 
União Europeia, onde o desenvolvimento, 
gestão e utilização do “cadastro” configura 
uma alavanca poderosa de eficiência pública 
e privada e factor de competitividade rele-
vante.
	 O SiNErGIC apresenta um apreciável 

contraste entre a sua valia financeira e eco-
nómica, justificando plenamente a mobili-
zação quer de fundos estruturais (numa ló-
gica qualitativa de sinergia entre os princí-
pios de subsidariedade e de valor acrescen-
tado comunitário viabilizando uma alavanca 
credível de convergência), quer de créditos 
de prazos mais longos (numa lógica quanti-
tativa de adequado e rigoroso acesso às fon-
tes de financiamento necessárias), que se as-
sociam às políticas públicas, comunitárias e 
nacionais, de coesão e competitividade, desde 
que essa mobilização possa ser concretizada 
num quadro de optimização das condições 
de eficiência e eficácia da condução opera-
cional do projecto.
	 O SiNErGIC configura, finalmente, uma 

plataforma de parceria entre o sector pú-
blico e o sector privado de manifesto inte-
resse e profundidade, justificando uma ex-
ploração alargada das oportunidades que o 
desenvolvimento dessas parcerias pode re-
presentar, seja para o próprio desenvolvi-
mento e modernização do IGP, seja para a 
garantia da adopção das melhores práticas, 
técnicas e de gestão, no desenvolvimento do 
“sistema de cadastro” em Portugal, seja, fi-
nalmente, para propiciar uma mobilização 
equilibrada dos principais factores de efici-
ência exigidos pelo projecto.
	 O desenvolvimento do SiNErGIC está, 

finalmente, associado a um conjunto de fac-
tores críticos de sucesso, onde se destacam: 
a) a gestão da adjudicação da execução do 
cadastro predial para cada bloco de fregue-
sias; b) a fiscalização da execução do cadas-
tro predial em conformidade com as espe-
cificações dos cadernos de encargos; c) a 
concretização das alterações legislativas ne-
cessárias, nomeadamente para garantir fun-
ções centralizadas na coerência e controlo 
de qualidade na gestão de dados cadastrais; 
d) a promoção de uma permanente maxi-
mização da interligação da execução do ca-
dastro predial com os sistemas e tecnologias 
de informação e comunicação.  
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Quadro 2 – Resultados Globais da Implementação do SiNErGIC por Benefício e Domínio

(Valores em euros e a preços constantes - 2007)
Valor %

Domínio da Economia 2.858.119.868 25,3

B1 – Promoção do investimento e desenvolvimento económico 1.028.213.161 9,1

B2 – Aumento do VAB 403.306.711 3,6

B3 – Aumento expectável do emprego – –

B4 – Aumento do volume de crédito hipotecário concedido pelas instituições de intermediação financeira 1.426.599.997 12,6

Domínio do Cidadão 290.504.609 2,6

B1 – Simplificação administrativa no relacionamento com a administração pública 290.504.609 2,6

B2 – Redução dos custos financeiros associados ao cumprimento das obrigações legais – –

Domínio da Justiça 3.391.633.179 30,0

B1 – Ganhos associados à diminuição do conflito sobre a propriedade imobiliária 2.545.692.516 22,5

B2 – Aumento de receitas resultante de emolumentos a pagar por via da implementação do SiNErGIC 641.682.466 5,7

B3 – Redução de custos administrativos do IRN associados aos processos de transacção de imóveis 204.258.197 1,8

Domínio da Administração Fiscal 62.443.265 0,6

B1 – Redução de custos administr. decorrentes da automatização de tarefas nos impostos s/ o património 45.022.899 0,4

B2 – Simplificação da tramitação dos processos relacionados com os impostos sobre o património 17.420.367 0,2

B3 – Aumento das receitas fiscais associadas ao Património – –

Domínio da Administração Local – –

B1 – �Redução de custos administrativos decorrentes da automatização de tarefas nos processos de autorização 
de loteamento e licenças de construção – –

B2 – Simplificação da tramitação dos processos de autorização de loteamento e licenças de construção – –

Domínio Agro-Florestal 3.891.571.797 34,5

B1 – �Diminuição de custos administrativos associados a processos de litígio e reclamação de localização de 
parcelas de terreno 90.299.202 0,8

B2 – Ganhos na gestão cadastral de projectos agrícolas 971.576.621 8,6

B3 – Diminuição das perdas de bens e serviços decorrente da diminuição dos incêndios 2.829.695.975 25,1

Domínio do Ordenamento do Território 24.602.385 0,2

B1 – Gestão do território, planos de ordenamento regional, planos Municipais 24.602.385 0,2

Domínio das Infra-estruturas e Obras Públicas 771.489.438 6,8

B1 – Poupança de recursos associada a grandes projectos de infra-estruturas 771.489.438 6,8

Total 11.290.364.542     100,0

Benefícios Económicos Benefícios Financeiros Custos Económicos Custos Financeiros Cash-Flows do Projecto SiNErGIC
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Gráfico 3 – Cash-Flows de Tesouraria e Económicos associados
ao Projecto SiNErGIC (Valores anuais actualizados)



À conversa com a “Ingenium”,
o Director-geral do Instituto Geográfico 
Português, Eng.º Arménio Castanheira, 

mostra-se confiante quanto ao projecto
de exploração e gestão do cadastro predial 
nacional. A sua concretização é uma questão
de oportunidade e, sobretudo, de encontrar 
recursos financeiros que garantam
a sua execução.

Por Nuno Miguel Tomás
Fotos de Paulo Neto

A maior parte da opinião publicada em Portugal de-
fende que a implementação do cadastro deve avan-
çar rapidamente e, se necessário, de forma com-
pulsiva, mas tal não se tem verificado. Porquê?
O drama do cadastro é inequívoco e trans-
versal à sociedade, todos reconhecem a sua 
importância. É estruturante e é estrutural 
para o desenvolvimento. A dificuldade tem 
a ver com o custo da sua execução. É que o 
cadastro só pode ser executado no terreno. 
Enquanto na cartografia, hoje em dia e cada 
vez mais, só há necessidade de ir ao campo 
esclarecer um ou outro pormenor que a fo-
tografia aérea pode eventualmente não re-
presentar com a qualidade necessária para 
identificar um objecto, no caso do cadastro 
isso não acontece. Tem de ser no terreno, na 
presença do proprietário e dos confinantes, 
que têm de ser materializadas as estremas. 
O proprietário tem de dizer qual é o seu ter-
reno, onde começa e acaba, e os confinantes 
têm de estar de acordo de que efectivamente 
assim é, para além de terem de se recolher 
os documentos formais que justifiquem a ti-
tularidade. Este é o grande ónus do cadas-
tro, os custos da sua implementação.

Foi recentemente elaborada uma análise custo- 
-benefício sobre esta matéria, que deixa claro que 
o investimento é compensado em retorno…
Essa análise traduziu na prática, se alguma 
dúvida ainda existisse, de que o retorno efec-
tivo é muito significativo para o Estado. Cada 
unidade monetária investida tem um retorno 
potencial de 3,8 unidades. Portanto, é ine-

quívoco que o benefício é claro e se trata de 
um investimento e não de uma despesa. Isto 
é óbvio. Se assim não fosse, os países que 
social e economicamente se encontram mais 
avançados no mundo, não tinham investido 
na produção do cadastro. Só o fazem por-
que efectivamente têm um retorno positivo 
para a economia e para a sociedade.

Além do custo estimado para a sua realização, 
quase mil milhões de euros, o cadastro tem uma 
componente de risco associada e não tem um re-
torno imediato. Em função disto, o poder político 
tem sido um adversário?

O poder político não tem sido um adversá-
rio, antes pelo contrário. Este Governo até 
criou o projecto do SiNErGIC – Sistema 
Nacional de Exploração e Gestão de Infor-
mação Cadastral, que está plasmado numa 
resolução de Conselho de Ministros, publi-
cada em 2006. Há vontade política para se 
avançar. A dificuldade é a que referi: custos 
elevados e um processo que tem alguma 
complexidade. Atendendo à transversalidade 
desta informação, há muitos agentes que 
estão envolvidos, públicos e privados, e é ne-
cessário criar um sistema que abarque todos. 
Quando o cadastro for executado, todas as 
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entidades que ele serve têm de estar devi-
damente envolvidas no processo, não tanto 
de execução, porque aí é mais uma compe-
tência do Instituto Geográfico Português 
(IGP), mas mais no processo de actualiza-
ção. Quando falamos de cadastro, de uma 
ferramenta com estas características, temos 
de criar todas as condições para que ela es-
teja permanentemente actualizada. Não po-
demos deixar depreciar esta informação, daí 
que a estruturação do projecto tenha alguma 
complexidade, porque é necessário ligar di-
ferentes entidades. Os Governos não são, 
nem nunca foram, resistentes ao cadastro. 
É apenas uma questão de oportunidade e, 
sobretudo, de encontrar os recursos finan-
ceiros para a sua execução.

E não é possível assumir um compromisso, com 
uma data, para a efectivação do cadastro nacio-
nal?
A previsão, e no âmbito da análise que foi 
produzida, refere um projecto que terá uma 
duração, em termos de execução, de cerca 
de 15 anos. O Secretário de Estado da tu-
tela já informou que este ano se iria fazer o 
primeiro lançamento do concurso público 
internacional para a execução do cadastro 
em alguns concelhos. Um concurso que, em 
princípio, teria uma duração de cerca de 3 
anos. Esta seria a pedra de arranque, o ponto 
de partida deste projecto.

Tratando-se de informação georreferenciada de 
propriedade portuguesa, envolvendo dados pes-
soais, o levantamento do cadastro tem uma evi-
dente especificidade nacional. Faz sentido restrin-
gir a participação de empresas estrangeiras neste 
processo?
As restrições têm de ser legítimas, têm de 
estar enquadradas na lei. Não podemos de 
maneira nenhuma fazer, ou dizer, que neste 
processo de execução só podem estar envol-
vidas empresas portuguesas. Podemos criar 
condições para que outras empresas, para 
poderem concorrer, se encontrem em cir-
cunstâncias que nos parecem óbvias para um 
trabalho desta natureza. Se temos de con-
tactar directamente com as populações e 
com os proprietários, faz todo o sentido que 
as pessoas que andem a executar esse traba-
lho se exprimam e falem português. Temos 
de ir por situações que sejam legítimas e ób-
vias, porque não podemos ter comportamen-
tos, sobre este ponto de vista dos concursos 

públicos, ilegítimos e que contrariem tam-
bém aquilo de que muitas vezes também 
nós nos queixamos.

O IGP pode e deve coordenar todas as operações 
relacionadas com o cadastro do território, envol-
vendo os diversos agentes, como finanças e no-
tários?
Em termos de execução, o IGP deverá ter 
essa responsabilidade, porque é um aspecto 
de natureza técnica e deverá ter o compro-
metimento de proceder à fiscalização do tra-
balho. Em relação às outras entidades, aos 
outros organismos públicos, nossos parceiros 
directos no projecto, devemos salientar que 
o projecto não é do IGP, é da Direcção-geral 
dos Impostos, é do Instituto dos Registos e 
do Notariado (IRN), é dos municípios, é do 
país, é de todos! Na parte da exploração, o 
projecto é de todos. Será criada uma base de 
dados, em que todos os agentes estarão liga-
dos, e em que o IGP vai apenas ficar com a 
responsabilidade de fazer e proceder à ma-
nutenção da mesma, ainda que depois exis-
tam privilégios diferentes entre entidades. 
Num processo aquisitivo de um terreno, em 
que não há uma componente técnica, que é 
apenas uma mudança de titular, o IGP não 
terá intervenção nenhuma. Será o IRN, atra-
vés das conservatórias, que procederá à actua
lização dessa informação na própria base de 
dados, actualizando o titular e salvaguardando, 
obviamente, o histórico. Para esse efeito, terá 
privilégios na base de dados que lho permi-
tem fazer. O IGP apenas terá de intervir em 

situações de natureza técnica, por exemplo, 
num prédio que é fragmentado e é necessá-
rio determinar novas estremas, novas coor-
denadas que são de novo criadas… Isto é uma 
parceria, todos trabalhamos em conjunto de-
pois da informação existir. No entretanto, 
durante a fase de execução, podemos dizer 
que o IGP poderá ter alguma prevalência, no 
entanto, também, em articulação com os ou-
tros organismos.

O sucesso das operações de execução do cadas-
tro envolverá a participação e colaboração, pró- 
-activa, dos diversos proprietários e cidadãos. Que 
expectativas tem relativamente a este aspecto?
Os cidadãos são a pedra-chave em todo o 
processo. A expectativa é grande, porque o 
cadastro, entre outras coisas, aquilo que le-
gitima, ou consubstancia, são direitos de ci-
dadania. Todos nós, que temos terrenos ou 
prédios – e o termo correcto é prédio – temos 
direitos de posse, direitos reais que estão es-
tabelecidos na lei. O cadastro vai definir e 
consubstanciar esses direitos. Imaginemos 
esta circunstância: há muitos portugueses 
que tiveram de emigrar, que se deslocaram 
internamente para as grandes cidades, e os 
terrenos que eram dos seus pais e avós con-
tinuam nas suas terras de origem… gradual
mente, a propriedade agrícola foi-se trans-
formando em florestal e cada vez mais há 
dificuldade em saber onde estão as estremas 
desses prédios. O cadastro vai promover 
esses direitos, as pessoas saberão onde os 
prédios se encontram.
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Relativamente ao cadastro diferido, prédios não 
reclamados, áreas onde os prédios não foram 
identificados, qual a abordagem a seguir?
A decisão terá de ser política. O importante 
é sabermos, no país, que espaço é que não 
tem dono, para podermos tomar opções de 
natureza política em relação à gestão desses 
casos. Ouve-se com frequência que “cerca 
de 20% do território não tem dono”. Vamos 
admitir que isto é uma verdade. Mesmo que 
assim seja, o que acontece hoje em dia é que 
não sabemos onde estão esses espaços. A 
partir do momento que exista cadastro, esses 
espaços passam a estar identificados e pas-
samos a saber exactamente onde eles se en-
contram. Isto é uma vantagem para qualquer 
decisão de natureza política.

Qual a situação do cadastro nacional, quando com-
parada com a dos restantes países da União Eu-
ropeia (UE)?
Estamos numa situação complicada porque, 
na esmagadora maioria dos países da UE a 
15, somos talvez o único país que só tem 
parte do território com informação cadastral. 
Urge reverter esta situação e o mais rapida-
mente possível. Itália ainda tem uma ou outra 

região com problemas de cadastro, a Grécia 
também, mas tirando estes países está tudo 
praticamente feito e muito bem feito. Os 
nossos vizinhos espanhóis, por exemplo, uti-
lizaram os fundos, no âmbito dos quadros 
comunitários anteriores, para a execução ca-
dastral e neste momento têm o cadastro todo 
feito, embora seja um cadastro de natureza 
fiscal e em Portugal seja um cadastro de na-
tureza jurídica, o modelo tradicional na Eu-
ropa. Mas também nesse campo, Espanha 
está já a fazer a ligação e a passá-lo das finan-
ças para as conservatórias, porque é um mo-
delo mais consistente.

A necessidade de implementação de infra-estru-
turas e as exigências de regulamentação especí-
fica levaram a que grandes empresas e também 
institutos do Estado produzissem os seus próprios 
cadastros. Não há no IGP forma de harmonizar 
estes dados e potenciar o modo como são elabo-
rados e utilizados?
Esse é um dos dramas que o país tem vivido. 
Sobretudo nos últimos 30 anos, tem havido 
um grande surto de desenvolvimento, com 
grandes obras públicas, e tudo o que são 
grandes obras implicam obviamente expro-
priação de terrenos. Para isso tem de ser 
feito cadastro, para indemnizar os proprie-
tários. Infelizmente este cadastro tem uma 
única finalidade, serve para aquele efeito, 
findo o qual não foram criados mecanismos 
para que fosse integrado no todo nacional e, 
sobretudo, não foi criado o mecanismo legal 
que promovesse a sua actualização.
O SiNErGIC pretende, precisamente, integrar 
toda essa informação que ao longo dos anos 
vem sendo produzida, tentar promover alguma 
actualização onde se justifica e, onde não é ne-
cessário, tentar integrá-la de forma directa no 
próprio sistema, para, de uma vez por todas, 
acabar com estas situações no futuro.

O que diferenciou o SiNErGIC das anteriores ten-
tativas de relançar o cadastro nacional?
Fundamentalmente a criação de uma base 
de dados única e a ligação entre todas as en-
tidades envolvidas no projecto. Em vez de 
ser um projecto do IGP, é um projecto de 
todos. Nessa perspectiva foi diferenciador 
montarmos uma estrutura onde todos esti-
vessem envolvidos e depois tentar montar 
um sistema informático que permitisse todo 
este tipo de operações, em que todas as pes-
soas trabalhem em rede.

A essência da informação é a mesma que 
tem vindo a ser produzida desde sempre, 
são coordenadas das estremas dos prédios, 
os titulares, etc.. O que diferencia tudo isto, 
é que é um sistema montado em rede. A 
rede é a Web e todas as entidades públicas 
têm acesso a esta informação. Para fora do 
sistema, um pouco como acontece com os 
dados fiscais, através de uma password, só o 
próprio é que tem direito a saber o que se 
passa com os seus prédios e não tem direito 
a saber os dados do vizinho e vice-versa.

Actualmente, em que patamar está o SiNErGIC?
Estamos à espera, apenas, de lançar o con-
curso público. Temos uma candidatura apre-
sentada à Modernização Administrativa para 
o sistema de informação – deve estar para 
breve a sua aprovação – e estamos agora à 
espera de indicação, por parte do poder po-
lítico, para iniciar o projecto de execução 
propriamente dito, a obtenção dos dados no 
campo. Todo o outro trabalho que era ne-
cessário ser promovido e executado, a mon-
tante, está feito.

Qual o nível de oferta de serviços e quantos pos-
tos de trabalho pode o cadastro criar?
No estudo que foi feito, e na tal perspectiva 
a 15 anos, no auge do trabalho, que surge 
por volta do oitavo/nono ano, será superior 
a 3700 postos de trabalho directos. Eviden-
temente, é trabalho com alguma temporali-
dade, porque finda a execução alguns desses 
postos de trabalho extinguem-se.

O próprio cadastro também se extingue e carece 
de actualização constante…
Exactamente, ele tem de ser actualizado em 
permanência, mas em termos de durabili-
dade ele é infinito. Qualquer sistema que se 
monte para a execução do cadastro, que não 
crie as condições para que o cadastro seja 
permanentemente actualizado, mais vale não 
ser feito. Não é um investimento, é uma des-
pesa pública. Por isso é que o modelo mon-
tado, e a ligação prevista das bases de dados 
a todas as entidades envolvidas, é essencial 
para a manutenção do sistema permanente-
mente actualizado. Sempre que há uma troca 
ou venda, há um registo numa conservatória, 
e a conservatória actualiza imediatamente a 
alteração que houve de proprietário. Não vale 
a pena fazermos cadastro se não for desta 
forma.  
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Na área do cadastro, quais os principais proble-
mas hoje em dia?
A questão é: temos cadastro? Não temos! O 
cadastro é necessário para fazer o ordena­
mento do território e implica o trabalho de 
cartografar e digitalizar todas as proprieda­

des existentes no país. A actual situação é 
dramática. Sabemos que nos países civiliza­
dos, como a Suécia, ao fim de 48 horas de 
uma transacção ser efectuada sobre um ter­
reno, ela é registada automaticamente… An­
tigamente tudo era feito à mão, mas hoje 

não se pode aceitar esta situação. Para resol­
ver o problema, e uma vez todo digitalizado, 
teria de haver uma forma de complacência 
para despachar casos antigos, muito difíceis 
de resolver. O melhor seria esquecer “coi­
sas” que têm 20, 40 ou 100 anos sem actua­
lizações e para isso teriam de existir juízes 
capazes de decidir, se necessário, de forma 
um pouco discricionária. Aceite esse princí­
pio, informar-se-iam as pessoas para elas de­
fenderem os seus direitos de propriedade. 
Isso obrigaria a processos expeditos e impli­
caria um trabalho de campo enorme, o que 
também é um problema, porque tem de se 
cruzar informação e nem sempre é possível 
contactar toda a gente.

É por todos reconhecida a urgência da resolução 
da questão mas, na prática, isso não se verifica. 
Porquê?
Qualquer Governo ficaria célebre por ter 
conseguido a proeza de fazer o cadastro. O 
que impede isso? O dinheiro? Não sei! Co­
nhecimento? Temos conhecimento nacional 
suficiente. Recordo no “meu tempo”, quando 
entrei para os Serviços de Urbanização, que 
havia a Comissão de Fiscalização dos Levan­
tamentos Aerofotogramétricos, e nessa al­
tura fez-se o levantamento de todas as cida­
des e sedes de concelho do país. Essa Co­
missão foi rigorosa no que fez e, à época, foi 
um trabalho esplêndido. Era isso que preci­
sava de ser feito novamente. E isto já foi há 
mais de meio século… Mesmo que não te­
nhamos suficiente número de pessoas, entre 
topógrafos, geógrafos e/ou engenheiros, pre­
param-se. Dá-se formação e avança-se.

O problema é político e não técnico? O retorno do 
cadastro é pouco visível…
Em termos de imagem para o exterior não 
é certamente o projecto que mais interes­
sará a um Governo. Isso pode acontecer. 
Mas, em compensação, pode o Governo, 
que tem obtido verbas da Europa, obter tam­
bém verbas para este efeito, o que permiti­
ria empregar pessoas, com benefícios óbvios. 
O cadastro esteve sempre ligado às finanças 
e ao processo fiscal, e as pessoas podem ver 
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isto como um processo do Governo para ar­
recadar dinheiro, porque se actualizam as 
valorizações dos terrenos. Mas é tão impor­
tante avançar, que até se pode pôr de parte, 
ou deixar para mais tarde, os lucros que pos­
sam advir dessas actualizações. Tal como nas 
rendas, também o Governo, para não assus­
tar as pessoas, pode, a longo prazo, alterar 
essas situações. O cadastro tem de ser cau­
teloso e não criar antídotos nas pessoas. De­
pois é necessária uma estratégia e para isso 
é que existem os políticos.

Poderiam até ser garantidos benefícios a quem se 
dispusesse colaborar no processo cadastral…
Sou muito apologista desse tipo de medidas. 
E mais: ao nível do ordenamento, a fiscali­
dade pode e deve, de vez em quando, ser 
“negativa” para algumas pessoas. Se pensar­
mos em gente que tem terrenos em sítios 
urbanos e não vende, nem compra, nem 
constrói, e está a obstaculizar o desenvolvi­
mento da terra, provavelmente desejaríamos 
que aumentassem os impostos sobre esses 
terrenos. Qual seria o efeito? Resolvia-se o 
problema! Atenção: falo de pessoas que têm 
propriedades abandonadas dentro do perí­
metro urbano e não de pessoas que têm pro­
priedades arranjadas e vivem lá.

A expropriação não é de alguma forma injusta?
As pessoas pensam sempre que sim, mas se 
precisarmos de expandir uma cidade e a área 
de expansão estiver no nome de uma deter­
minada pessoa, para sermos justos com essa 
pessoa, temos de ser injustos com as outras 
40 ou 50 mil que precisam desse espaço. 
Devemos tentar negociar sempre de forma 
amigável, é isso que diz a lei.
Lembro-me que até aos anos 50, os proprie­
tários não queriam os seus terrenos nas áreas 
urbanas, estavam muito ligados à agricultura. 
Dos anos 60 para a frente, só queriam os 
seus terrenos na área urbana, para valoriza­
rem, aspirando a bons negócios futuros!

Em 2009 não temos ainda uma nova Lei dos Solos. 
É trágico?
A primeira Lei dos Solos que tivemos, com­
pleta, foi o Decreto-Lei n.º 576/70, hoje 
quase com 40 anos. Foi uma lei progressiva, 
graças à qual se fizeram as expropriações sis­
temáticas. No pós 25 de Abril veio o De­
creto-Lei n.º 794/76 que pretendia ser ainda 
mais progressivo, mas não foi. Fez andar tudo 

para trás e nunca mais se atingiu o nível do 
anterior. O DL 794/76 introduziu algumas 
coisas novas mas que foram logo postas de 
parte, como as câmaras municipais, por exem­
plo, não poderem vender terrenos e só di­
reitos de superfície, para além de não pode­
rem competir com os privados. Então a Câ­
mara, que era um organismo público, estava 
em piores condições que os privados? A Lei 
dos Solos é indispensável para um bom or­
denamento, mas ninguém gosta de tocar 
nela. Há muitas pessoas, sobretudo as que 
giram em torno do imobiliário, que prefe­
rem que a lei não seja muito clara.

O que mais é necessário para um melhor ordena-
mento do país?
Uma maior visibilidade do técnico urbanista, 
porque o ordenamento tem sempre duas 
faces: as opções políticas e as técnicas. Uma 
vez que caminhamos para um Estado que se 
pretende cada vez mais democrático, as pes­
soas têm de estar informadas e não apenas 
sobre as opções políticas. Os aspectos técni­
cos do urbanismo têm de ser explicados, os 
técnicos têm de dar a cara. A transparência 
dos processos é muito importante e isso pode 
até conduzir a uma maior participação.
Outra questão tem a ver com o apoio que es­
peramos que os serviços públicos possam dar 
às câmaras municipais, a partir das tutelas, e 
aos cidadãos, a partir das próprias câmaras. É 
o que chamo de “solidariedade inter-institu­
cional”. Muitas vezes, as autarquias não cum­
prem, mas em vez de criticarmos podemos 
tentar ajudar. Se uma câmara não tem terre­
nos, não pode fazer a gestão do crescimento 
da cidade. É como arranjar um banco que não 
tem dinheiro. Não é aceitável. Da mesma 
forma que um banco tem de ter um fundo 
de dinheiro, as câmaras têm de ter um fundo 
de terrenos, caso contrário estão sempre na 
dependência de negociar com outros. Não 
tendo terrenos e não podendo gerir, essa ca­
pacidade de gestão devia ser-lhes retirada, 
não por maldade, mas para ajudar.

As pessoas, muitas vezes, também precisam ser 
ajudadas…
Se um indivíduo for preso, e for a tribunal, 
caso não tenha dinheiro para pagar um ad­
vogado, é-lhe nomeado um advogado ofi­
cioso. Porque é que quem tem problemas 
em loteamentos clandestinos, quando os 
quer resolver, fica nas mãos de pessoas menos 

escrupulosas? Talvez valesse a pena ter ur­
banistas oficiosos que procurassem ajudar 
essas pessoas, muitas vezes desamparadas e 
sem saber o que fazer e como proceder.

Qual a situação dos Planos Directores Municipais 
(PDM) em Portugal?
O país foi todo coberto de PDM e agora es­
tamos na fase das revisões. Está a ser com­
plicado, porque há interferências e muitas 
exigências. Agora é preciso uma carta acús­
tica, uma carta de património, etc.. Faz-me 
lembrar a sopa da pedra… Avolumam-se 
tanto as coisas e isso resulta num trabalho 
enorme, muito demorado. Para além disso, 
também era importante haver trabalho in­
ter-municipal. Os espaços que estão na borda 
dos concelhos, por exemplo, são sempre 
muito mal planeados, porque só podem ser 
pensados em conjunto com o vizinho do 
lado. Isso, em princípio, poderia até ser ul­
trapassado pelos Programas Regionais de Or­
denamento do Território…

Como vê a questão das regiões?
Está tudo muito viciado no poder de Lisboa, 
e para romper com ele as regiões podiam ser 
interessantes. O problema é que toda a gente 
caiu na ideia de fazer cinco regiões no Conti­
nente: o Norte, o Centro, Lisboa e Vale do 
Tejo, Alentejo e Algarve. Estou farto de expli­
car que esses espaços não são verdadeiramente 
regiões-plano. Uma região-plano tem de ter 
algumas características e essas não têm.
Em termos de regiões, o país poderia ser “ar­
rumado” com os Açores e Madeira – funda­
mentalmente por serem insulares, pela ge­
ografia e por estarem muito distantes – e 
dividia-se o Continente em duas regiões – 
para não cair no tal poder de Lisboa. Em ter­
mos de tamanho uma até chegaria, mas que 
fossem duas, Norte e Sul, com capitais que 
não seriam nunca Lisboa e Porto, mas sim 
cidades centrais de fácil acesso, como Viseu 
e Évora. Depois dividiam-se as regiões em 
sub-regiões onde se fizesse a gestão. Porque 
quando fossemos planear a região Sul, não 
iríamos planear o Algarve sozinho por si, com 
o turismo e as praias, ou o Alentejo com os 
problemas da interioridade. Numa região- 
-plano iríamos ver a relação que existe entre 
os vários fenómenos de toda a região e as re­
lações de todos esses espaços. Isso é que dá 
uma verdadeira região-plano em termos de 
coordenação.  

ENTREVISTA



E m 1999 foi concluída, pelo então IPCC, 
actual IGP, a cobertura cadastral de três 
municípios do centro do país, Vagos, 

Ílhavo e Mira, com vista à execução de ca-
dastro jurídico urbano e rústico.
Esta tarefa não chegou a culminar com a ho-
mologação do cadastro produzido, fruto das 

“dificuldades de comunicação” entre as vá-
rias entidades que estão ligadas ao cadastro, 
como sendo as Repartições de Finanças e as 
Conservatórias do Registo Predial.
O Município de Mira, a expensas próprias 
e por sua iniciativa, decidiu adquirir, junto 
do actual IGP, a cobertura geométrica (em 

formato “dgn”) dos prédios existentes na sua 
área jurisdicional em 28/06/2001, com vista 
a, numa fase inicial, servir de base cartográ-
fica à elaboração de Instrumentos de Ges-
tão Territorial do município, mais concreta-
mente os dois Planos de Urbanização (da 
Vila de Mira e da Vila da Praia de Mira). 
Desde então, o Município de Mira passou a 
“entender” o cadastro como uma importante 
ferramenta de apoio à decisão e essencial 
para a gestão municipal em todas as suas ver-
tentes: urbanística, económica, patrimonial, 
social, de investimento…
Com o aparecimento do projecto Aveiro Re-
gião Digital foram criadas as condições para 
o desenvolvimento de um projecto especi-
fico na área do cadastro denominado SICA-
VIM (Sistema de Informação Cadastral de 
Vagos, Ílhavo e Mira), onde o Município de 
Mira liderou o consórcio intermunicipal, fruto 
da sua iniciativa e experiência já acumulada, 
que viria a ser relevante para o projecto.
Com este projecto, foi possível dotar o mu-
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nicípio de hardware e software, que permi-
tem a utilização e actualização permanente 
da informação cadastral então recolhida. Mais 
do que um conjunto de traços, vectores, po-
lígonos e pontos, foram criadas as condições 
para a utilização de uma ferramenta onde se 
associam os elementos geométricos a uma 
base alfanumérica onde estão inseridas in-
formações relativas, nomeadamente, ao pro-
prietário, a morada, número de identifica-
ção fiscal, registo matricial e descrição pre-
dial. Este projecto cadastral teve como prin-
cipais objectivos:
	� Promover a troca e a actualização de dados 
das várias componentes do cadastro: geo-
métrico, fiscal e jurídica entre as Câmaras 
Municipais, Repartições de Finanças e Con-
servatórias do Registo Predial, definindo 
metodologias para a sua conservação per-
manente;

	� Especificar normas e procedimentos de tal 
modo que as transacções, fusões, lotea-
mentos e outros processos modificadores 
de cadastro tenham repercussão imediata 
no sistema de informação;

	� Recorrer à tecnologia Web como suporte 
de informação sobre o Cadastro Predial, 
de modo a permitir a sua rápida referen-
ciação, consulta e actualização;

	� Aumentar a eficiência e transparência dos 
Serviços Públicos.

O Município de Mira elencou, então, um 
conjunto de eventos susceptíveis de altera-
ção na estrutura cadastral: licenciamento de 
loteamentos urbanos e industriais; licencia-
mento/recepção de obras de urbanização; 
licenciamento de obras particulares; emissão 
de licenças de utilização; alteração de uso; 
abertura e melhoramentos em vias de co-
municação; implantação de infra-estruturas 
(ex.: energia eléctrica, saneamento, etc.); 
transmissão do direito de propriedade dos 
imóveis.
Paralelamente a este projecto, foi desenvol-
vida uma rede geodésica municipal de apoio, 
a qual possibilita, aos topógrafos, a realiza-
ção de levantamentos topográficos com li-
gação à rede geodésica, permitindo assim a 
georeferenciação dos mesmos e uma maior 
facilidade na actualização geométrica da pro-
priedade.
De forma a desenvolver uma base de dados 
cadastral mais actualizada, foram desenvol-
vidas várias iniciativas de actualização nas 

freguesias onde, de uma forma presencial, 
os proprietários localizavam e procediam ao 
carregamento da informação constante na 
base de dados. É de salientar que estas ini-
ciativas registaram uma forte adesão por 
parte da população, mas sempre numa pers-
pectiva de saber “onde se localizava” o pa-
trimónio de cada um. É de salientar que a 
população não teve “medo” que esta actua-
lização do cadastro servisse para eventuais 
aumentos de impostos, os proprietários sou-
beram, sim, perceber que desta forma te-
riam mais “segurança na posse” das suas pro-
priedades.
A actualização e carregamento da base de 
dados cadastral do municí-
pio é realizada diariamente, 
a partir da informação cons-
tante nos processos diversos 
que dão entrada na autar-
quia e que, fruto de uma 
ferramenta ágil e eficaz, per-
mite aos técnicos a realiza-
ção desta tarefa de forma 
natural e simples. A existên-
cia desta informação reveste- 
-se de extrema importância 
para o trabalho desenvolvido na autarquia, 
uma vez que apresenta um conjunto de vir-
tudes em diferentes áreas:

Ao nível dos procedimentos municipais
	� Alteração/conversão de prédios rústicos 
em urbanos através de uma actualização/
notificação/integração automática;

	� Conhecimento correcto da forma, área, 
estremas das parcelas e da sua localização 
efectiva em termos geográficos;

	 �Identificação do proprietário e subsequente 
notificação (por exemplo para realização de 
limpezas) – utilização pela GNR e Sapado-
res Florestais, entre outras entidades;

	� Emissão de números de polícia associados 

ao licenciamento e à dimensão da frente 
da parcela;

	� Partilha de informação com outras aplica-
ções, como gestão do sistema de contado-
res de água, publicidade, entre outras.

Ao nível do ordenamento do território
	� Apoio à decisão na gestão territorial, uma 
vez que permite a obtenção rápida e segura 
das classificações de uso do solo inscritas nos 
vários Instrumentos de Gestão Territorial; 
garantindo aos serviços melhoria e eficácia 
dos procedimentos de análise e decisão;

	� Na elaboração dos PMOT (PP e PU) per-
mite obter a definição correcta da parcela, 

proporcionando uma aplicação mais eficaz 
dos mecanismos de perequação na execu-
ção dos Planos;

	� Redução de tempo e recursos financeiros 
na elaboração de Cartas Parcelares e de 
expropriação para projectos de iniciativa 
da administração central e local, como por 
exemplo: Planta Parcelar das DUP de vias 
rodoviárias – A17 e Variante Mira; execu-
ção de infra-estruturas de água, saneamento 
e Rede Eléctrica Nacional.

Apoio ao investidor
	� Levantamento e identificação de proprietá-
rios para posterior contacto, no caso de exe-
cução de projectos de investimento, podendo 

ainda ser solicitada informa-
ção sobre as áreas mínimas 
e usos admissíveis do solo.

Ao nível fiscal legal
	� Caracterização da reali-

dade administrativa e ju-
rídica da propriedade imo-
biliária permitindo saber 
“onde estão os registos em 
termos espaciais” – geo-
referenciação;
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	� Permite uma análise correcta das descrições 
prediais e inscrição matricial, em termos de 
confrontações, áreas e localização geográ-
fica, facultando a criação de procedimentos 
dinâmicos, evitando-se, assim, a duplicação 
de registos e participações prediais;

	� A análise correcta da área, localização e a 
aptidão do solo, permitiu o desenvolvi-
mento das propostas para os coeficientes 
de localização do Imposto Municipal sobre 
Imóveis, tendo-se verificado uma proposta 

mais justa, em função da centralidade e 
capacidade urbana;

	� Igualdade e justiça para com o cidadão, 
que passa a deter o conhecimento do seu 
património, com localização, áreas e des-
crições reais, dinâmicas e integradas.

Ao nível da cidadania
	� Através da elevada participação dos cida-
dãos na actualização dos prédios cadastra-
dos, foi possível verificar que o cadastro 
não é encarado como mais uma forma da 
administração fiscalizar, mas sim como uma 
ferramenta que trata os cidadãos com igual-
dade e justiça;

	� De uma forma segura e confidencial, cada 
cidadão tem acesso ao que denominámos 
a “Carta do Património Familiar”, permi-
tindo que cada proprietário saiba onde estão 
as suas propriedades;

	� Desencorajamento da especulação imobi-
liária – uma vez que cada cidadão tem 
acesso a uma rigorosa classificação dos usos 
admitidos em cada um dos seus prédios;

	 �A elevada utilização dos cidadãos, via Inter-
net, da informação disponibilizada pelo Mu-
nicípio, evidencia a importância que esta in-
formação e ferramenta representam para os 
mesmos;

	� Esta disponibilidade de informação possi-
bilita uma forte colaboração e articulação 

com outras entidades, pro-
piciando, assim, uma melho-
ria nos serviços prestados.

Conclusão
O cadastro, como é possível 
constatar, foi facilmente adop-
tado como base de trabalho, 
sendo hoje em dia impres-
cindível nos vários domínios 
da acção municipal.
Qualquer procedimento in-
terno ou externo no espaço 

municipal utiliza a informação cadastral de 
uma forma bidireccional quer na identifica-
ção, quer na actualização, tendo deixado de 
ser apenas uma ferramentas ao serviço dos 
técnicos da autarquia.
A utilização via Internet da informação dis-
ponibilizada no sítio do município de Mira 
(www.cm-mira.pt), garante a possibilidade 
de utilização massiva de todos (componente 
geométrica do cadastro) e a consulta da in-
formação alfanumérica (entidades interven-
toras no cadastro e proprietários) com re-
curso a registo autorizado. Desta forma, 
existe uma “democratização” do acesso à in-
formação, bem como uma equidade cres-
cente no acesso a informações relevantes 
para a vida de cada cidadão.
A cobertura cadastral, em constante actua-
lização, permite ao município uma gestão 
mais eficaz do seu território, proporcionando 

também ao cidadão, investidores e proprie-
tários, acesso a informação segura, rigorosa, 
na senda de uma administração mais justa, 
equitativa, moderna e eficaz.
A interoperabilidade e comunicação das in-
formações dos diferentes organismos inter-
venientes no cadastro permitirão a actuali-
zação contínua do cadastro, bem como a ga-
rantia de formas correctas de disponibiliza-
ção, modificação e validação dessa mesma 
informação.
A estrutura física está pronta e a rede geo-
désica de apoio está concretizada. 
O município está a carregar/actualizar dia-
riamente informação nas bases de dados, 
possibilitando a ligação das bases de dados 
das restantes entidades envolvidas na gestão 
cadastral, permitindo, desta forma, a sua co-
municação e actualização permanente.
Este projecto contínuo de cadastro depende, 
em grande parte, do trabalho técnico desen-
volvido pelo município, no entanto, neste 
momento, urge definir a forma de colabo-
ração e participação activa das entidades ges-
toras do cadastro para que sejam criadas as 
condições institucionais de comunicação e 
partilha de informação entre as entidades.
O Estado, através do IGP, investiu nas co-
berturas cadastrais, agora com este projecto 
foi possível torná-las mais eficazes e actua-
lizadas.
Este projecto foi, indubitavelmente, um 
“pontapé de saída” para o grande projecto 
nacional SiNErGIC, comprovando que, para 
além da possibilidade, é imprescindível e 
exequível a realização do cadastro. Com o 
SICAVIM, foi possível provar a utilidade do 
cadastro.
Com a prática diária dos municípios, como 
por exemplo o Município de Mira, consta-
tamos que o cadastro é não só uma oportu-
nidade, como uma necessidade. Agora, urge 
que todas as entidades envolvidas, ao nível 
superior, assumam a urgência de uma inter-
venção rápida, concertada e de fundo acerca 
da forma de “inter-operar”, começando nas 
autarquias locais e chegando às finanças e 
conservatórias.
As vantagens de possuir um cadastro actual 
são indubitáveis; a forma de fazer está testada 
(obviamente que poderá ser melhorada); a 
vontade e disponibilidade por parte dos “ac-
tores locais” são inquestionáveis; falta apenas 
um enquadramento legal que permita conju-
gar todos os esforços e vontades.  
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A atribuição do segundo lugar ao projecto 
Ion Jelly, pela Cockrell School of Engi-
neering Challenge Idea to Product (I2P) 

Global Competition, da Universidade do 
Texas, em Austin, apenas veio confirmar o 
potencial da ideia.
Para esta distinção contribuíram decisiva-
mente a combinação da tecnologia com o 
plano de comercialização apresentado, ambos 
desenvolvidos pela equipa nacional, consti-
tuída por Susana Barreiros (FCT), Pedro Vi-
dinha (FCT), Nuno Lourenço (IST), Carlos 
Afonso (IST), Luís Fonseca (IST), Tânia Car-
valho (FCT) e ainda Emilie Gaudet e João 
Nascimento (MBA’s da Nova/Católica).
Em termos práticos, o Ion Jelly, que nasceu 
durante os trabalhos de doutoramento de 
Pedro Vidinha e Nuno Lourenço, orientados 
respectivamente por Susana Barreiros e Car-
los Afonso, nas áreas de engenharia química 
e química, ganhou dimensão quando con-
correu ao Programa COHiTEC, o que per-
mitiu incorporar diferentes competências na 
equipa e crescer de forma sustentada. Mas 
o que é o Ion Jelly?

Barato, eficiente e versátil
Esta geração de dispositivos electrónicos pre-
tende criar um conceito simples e dinâmico 
de interactividade entre homem e máquina, 
com o desenvolvimento de mecanismos cuja 
interface com o utilizador se assemelhe a 
uma pele, neste caso artificial.
Tendo em conta que o conceito emergente 
de ambientes inteligentes se baseia num con-
junto de objectos que podem interactuar 
entre si e, com isso, aprender sobre os hábi-
tos de um determinado grupo de utilizado-
res, isto implica a implementação de diver-

Ion Jelly
Projecto português com 
potencial internacional

O projecto Ion Jelly arrecadou recentemente o segundo lugar da 
prestigiada competição internacional de ideias e produtos de base 
tecnológica, da Universidade do Texas.
Desenvolvido no âmbito do Programa COHiTEC, este gel condutor 
dedicado a baterias de filme-fino para dispositivos electrónicos, juntou 
investigadores do Instituto Superior Técnico, Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa e MBA Nova/Católica.
A comercialização é o passo seguinte.

Texto Nuno Miguel Tomás

Ion Jelly na forma de bloco e de filme fino

Líquido iónico Ion Jelly    Gelatina

sas interfaces, sensores e processadores nos 
objectos e utilizadores que compõem esse 
ambiente, de modo a que a interactividade 
seja natural, dinâmica e praticamente im-
perceptível. Para isso, a incorporação destes 
dispositivos implica energia, de modo a ali-
mentar a complexidade das funções intro-
duzidas, o que significa que uma solução de 
armazenamento de energia, eficiente, facil-
mente moldável e adaptável a multi-super-
fícies, com baixo custo, pode introduzir uma 
revolução em todos estes conceitos.
A ideia desenvolvida com o projecto Ion Jelly 
está precisamente em sintonia com esta ne-
cessidade: uma pilha em gel, ultra-fina, pen-
sada para aplicações em multi-superfícies. “O 
Ion Jelly resulta da combinação entre a gela-
tina e um sal orgânico, possibilitando a for-
mação de biopolímeros condutores, flexíveis, 
transparentes e adaptáveis a multi-superfícies. 

Deste modo, permite o desenvolvimento de 
géis activos para a formação de pilhas ultra-
finas. Com recurso a processos de fabrico 
acessíveis e económicos, pretendemos dese-
nhar os principais componentes activos de 
uma pilha, mais precisamente o ânodo, o cá-
todo e o electrólito”, disse à “Ingenium” Pedro 
Vidinha, doutorado em engenharia química 
e um dos responsáveis do projecto.
Este novo conceito de pilha é apenas possí-
vel devido às características únicas do Ion 
Jelly, no que se refere às suas propriedades 
como electrólito, bem como à sua elevada 
capacidade de dispersão e solubilização de 
diferentes espécies químicas, o que permite 
formar tanto o cátodo como o ânodo.
Em termos comerciais, as pilhas ultra-finas 
são um mercado em expansão, cujo cresci-
mento está essencialmente dependente de 
uma solução versátil, eficiente e de baixo 



custo. “Os mercados das embalagens inteli-
gentes e dos dispositivos activos de identifi-
cação por rádio-frequência [RFID activos] 
necessitam deste tipo de baterias para de-
senvolvimento de novas soluções interacti-
vas” defende Vidinha. Nesse sentido, a equipa 
pretende durante o presente ano concentrar- 
-se no desenvolvimento de um protótipo de 
baterias Ion Jelly, para, em 2010, iniciar o 
scale-up da tecnologia e a certificação das 
baterias e, no ano seguinte, estar em condi-
ções de entrar no mercado comercial.
A validade do conceito já foi demonstrada, 
tendo sido possível obter pilhas recarregáveis 
extremamente finas (50 μm de espessura) e 
com uma diferença de potencial superior a 
1 V. Estas características são promissoras para 

o desenvolvimento de sistemas de alimenta-
ção de pequenos sensores, a implementar em 
interfaces inteligentes como embalagens ou 
vestuário.

Prós e contras
A introdução deste tipo de sistemas no mer-
cado tem sido dificultada por problemas as-
sociados ao custo, versatilidade e segurança, 
sendo o custo de produção o principal. Até 
ao momento, e de acordo com Pedro Vidi-
nha, “não existe um modo económico para 
produzir este tipo de baterias em larga es-
cala. Os melhores processos de fabrico de 
baterias ultra-finas envolvem técnicas de de-
posição em fase de vapor, que são comple-
xas e dispendiosas de implementar.”
Por outro lado, a versatilidade destas solu-
ções é também uma limitação para a sua im-
plementação. Neste caso, o problema prende- 
-se com a forma final da bateria, que, mui-
tas das vezes, está limitada pelo formato do 
material onde é depositada. Um aspecto 
igualmente importante está relacionado com 
a segurança, em termos tóxicos e ambien-
tais. Este facto assume especial relevância 
nos mercados de embalagens alimentares e 
farmacêuticas, ou ainda dos têxteis inteli-
gentes, onde existe a possibilidade de con-
tacto directo entre bateria e utilizador.
De acordo com o nosso cicerone, estas pi-
lhas permitiriam solucionar esses problemas, 
dado que é possível obtê-las, em gel, com-
pletamente bio-compatíveis, com um pro-
cesso de produção simples e à medida das 
necessidades. “Se por um lado, a simplici-

dade possibilita obter pilhas ultra-finas a custo 
reduzido, por outro, a versatilidade introdu-
zida pelo método de impressão abre novas 
oportunidades para integrá-las numa ampla 
gama de mercados. Esta tecnologia permite 
ainda a integração da produção no processo 
de construção da bateria, podendo isso ser 
feito em diferentes formas e superfícies.”
Numa economia globalizada e altamente com-
petitiva, as printable electronics são uma rea-
lidade. Tudo tem de ser o mais eficiente, pe-
queno e barato possível e a impressão – utili-
zando uma técnica semelhante à da ink-jet das 
impressoras caseiras –, dá resposta a estas três 
necessidades. “As pilhas não são excepção a 
esta tendência, pelo contrário, são o cerne de 
uma área mais abrangente, os smart environ-
ments ou os smart devices, que envolve o de-
senvolvimento de sensores para aplicações es-
pecíficas” defende Vidinha. Mas sem uma 
fonte de energia eficiente, barata e de fácil 
implementação o futuro destes smart worlds 
poderá estar comprometido. No fundo é aqui 
que a actividade da equipa tem sido centrada, 
acreditando que o Ion Jelly possa ser uma das 
soluções para ultrapassar esta barreira.  

Da direita para a esquerda: João Nascimento, Nuno Lourenço,
Emilie Gaudet, Tânia Carvalho, Pedro Vidinha, Susana Barreiros, Luis Fonseca e Carlos Afonso.

“A investigação científica é, possivelmente, 

o sector mais dinâmico em Portugal. Temos 

crescido em todas as áreas e existe uma 

enorme competência intelectual e cientí-

fica. Sendo um sector extremamente jovem 

e criativo, o trabalho que foi feito nos últi-

mos 20 anos, pelas universidades e Gover-

nos, possibilitou a criação de condições ex-

celentes para o desenvolvimento de activi-

dades científicas. É obvio que queremos ir 

sempre mais longe e para isso é necessário 

mais investimento, mas que não pode vir 

apenas do Estado. As empresas e os inves-

tigadores começaram a compreender isto e 

o número de protocolos estabelecidos entre 

ambos tem crescido nos últimos anos. Por 

outro lado, falta-nos a iniciativa empreen-

dedora existente nas instituições de inves-

tigação dos restantes países da UE. É algo 

que os investigadores da nossa geração 

terão de fazer: deixar o conforto do labo-

ratório e aceitar o desafio de criar empre-

sas de base tecnológica.”

Pedro Vidinha

Criar empresas
de base tecnológica
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	� Publicação na New Scientist
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ENGENHARIA

AGRONÓMICA

O estágio formal da Ordem dos Engenhei-
ros foi realizado na Qta. do Casal Branco, 

Sociedade de Vinhos S.A. e teve como ob-
jectivo o acompanhamento da implementa-
ção do sistema de segurança alimentar HACCP 
(Hazard Analysis and Critical Control Points) 
ou, em português, Análise de Perigos e Pon-
tos Críticos de Controlo. O tema é uma re-
alidade actual à qual as empresas alimentares 
não podem fugir e é cada vez mais urgente a 
adaptação dessas mesmas empresas a estas 
regras.
Uma das formas mais eficazes para alcançar 
tal objectivo é a implementação do sistema 
HACCP nas indústrias agro-alimentares.
Este sistema de gestão de segurança alimen-
tar tem ligado a si uma série de pré-requisi-
tos que também devem ser cumpridos com 
grande rigor. Conhecidos os pré-requisitos 
e o processo de produção alimentar, pre-
tende-se, através da implementação deste 
sistema, prevenir, eliminar ou reduzir os pe-
rigos microbiológicos, químicos e físicos que 
lhe podem estar associados, salvaguardando 
a comercialização de produtos seguros.
No âmbito do estágio foi avaliado o funcio-
namento geral da empresa no que respeita 
aos pré-requisitos, práticas de fabrico, fun-
cionamento das instalações e dos equipa-
mentos, cumprimento de regras de segu-
rança alimentar e documentação existente. 
Foi ainda feito um levantamento das neces-
sidades de formação.
Foram identificadas as situações que pode-
riam pôr em risco a segurança do produto e 

em que não eram cumpridos os requisitos 
legais e identificados os investimentos a fazer 
e respectivos custos, conforme se apresenta 
no quadro seguinte.

Os diferentes pontos que constam do Qua-
dro 1 são os investimentos urgentes para as-
segurar o funcionamento básico do sistema. 
Uma vez que a produção anual de vinho é 
cerca de um milhão de litros, o valor do in-
vestimento por litro de vinho fica entre 
0,01426€ e 0,0226€. Estes valores mostram 
que os investimentos referidos, neste caso, 
não têm um grande peso para a empresa, 
uma vez que a sua produção é relativamente 
grande e o valor investido dilui-se.
Foi elaborada a parte documental e verifica-
dos todos os fluxogramas dos diferentes pro-
dutos existentes na empresa, onde se tenta-
ram resolver todas as falhas detectadas, com 
o objectivo de aproximar a empresa de uma 
situação ideal.
Neste relatório pretendeu-se evidenciar que 
as regras de segurança alimentar e o sistema 
de gestão HACCP nem sempre são fáceis 
de implementar, mesmo em empresas de 

dimensão razoável e com compromissos com 
clientes internacionais que têm um elevado 
nível de exigência e rigor.
Uma das maiores barreiras à implementação 
é, por vezes, a falta de compromisso e co-
nhecimento do sistema HACCP. É, então, 
fundamental mudar a atitude das pessoas, e 
para isso existe a formação. Uma das razões 
pela qual se concluiu ser muito importante 
a formação inicial de consciencialização geral 
é o facto de, por vezes, a observação das prá-
ticas dos funcionários ser encarada quase 
como um “policiamento” e não como uma 
avaliação da realidade da empresa para ve-
rificar o cumprimento das regras de segu-
rança alimentar. Essa má interpretação pode 

mesmo pôr em causa a boa im-
plementação do sistema.
Isto leva-nos a concluir que as 
empresas, embora informadas e 
confrontadas com a realidade de 
exigência em termos de segurança 
alimentar, para ultrapassar alguma 
incompreensão e apreensão por 
parte dos actores do processo 
produtivo, devem fornecer infor-

mação prévia, clara e simples sobre os ob-
jectivos a prosseguir e as regras a cumprir. 
Isto deve acontecer com a participação de 
todos os sectores, de forma a evitar compar-
timentação e má interpretação do papel de 
cada um, sobretudo do papel do técnico de 
segurança alimentar, seja ele quem for.
Hoje em dia, o facto de se trabalhar, na maio-
ria dos casos, de uma forma muito profissio-
nal, em que a qualidade dos vinhos melhora 
cada vez mais e de uma forma surpreendente, 
há que cumprir todas as outras exigências, no-
meadamente de segurança alimentar. Com o 
aumento da concorrência a nível nacional, pas-
sou a ser importante exportar para conseguir 
escoar os produtos. Para conseguir exportar 
passou a ser inevitável cumprir os requisitos 
exigidos, que passam pela legislação e, em al-
guns casos, por normas mais exigentes.
Tendo a Casal Branco S.A. uma dimensão 
considerável e instalações renovadas há pouco 
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Investimento Custo

Lava-mãos 600

Utensílios 60

Sistema de tratamento de água 8.000  < × < 11.000

Compressor 5.000  < × < 10.000

Peças da linha de engarrafamento 600

Suportes para mangueiras Feitos na oficina

Total 14.260  < × < 22.260

Total/litro de vinho 0,01426  < × < 0,0226

MELHOR ESTÁGIO 2008
TEMA:  �Implementação do sistema de segurança 

alimentar – HACCP

Autora  Eng.ª Maria João Pires da Fonseca Frade Correia
Orientador  Eng.º Pedro Castro Rego

Quadro 1 – Custo dos investimentos
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tempo, seria de esperar que a implementa-
ção fosse rápida e sem problemas, no entanto 
não foi isso que se observou. O facto de ser 
uma empresa agrícola, pode ter alguma in-

fluência no decorrer de todo o processo, uma 
vez que este tipo de empresas emprega pes-
soal com menos habilitações. Por isso, é muito 
importante adequar o sistema e método de 

implementação às realidades encontradas, ou 
seja, não é só o sistema em si que é único 
para cada empresa, mas também o método 
da sua implementação.

O 1.º Encontro Nacional do Colégio de 
Engenharia Agronómica terá lugar no 

próximo dia 28 de Março, na Companhia 
das Lezírias. Conforme avançado anterior-
mente, a assembleia a realizar durante a 
manhã constará de duas sessões, sendo uma 
dedicada à Regulamentação do Exercício da 
Profissão e a outra mais centrada na compo-
nente da Ciência & Tecnologia no Exercício 
Profissional.
A sessão inicial, presidida pelo Prof. Raul 
Jorge, do Instituto Superior de Agronomia 
e Assessor do Primeiro-Ministro para os As-
suntos Agrícolas, terá como intervenientes 
o Prof. Miguel de Castro Neto, Presidente 
do Conselho Nacional de Engenharia Agro-

nómica da Ordem dos Engenheiros, que 
apresentará os actos específicos do Membro 
do Colégio de Engenharia Agronómica e 
abordará as perspectivas existentes de regu-
lamentação dos mesmos; e o Prof. Baldo-
mero Segura Garciadelrio, Presidente do 
Conselho Nacional de Engenheiros Agróno-
mos de Espanha, que nos dará conta do mo-
delo de regulamentação da profissão de En-
genheiro Agrónomo em Espanha.
A sessão que incidirá sobre a componente da 
Ciência & Tecnologia no Exercício Profissio-
nal será presidida pelo Eng.º Armando Sevi-
nate Pinto, da AgroGes e Consultor da Pre-
sidência da República para os Assuntos Agrí-
colas e o Mundo Rural. Para debater este 

tema foram convidados os Professores Nuno 
Moreira, da Universidade de Trás-os-Montes 
e Alto Douro, e Emídio Gomes, da Área Me-
tropolitana do Porto, para além do Eng.º José 
Sousa Soares, em representação da Associa-
ção para o Desenvolvimento da Viticultura 
Duriense. O período da tarde será composto 
por um programa social que inclui uma vi-
sita à Companhia das Lezírias, estando a ser 
estudada a possibilidade de realização de al-
gumas actividades de exterior, como passeios 
de moto quatro e paintball, entre outras.

Encontro Nacional com programa definido

Informações e inscrições

Ordem dos Engenheiros – Secretariado dos Colégios
Av. Sidónio Pais, 4-E  –  1050-212 Lisboa
Tel.: 21 313 26 62 / 3 / 4  –  Fax: 21 313 26 72
E-mail: colegios@ordemdosengenheiros.pt

D ecorre em Reno, no Nevada, EUA, a 22 
de Junho, o 7.º Congresso Mundial de 

Computadores na Agricultura e Recursos Na-
turais (World Congress of Computers in Agri-
culture and Natural Resources). Este WCCA 
2009 é um esforço cooperativo entre associa-
ções agrícolas que desenvolvem a sua activi-

dade no campo das tecnologias de informação 
(TI) em todo o mundo. O congresso pretende 
oferecer um fórum para os profissionais do 
sector trocarem informações sobre desenvol-
vimentos e aplicações na utilização de TI no 
sector agrícola. Abrange uma vasta gama de 
tópicos, incluindo novas aplicações de tecno-

logias já estabelecidas, bem como utilizações 
inovadoras para aplicações empresariais e tec-
nologias emergentes. As contribuições de di-
versos países irão permitir uma perspectiva 
alargada da área a todos os participantes.
O evento é patrocinado pela ASABE e apoiado 
pela AFITA, CIGR, EFITA, FAO, IAALD, 
e PanAFITA.

WCCA 2009 em Junho

Mais informações em

www.wcca2009.org
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AHolanda irá acolher, entre 6 a 8 de Julho, 
uma conferência internacional que reúne 

os eventos ECPA (European conference on 
precision agriculture), ECPLF (European 
Conference on Precision Livestock Far-
ming) e EFITA Conference (Euro-
pean Federation for Information 
Technology in Agriculture, Food 
and the Environment). Esta con-

ferência conjunta terá lugar no campus da 
Universidade e Centro de Investigação de 
Wageningen, sendo antecedida e precedida 
de diversas actividades relacionadas, entre as 

quais se destaca o Internacional Field 
Robot Event. O principal objectivo 

da conferência é formar uma pla-
taforma para a cooperação entre 
diferentes campos de investigação 

e criar oportunidades para unir esforços com 
representantes da indústria e responsáveis 
pela definição das políticas ao nível da União 
Europeia. Um segundo objectivo consiste no 
intercâmbio de esforços de investigação, fo-
cado na agricultura de precisão, zootecnia 
de precisão e tecnologias de informação na 
agricultura, alimentação e ambiente.

Joint International Agricultural Conference 2009

Mais informações em

www.jiac2009.nl



O II Congresso Ibérico e V Congresso Es-
panhol AgroEngenharia 2009 realiza-se 

de 28 a 30 de Setembro de 2009, no Campus 

Universitário de Lugo, em Espanha. O encon-
tro abordará as seguintes áreas temáticas: Cons-
trução; Energia; Mecanização; Projectos, meio 
ambiente e território; Solos e águas; Tecnolo-
gia de estufas; Tecnologia da produção animal; 
Tecnologia pós-colheita; e Tecnologias emer-
gentes.
Organizado pelo Departamento de Engenha-
ria Agroflorestal da Escola Politécnica Supe-
rior da Universidade de Santiago de Com-

postela, em colaboração com a Sociedad Es-
pañola de AgroIngeniería e a Secção Espe-
cializada de Engenharia Rural da Sociedade 
de Ciências Agrárias de Portugal, o Con-
gresso conta com o apoio do Colégio de En-
genharia Agronómica da Ordem dos Enge-
nheiros.

   Miguel de Castro Simões Ferreira Neto    Tel.: 21 387 02 61    Fax: 21 387 21 40    E-mail: mneto@isegi.unl.pt

ENGENHARIA

AGRONÓMICA

Mais informações em

www.aging2009.org/pt

AgroEngenharia 2009 em preparação

F oi publicado pela Direcção-Geral da Comissão Europeia para a 
Agricultura e Desenvolvimento Rural o Relatório 2008 “Rural 

Development in the European Union – Statistical and Economic 
Information”.
O documento apresenta, a nível nacional e regional, estatísticas e in-
formação económica abrangendo os três objectivos da política de de-
senvolvimento rural 2007-2013. Contém também análises detalha-

das sobre alguns temas específicos no contexto do desenvolvimento 
rural, incluindo uma visão geral do orçamento do Desenvolvimento 
Rural para o período 2007-2013, juntamente com as primeiras in-
formações sobre o acompanhamento financeiro dos programas de 
desenvolvimento rural da UE-27 e nos países candidatos.

Disponível relatório sobre
desenvolvimento rural na EU

O documento encontra-se disponível em

http://ec.europa.eu/agriculture/agrista/rurdev2008/index_en.htm

   Helena Farrall    E-mail: mhf@fct.unl.pt

ENGENHARIA DO

AMBIENTE

A pós várias décadas de intensa actividade 
na extracção e tratamento de minérios 

radioactivos, a Área Industrial da Urgeiriça 
assumiu um papel prioritário no que con-
cerne à recuperação ambiental de áreas mi-
neiras degradadas. Enquadrado num projecto 
global de requalificações de índole ambien-
tal em áreas mineiras degradadas, o projecto 
de recuperação da área da Barragem Velha 
da Mina da Urgeiriça, em conjunto com al-

gumas zonas da Área Industrial, constitui 
uma primeira fase de recuperação ambien-
tal desta região mineira.
Devido ao tipo de minérios processados, a 
Área Industrial da Urgeiriça apresenta impac-
tes ambientais significativos a nível de solos, 
de linhas de água e aquíferos, e mesmo a nível 
da qualidade do ar. Apesar da água constituir 
o principal veículo transmissor de contamina-
ção do meio aquático e do solo com metais 

pesados, a emissão de gás radão para a atmos-
fera constitui igualmente um factor impor-
tante de contaminação ambiental. O controlo 
e minimização dos níveis de contaminantes 
nos três meios receptores, a par dos aspectos 
relativos à inserção geográfica e a envolvente 
social da área em causa, condicionaram o con-
junto de medidas a adoptar pelo projecto.
A Barragem Velha da Mina da Urgeiriça cons-
titui um aterro de rejeitados radioactivos, 
depositados por via húmida, na sua maioria 
provenientes da Oficina de Tratamento Quí-
mico (OTQ) onde os minérios eram sujei-
tos a processos de lixiviação ácida. Neste 
aterro, com cerca de 14 hectares, encon-
tram-se selados milhões de metros cúbicos 
de rejeitados, incluindo os oriundos de ou-
tras minas da Região Centro que explora-
vam o mesmo tipo de minério.
O projecto de execução da selagem, sujeito 
a Estudo de Impacte Ambiental (EIA) e pos-
terior ratificação através de Declaração de 

ENG. DO AMBIENTE
MELHOR ESTÁGIO 2008
TEMA:  Obras de Estabilização de Taludes, Selagem e 
Drenagem da Barragem Velha de Rejeitados da Mina 
da Urgeiriça

Autor  Eng.º Rui Pedro Ferreira Pinto
Orientador  Eng.º Carlos Augusto Martins Ferreira



Impacte Ambiental (DIA), preconizou a mo-
delação e selagem do aterro recorrendo a uma 
Camada Técnica de 1,65 metros constituída 
por argila, tela PEAD, manta geotêxtil, brita, 
areia e terra vegetal, para além de um sistema 
duplo de drenagens profundas em toda a sua 
periferia. Adicionalmente, foram instalados 
piezómetros duplos no aterro para controlo 
da qualidade da água e dos níveis freáticos. 
Em termos de Qualidade da Água, preten-
deu-se, deste modo, eliminar gradualmente 
o aparecimento de exsurgências (águas pro-
fundas de infiltração e percolação) ácidas a 
jusante da Barragem Velha e, consequente-
mente, a contaminação do meio hídrico, já 
que a água com baixos valores de pH apre-
senta maior capacidade de transporte de me-
tais. Relativamente à Qualidade do Ar, o mé-
todo de selagem utilizado visou a diminuição 

do fluxo de gás Radão (gás emitido por ele-
mentos radioactivos no seu decaimento na-
tural) até níveis legislados: através da utiliza-
ção da camada de argila, de 60 centímetros 
de espessura, conseguiu-se reduzir a radiação 
ionizante, inerente aos materiais selados, para 
valores inferiores aos verificados naturalmente 
em alguns locais da região granítica do Cen-
tro. A integração paisagística final do aterro 
permitiu consolidar a estabilização dos talu-
des e a inserção na paisagem e topografia lo-
cais. O controlo ambiental dos trabalhos visou 
a implementação e o cumprimento integral, 
por parte de todos os intervenientes na obra, 
das cláusulas e medidas presentes no Sistema 
de Gestão Ambiental (SGA), elaborado no 
âmbito do projecto de execução da obra e 
pela DIA. O Plano de Monitorização, preco-
nizado pela DIA, permitiu avaliar a melhoria 

contínua de todos os parâmetros no decurso 
dos trabalhos e a implementação de medidas 
complementares de minimização de impac-
tes ambientais, sempre que se verificassem 
situações relevantes e passíveis de provocar 
impactes e alterações graves no meio am-
biente, nomeadamente nas qualidades do Ar 
e da Água e em termos de Contaminação Es-
pecífica ou Radiológica.
Os trabalhos ora descritos que, pela natu-
reza dos materiais a transportar e confinar, 
se revestem de um carácter e necessidades 
particulares e específicas em relação a ou-
tras obras de aterros, revelaram-se de ex-
trema eficácia após verificação e compara-
ção em contínuo dos valores finais dos pa-
râmetros nos períodos pré e pós-construção, 
minimizando a exposição da população à ra-
dioactividade.

   Helena Farrall    E-mail: mhf@fct.unl.pt
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E ncontram-se abertas as inscri-
ções para a 5.ª Conferência In-

ternacional de Ecologia Industrial, 
subordinada ao tema “Transições 
para a Sustentabilidade”. Este evento 
é promovido pela International So-
ciety for Industrial Ecology (ISIE) 
e decorrerá na Fundação Calouste 
Gulbenkian, em Lisboa, de 21 a 24 
de Junho.
A Ecologia Industrial pretende en-
contrar soluções inovadoras para problemas 
ambientais complexos através de uma me-
lhor integração de preocupações ambientais 
nas actividades económicas, numa óptica de 
desenvolvimento sustentável. No âmbito da 
Ecologia Industrial, têm sido desenvolvidos 
instrumentos rigorosos de avaliação de im-
pactes ambientais relativos a produtos, pro-
cessos, sectores industriais e economias às 
escalas local, regional e global.
Serão de destacar as metodologias de ava-
liação de ciclo de vida, análise do fluxo de 
materiais e de energia, termodinâmica apli-
cada, avaliação de risco, análise de “input- 
-output” e economia de recursos. Estes mé-
todos têm constituído elementos fundamen-
tais no desenvolvimento de áreas como o 
desenho ambiental (eco-design) de produ-
tos e processos, a avaliação de processos de 

produção e de tecnologias ambientais, a des-
materialização e a descarbonização.
A operacionalização do conceito de sustenta-
bilidade coloca importantes desafios aos ní-
veis da produção e consumo de alimentos, do 
fornecimento e uso de água e de energia, da 
mobilidade e das comunicações. Até agora, as 
alterações registadas no complexo sistema so-
cio-tecno-ambiental em que vivemos têm sido 
basicamente de carácter incremental e insu-
ficientes na opinião de muitos decisores polí-
ticos. Em alternativa, o conceito de transição 
tem vindo a merecer uma atenção crescente 
por parte dos meios políticos e académicos.
Esta noção integra um vasto conjunto de 
mudanças identificadas como “inovação do 
sistema” (system innovation), “transforma-
ção do regime” (regime transformation), 
“transformação industrial”, “transição tec-

nológica” ou “alteração do paradigma 
socio-económico”. O processo de 
transição, num sistema como aquele 
em que nos inserimos, implica a 
ocorrência de alterações simultâ-
neas e profundas ao nível tecnoló-
gico e ao nível socio-cultural, com 
ênfase na co-evolução destas duas 
dimensões que, afinal, caracterizam 
a nossa sociedade.
A 5.ª Conferência Internacional de 

Ecologia Industrial visa estimular a constru-
ção de conhecimento na área da “transição 
para a sustentabilidade”. Neste âmbito, serão 
abordados dez temas principais: consumo 
sustentável; desenho de cidades sustentá-
veis; instrumentos de ecologia industrial para 
a sustentabilidade; novos paradigmas da eco-
logia industrial; gestão sustentável de recur-
sos; gestão de produtos em fim de vida; sim-
biose industrial; desenho ambiental; ecologia 
industrial em países em desenvolvimento; e 
análise input-output ambiental.
Pelo seu alcance e actualidade, esta confe-
rência é recomendada a todos os engenhei-
ros, em particular aos que trabalham nas áreas 
de Sustentabilidade, Gestão e Ambiente.

Mais informações em

http://isie2009.com

 “As Transições para a Sustentabilidade” em Lisboa



A International Organization for Standar-
dization (ISO) irá publicar, no final do 

próximo mês de Junho, a norma “Gestão de 
Risco – princípios e orientações quanto à sua 
implementação”, com a referência ISO 31000. 
Este será o culminar de um processo que teve 
início em 2005, com a aprovação de uma pro-
posta para o desenvolvimento de uma norma-
guia de Gestão de Risco. Esta proposta visava 
suprir as dificuldades sentidas na interpreta-
ção e aplicação das diversas normas interna-
cionais existentes, associadas a riscos especí-
ficos ou sectoriais. Este objectivo seria con-
cretizado através da apresentação de uma 
abordagem consistente e explícita, descre-
vendo as componentes, os processos e as es-
truturas organizativas essenciais, associados a 
um sistema eficaz de gestão de risco.
A ISO 31000 teve por base a norma AS/
NZS 4360 da Austrália/Nova Zelândia, sendo 
igualmente patente a influência da norma 
ONR 49000, em vigor na Áustria e Suiça. 
Deste modo, os principais conceitos e prin-
cípios expressos na ISO 31000 advêm des-

tes dois standards regionais. De acordo com 
os seus autores, a ISO 31000 é uma norma 
de carácter genérico, contendo recomenda-
ções em lugar de requisitos específicos, pelo 
que não deve ser utilizada como base de pro-
cessos formais de certificação. A sua flexi-
bilidade torna esta norma aplicável a todas 
as organizações, independentemente da sua 
natureza, dimensão, actividades e localiza-
ção, e a todos os tipos de risco, incluindo o 
ambiental. São, no entanto, excluídos os as-
pectos relativos à gestão de crises e à conti-
nuidade operacional de negócio por parte 
das organizações, do alcance da norma ISO/
PAS 22399:2007.
No âmbito da ISO 31000, está previsto que 
os aspectos operacionais relativos à prática de 
implementação de um Sistema de Gestão de 
Risco sejam objecto de desenvolvimento e 
posterior publicação como normas suplemen-
tares (e.g. IEC 31010 “ Gestão de Risco – 
técnicas de avaliação de risco”, em fase de 
“Committee Draft”). Associado à ISO 31000 
e descrito como documento essencial na apli-

cação da norma, a ISO/IEC Guide 73 “Ges-
tão de Risco – vocabulário” corresponde a um 
guia de definições dos termos básicos relati-
vos à Gestão de Risco. Este documento visa 
contribuir para uma melhor compreensão e 
coerência na descrição de actividades relacio-
nadas com a Gestão de Risco. Este guia en-
contra-se actualmente em processo de revi-
são, na fase de “Committee Draft”.
A Gestão de Risco é fundamental para uma 
sólida governança empresarial qualquer que 
seja a natureza da organização – do sector pú-
blico ou privado. A apresentação de elemen-
tos comprovativos de uma correcta gestão de 
risco por parte das organizações tem surgido, 
cada vez mais frequentemente, como um re-
quisito exigido pelas seguradoras no decurso 
do processo de negociação das apólices.
Normas como a ISO 31000 constituem im-
portantes elementos de apoio aos processos 
de gestão de risco, assumindo-se como do-
cumentos de “benchmark”, essenciais numa 
óptica de aperfeiçoamento do desempenho 
das organizações.

ISO 31000: a nova norma de Gestão de Risco

AAgência Municipal de Energia de Al-
mada (AGENEAL) e a Câmara Muni-

cipal encontram-se a preparar a conferência 
“Roteiro Local para as Alterações Climáti-
cas: Mobilizar, Planear e Agir”, iniciativa que 
decorrerá no Teatro de Almada, nos próxi-
mos dias 28 e 29 de Maio.
Coincidindo com a Festa Verde 2009, o se-

minário tem como público-alvo autarquias, 
Governo central, agências de desenvolvimento, 
organismos cujo âmbito de trabalho inclui 
GEE’s, organizações não-governamentais, uni-
versidades e estudantes. Até Junho de 2009, 
a International Association of Local Govern-
ment for Sustainability (ICLEI) foi manda-
tada pela ONU (UNEP) para dinamizar, com 

as suas cidades associadas, seminários/confe-
rências que compilassem contributos de mu-
nicípios sobre as alterações climáticas. Nesse 
registo, e celebrando também os 10 anos de 
actividade da AGENEAL, o evento tem como 
objectivo discutir as dimensões locais nas re-
negociações do protocolo de Quioto, “prepa-
rando o caminho até Copenhaga”.

Mobilizar, Planear e Agir



O s objectivos e estratégias definidos para 
o estágio consistiram na valorização de 

três aspectos: caracterização dos caudais de 
abastecimento e drenagem associados a di-
ferentes tipos de edifícios, caracterização dos 
sistemas de abastecimento e de drenagem 
predial e o estudo de alternativas não con-
vencionais para a reutilização de água.

Nos projectos desenvolvidos estudaram-se 
redes que contemplaram a infiltração das 
águas pluviais, pré-tratamento de separação 
de gorduras e de retenção de hidrocarbone-
tos (de acordo com a legislação em vigor) e 
também sistemas compactos de recircula-
ção e tratamento de águas.
Realizou-se um estudo de viabilidade e por-
menorização do aproveitamento de águas 
pluviais para rega numa urbanização em An-
gola. O sistema consistiu na recolha das águas 
pluviais das coberturas do empreendimento 
e o seu armazenamento, tratamento e ele-
vação para a rede que servirá as diversas bocas 
de rega da urbanização.

Realizou-se ainda um estudo de aferição da 
viabilidade de reutilização após tratamento, 
das águas residuais domésticas para rega dos 
espaços verdes públicos de uma urbanização 
a construir em Portugal (entre outros docu-
mentos, teve-se em conta neste trabalho o 
definido na Norma Portuguesa NP 4434 – 
Reutilização de águas residuais urbanas tra-

tadas para rega). Para esta urbanização, a so-
lução estudada consistiu na implantação de 
um sistema de tratamento (que proporcio-
nasse as diversas fases até ao tratamento ter-
ciário), de modo a garantir que a água tra-
tada terá as características definidas na norma. 
Para efeitos de aferição da viabilidade do sis-
tema, calculou-se o caudal diário de águas 
residuais produzidas na urbanização nas di-
ferentes fases do seu desenvolvimento e o 
volume de água necessário para rega. Este 
estudo permitiu ainda concluir qual o nú-
mero mínimo de lotes/fogos habitados para 
que o sistema fosse viável técnica e econo-
micamente.

Por outro lado, colaborou-se na realização de 
estudos para licenciamento comercial e de 
impacte ambiental de superfícies comerciais 
na especialidade de efluentes líquidos. Nes-
tes estudos fez-se a estimativa dos volumes 
de efluentes gerados no empreendimento 
nas fases de construção e exploração. Foram 
definidos os impactes gerados e enumeradas 
as medidas de minimização a ter em conta 
nas diferentes fases. Pretendeu-se reduzir o 
impacte causado pelo empreendimento, pro-
movendo, por exemplo, a escolha de dispo-
sitivos que minimizam o caudal de água uti-
lizada, o controlo e acompanhamento dos 
aparelhos e das redes, os sistemas de pré-tra-
tamento das águas residuais dos restaurantes 
e das águas de lavagem, os sistemas de reu-
tilização de água, entre outros.
De uma forma geral, os trabalhos desenvolvi-
dos contemplaram soluções tradicionais de 
instalações e equipamentos hidráulicos, adap-
tadas para incorporar sistemas modernos de 
reutilização e aproveitamento de águas resi-
duais domésticas e pluviais, bem como a va-
lidação económica das opções apresentadas.
Após a realização deste estágio, deu-se iní-
cio a uma tese de Doutoramento em Am-
biente Empresarial na SOPSEC S.A. e na 
Faculdade de Engenharia da Universidade 
do Porto (FEUP), no mesmo âmbito, tendo 
como coordenador na empresa o Eng.º Diogo 
Leite e como orientador na FEUP o Prof. 
Paulo Monteiro (Departamento de Enge-
nheira Civil). Esta continuidade do trabalho 
iniciado no estágio, agora com outra profun-
didade, pretende encontrar e validar alter-
nativas mais ecológicas para consumos de 
água em aplicações de segunda linha, bem 
como a reutilização de parte dos efluentes 
produzidos para suprir necessidades.
Os aspectos ambientais associados à reutili-
zação são uma mais-valia nos dias de hoje, 
proporcionando importantes melhorias no 
meio ambiente que passam não só pela re-
dução dos consumos de água potável, como 
pela redução da emissão de águas residuais 
para as infra-estruturas públicas. Os estudos 
de alternativas e a viabilidade técnica e eco-
nómica destes sistemas revelaram ser o grande 
desafio deste estágio, e também o desafio 
da actividade de projecto de instalações hi-
dráulicas no futuro.

   Ema Paula Montenegro Ferreira Coelho    Tel.: 21 314 02 33    E-mail: ema.coelho@lnec.pt
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C erca de 250 engenheiros participaram, 
no passado dia 21 de Novembro, no Se-

minário Internacional sobre Ligações Estru-
turais – SILE08, uma organização conjunta 
do Conselho Regional Sul do Colégio de En-
genharia Civil, da Faculdade de Ciências e 

Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 
(FCT-UNL) e da Hilti Portugal.
Este seminário internacional realizou-se no 
auditório da Reitoria da Universidade Nova 
de Lisboa, no Campus de Campolide, em 
Lisboa. A sessão de abertura contou com a 
presença do Eng.º Carrasquinho de Freitas, 
em representação da Região Sul da Ordem 
dos Engenheiros, e do Eng.º Fernando San-
tana, em representação da Universidade 
Nova de Lisboa.
Durante o seminário foram apresentadas vá-
rias comunicações sobre reforço de estrutu-
ras de betão armado, estruturas pré-fabrica-
das em betão e a reabilitação de estruturas 
de alvenaria ordinária. Tratando‑se de temas 
de grande actualidade, foram expostos pelos 

diversos intervenientes diferentes pontos de 
vista, relacionados com a investigação, o pro-
jecto e a execução de estruturas e a sua re-
abilitação e reforço. O evento contou com 
a participação de diversos especialistas na-
cionais e estrangeiros.

O Prof. Stefano Pampanin, da Universidade 
de Canterbury (Nova Zelândia), apresentou 
uma comunicação sobre o estudo e desenvol-
vimento de sistemas avançados de ligações 
estruturais com especial interesse no com-

portamento sísmico das estruturas. O Eng.º 
Armando Rito (ISEL/Armando Rito Enge-
nharia, S.A.), com base na sua experiência 
como engenheiro, apresentou uma comuni-
cação sobre reforço de grandes pontes. O 
Eng.º José Lello (ISEP) expôs exemplos prá-
ticos de ligações em Estruturas Pré‑fabrica-
das. A apresentação de ensaios sísmicos a um 
sistema estrutural de betão pré‑fabricado para 
edifícios, realizados no LNEC, ficou a cargo 
da Eng.ª Ema Coelho. O Eng.º Rui Furtado 
Marques mostrou a experiência da Edifer na 
reabilitação estrutural de edifícios e ao Eng.º 
João Appleton, especialista em estruturas de 
alvenaria ordinária e na sua reabilitação, coube 
uma palestra sobre intervenções estruturais 
em edifícios de alvenaria ordinária.
O seminário contou ainda com a presença 
dos Engenheiros Martin Sailer (Corporate 
Trade Manager Civil Engineering), Jacob Kunz 
(Chief Scientist Consulting & Specification) 
e Alberto Casagrande (Head of Engineering 
da Hilti Itália) da Hilti, especialistas no de-

senvolvimento de produtos e tecnologias usa-
das no reforço de estruturas, que apresenta-
ram as suas experiências nestes domínios.
Foram ainda apresentados alguns trabalhos 
de investigação relacionados com estes temas, 
desenvolvidos no Departamento de Enge-
nharia Civil da FCT-UNL, nomeadamente 
o Reforço de Lajes Fungiformes, pelo Eng.º 
Válter Lúcio; Ligações Pilar-Fundação em 
Estruturas Pré-Fabricadas, pelo Eng.º Romeu 
Reguengo; e o Estudo Experimental de Sis-
temas de Reabilitação de Paredes de Alve-
naria, a cargo do Eng.º Fernando Pinho.
No espaço exterior ao auditório, esteve ainda 
patente uma exposição de produtos e tec-
nologias usadas no reforço de estruturas a 
cargo da HILTI.

SILE08 com forte mobilização



O estágio foi realizado na Direcção de Ope-
rações da Rede, da empresa PT Comu-

nicações, S.A..
Na conjuntura actual da economia, é cada 
vez mais exigente a optimização dos investi-
mentos efectuados, racionalizando os custos 
operacionais sempre no estrito cumprimento 
dos níveis de qualidade exigidos perante os 
clientes. Por outro lado, é necessário respon-
der aos desafios diários, quer na procura de 
novas soluções, quer no desenvolvimento de 
processos mais eficientes, de forma a respon-
dermos da melhor forma às solicitações cada 
vez mais exigentes do mercado.
No decorrer do estágio participou-se em pro-
jectos onde houve a necessidade de inovar 
na implementação de novos serviços, bem 
como alterar e melhorar a rede actual, ga-
rantindo a sua respectiva integridade e cor-
recto funcionamento.

Os projectos incidiram-se particularmente 
em duas redes: ADSL (Asymmetric Digital 
Subscriber Line) e MPLS (Multiprotocol 
Label Switching).
Ao nível da rede ADSL, participou-se acti-
vamente em processos massivos nos NE’s 
(Network Equipment), isto é, no BBRAS 
(Broadband Remote Access Server).

A dinâmica da própria rede impossibilita 
criar um cenário estático em que os dados 
do cadastro e de rede apresentem uma total 
coerência entre si. A elevada dimensão do 
conjunto de acessos de clientes obriga à ne-
cessidade de serem acauteladas todas as si-
tuações, já que qualquer má decisão que 
afecte uma percentagem mínima reflecte-se 
em avarias imediatas na ordem dos vários 
milhares de acessos.
Entre os processos, destacam-se os seguin-
tes:
	� Desactivação da funcionalidade Auto-De-
tect. Esta permitia a detecção e a configu-
ração automática do protocolo de acesso 
(PPPoE ou PPPoA), do acesso local em 
função do protocolo utilizado pelo equi-
pamento terminal. Este processo limitou 
o acesso do cliente ADSL ao protocolo 
contratado.

	� Reformulação da arquitectura de QoS 
(Quality of Service). Teve como finalidade 
activar o QoS no lado do BBRAS para cada 
um dos acessos individualmente, de modo 
a evitar situações de congestão na rede. A 
arquitectura implementou mecanismos de 
Marcação, Classificação, Prioritização e 
Shaping.

	� Reformulação da descrição dos acessos no 
BBRAS com inclusão do SFT (Serviço Fixo 
de Telefone). Informação útil para os ser-
vidores RADIUS (Remote Authentication 
Dial-In User Service) dos ISP’s aquando 
de avarias.

	� Massificação das velocidades de acesso de 
clientes em consequência de estratégias co-
merciais.

Participou-se igualmente na implementação 
da aplicação NA (Network-Activator), con-
cebida com a finalidade de permitir a auto-
mação da provisão no lado do BBRAS, onde 
recebe e configura pedidos (instalações, alte-
rações, cessações) vindos do cadastro de forma 
automática. Tornou a provisão mais eficiente 
e aumentou a capacidade de estatística.
Relativamente à rede MPLS, participou-se 
na implementação de dois novos serviços:
	� VPLS2C (Virtual Private LAN Service) – 
Destina-se a transmitir e receber grandes 
volumes de dados numa LAN (Local Area 
Network) geograficamente dispersa. Trata-
se de ligações multiponto-multiponto em 
ambiente Ethernet, criando VPN’s (Vir-
tual Private Network) de nível 2, adequa-
das a fluxos de tráfego multi-distribuído 
entre sites. Tratou-se de um trabalho de 
grande responsabilidade, quer pela dimen-
são da rede do cliente, quer pela novidade 
da solução implementada.

	� IPTV (Internet Protocol Television) – Con-
vergência dos serviços: TV, VOD (Vídeo- 
-On-Demand) e Internet. Participou-se na 
equipa que configurou na rede estes servi-
ços, interligando os DSLAM (Digital Subs-
criber Line Access Multiplexer), BBRAS, 
Headend (onde injecta os canais Multicast) 
e Local Offices (para os serviços VOD, Zap
ping, “Time shifted TV”, entre outros).

As responsabilidades acarretadas ao nível do 
projecto para desenvolvimento de novas so-
luções, da gestão, da decisão e troubleshoo-
ting, permitiram a participação em projectos 
importantes e alguns inovadores, que culmi-
naram na satisfação final do cliente.
O Eng.º José Oliveira deixa um agradecimento 
ao Eng.º Carlos Vendeirinho por todo o conhe-
cimento técnico e humano transmitido, bem 
como a todos aqueles que fizeram parte da 
equipa, e ainda um agradecimento especial a 
Ana Pires por todo o apoio ao longo dos anos.

   António Manuel Aires Messias    Tel.: 21 002 22 70    Fax: 21 002 80 39    E-mail: aires.messia@edp.pt

ENGENHARIA

ELECTROTÉCNICA

ENG. ELECTROTÉCNICA
MELHOR ESTÁGIO 2008

TEMA:  Redes IP

Autor  Eng.º José Manuel de Carvalho Oliveira
Orientador  Eng.º Carlos Vendeirinho



N ão podemos deixar a crise económica e 
financeira atrasar a acção política que é 

necessária, urgentemente, para garantir os 
fornecimentos de energia e reduzir as emis-
sões dos gases de efeito de estufa”, disse 
Nobuo Tanaka, Executive Director da Inter-
national Energy Agency (IEA) no lançamento 
do World Energy Outlook (WEO) 2008.
Estabilizar a concentração dos gases por efeito 

de estufa em 550 ppm de CO2-equivalent, 
que permitiria limitar o aumento de tempe-
ratura a cerca de 3ºC, implicaria aumentar 
as emissões em não mais de 33 Gt em 2030. 
A parte de energia de origem hídrica, nu-
clear, biomassa, renováveis e centrais CCS 
(carbon capture and storage), no mix mun-
dial, precisa de se expandir de 19%, em 
2006, para 26%, em 2030. Este cenário im-

plica um investimento em infra-estruturas 
de energia igual a 0,2% do GDP mundial 
anual. A maioria do aumento seria do lado 
da procura, com $17 por pessoa em carros 
mais eficientes, equipamentos e edifícios.
O WEO 2008 mostra ainda que as medidas 
para reduzir as emissões de CO2 melhoram 
a segurança no fornecimento, pela redução 
global do uso de energia fóssil.

O projecto CASAGRAS (Coordination 
and support action for global RFID re-

lated activities and standardisation) procura 
a articulação com outros projectos financia-
dos pela EU, como GRIFS (Global RFID 
Interoperability Forum for Standards) e CERP 
(Cluster for European RFID Projects).
Desenvolve o conceito “Internet of Things”, 
no sentido de enquadrar os estudos funda-
mentais para apoiar a Comissão Europeia na 

definição das questões e desenvolvimentos 
relativos a RFID (radio frequency identifi-
cation), e é financiado no âmbito do Sétimo 
Programa Quadro (FP7) da UE.
O conceito “Internet of Things” é assim uti-
lizado em redes sem fios auto-reconfiguradas 
entre objectos, permitindo que no futuro 
“coisas” tão passivas como os electrodomés-

ticos possam integrar a Internet. Hipotetica-
mente, um frigorífico pode controlar o con-
teúdo e encomendar mais leite quando co-
meça a faltar ou a ficar fora de prazo.

Apresentado o World Energy Outlook 2008

Uma nova visão para a Internet

Mais informações em

www.rfidglobal.eu



O estágio incidiu sobre um espaço que se 
enquadra dentro daquilo que se pode de-

signar como Floresta Urbana, aqui conside-
rada como qualquer zona verde dentro do cír-
culo de influência da urbe, que pode ter sido 
projectada pelo homem ou ser resultado de 
terrenos não intervencionados. Mais concre-
tamente, um espaço de 20 hectares de cariz 
florestal com grande diversidade arbórea, em 
virtude de se ter traçado como objectivo a 
criação de um Parque Botânico (PB).

A Escola Superior Agrária de Castelo Branco 
(ESACB) iniciou em 1983 o projecto de 
criação daquilo que foi pensado inicialmente 
como um Jardim Botânico (JB). Parte do 
terreno em causa pertenceu, durante largos 
anos, à lixeira municipal, o que juntamente 
com as características particulares de solo e 
clima levantou desafios técnicos significati-
vos à sua conversão. A ideia de construir o 
JB com todas as estruturas inicialmente pen-
sadas foi entretanto reformulada para dar 
lugar a um projecto com características mais 
adequadas às condições existentes, ou seja, 
um PB. Todavia, passados 24 anos e apesar 
da carência de espaços verdes na cidade, o 
projecto está por concluir. A sua reactivação 
requer uma reavaliação da conjectura que 
envolve o PB.

Os objectivos específicos do estágio foram:
	� Avaliar a situação actual do PB;
	� Identificar os objectivos para ele idealiza-
dos;

	� Fazer uma análise crítica desses objectivos 
face à situação actual;

	� Planear linhas estratégicas orientadoras 
para o futuro.

Numa primeira secção fez-se um enquadra-
mento metodológico onde se definiram os 
conceitos e instrumentos usados no traba-

lho. De seguida, iniciou-se o processo de pla-
neamento, cuja adaptação ao caso de gestão 
em concreto envolveu o desenvolvimento 
das suas etapas de forma iterativa.
Começou por fazer-se um inventário da si-
tuação existente, isto é, por constituir uma 
base de informação de apoio a todo o pro-
cesso de planeamento. Com base nessa in-
formação fez-se a análise e diagnóstico da 
situação actual. Após a análise, verificou-se 
ser necessário recolher mais informação. Pro-
cedeu-se então a uma segunda fase de in-
ventariação da situação existente e fez-se 
nova análise e diagnóstico. Após esta fase 
definiram-se os objectivos para o PB. Final-
mente foi realizada uma análise SWOT e 
foram delineadas e analisadas nove alterna-
tivas estratégicas diferentes, passíveis de con-

jugação e de organização, em três eixos es-
tratégicos: Económico, Valorização do PB e 
Recuperação e ajuste.
O eixo Económico prende-se sobretudo com 
a procura de formas de suportar encargos de 
manutenção e investimentos necessários.
O eixo da Valorização visa promover o PB 
de forma a potenciar um aumento e diver-
sificação da sua utilização. Actuando simul-
taneamente nestas duas vertentes, conse-
guem criar-se incrementos positivos nos dois 
sentidos, com aumento progressivo de ver-
bas disponíveis e valorização do PB.
Se num determinado momento se verificar 
que a capacidade de investimento é insufi-
ciente para manter o patamar previamente 
atingido, recorre-se ao eixo de Recuperação 
e reajuste. O intuito deste é ajustar o inves-
timento no PB face à diminuição dos recur-
sos. Estes deverão ser geridos para que seja 
possível fazer a manutenção mínima de todo 
o PB e manter uma Zona nobre (Zn) ao nível 
de qualidade do patamar anteriormente atin-

gido. A área de Zn aumentará e diminuirá ao 
longo dos anos em função do capital dispo-
nível. Deverá ser delimitada tendo em con-
sideração as infra-estruturas existentes, para 
minimizar gastos e potenciar mais-valias.
Para cada eixo foram apresentadas as alterna-
tivas estratégicas, os objectivos, as acções e os 
indicadores a monitorizar. A monitorização 
deverá ser feita anualmente através do acom-
panhamento dos indicadores apontados.
A decisão relativamente às alternativas a 
adoptar será da responsabilidade do Técnico 
responsável pelo PB e, em última instância, 
da Direcção da ESACB. O objectivo do plano 
deverá ser, contudo, a valorização gradual do 
património do PB e da percentagem do seu 
orçamento proveniente de receitas próprias 
com vista à auto-suficiência financeira.

   António Emídio Moreiras dos Santos    Tel.: 21 312 48 61    Fax: 21 312 49 83    E-mail: emidio@dgrf.min-agricultura.pt
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O processo “The economics of ecossistems 
and biodiversity” (TEEB), iniciado pela 

Alemanha durante a sua presidência da UE, 
teve como resultado um relatório sobre a sua 
1.ª fase, apresentado em 29 de Maio na 9.ª 
Conferência de Partes da Convenção sobre a 
Diversidade Biológica, realizada em Bona.
A Natureza fornece à sociedade humana uma 
grande diversidade de benefícios, tais como 
alimentos, fibras, combustíveis, água limpa, 
solos, protecção contra as cheias, protecção 
contra a erosão dos solos, fármacos, capaci-
dade de armazenamento de carbono (im-
portante para contrariar as alterações climá-
ticas), entre outros. Embora o bem-estar das 
nossas sociedades esteja totalmente depen-
dente destes “serviços dos ecossistemas”, 
estes constituem predominantemente bens 
públicos sem mercados e isentos de preços, 
tendo como consequência a sua ausência na 
contabilização das economias. Esta situação 
resulta num declínio da biodiversidade e de-
gradação dos ecossistemas, devido ao au-
mento da pressão demográfica, das mudan-
ças nos padrões de alimentação, urbanização 
e das alterações climáticas.
O relatório refere que se o cenário presente 
se mantiver, em 2050 estaremos confronta-
dos com sérias consequências que se reflec-
tirão na perda de áreas naturais e de áreas 
sujeitas a usos agro-florestais não-intensivos, 
com a consequente perda de biodiversidade. 

As alterações climáticas tendem a agravar a 
situação e as consequências na qualidade de 
vida e no bem-estar não se farão esperar, es-
pecialmente no agravamento das condições 
de pobreza.
A medida económica da perda de biodiver-
sidade, expressa nas categorias de valores 
capazes de ser considerados, não é fácil. As 
estimativas de valores ligados aos ecossiste-
mas e à sua gestão estão limitadas pela com-
preensão das funções ecológicas envolvidas 
e pelos instrumentos tradicionais da econo-
mia, deixando de fora da contabilização mui-
tos dos benefícios envolvidos. Assim, as es-
timativas sobre o valor económico da biodi-

versidade e dos serviços dos ecossistemas 
contêm muitas incertezas e muitas vezes são 
conservadoras.
Existe já uma grande quantidade de resul-
tados e evidências sobre valores de mercado 
e de não-mercado reconhecidos pelas popu-
lações sobre a biodiversidade e os ecossiste-
mas e, portanto, sobre os custos envolvidos 
na sua perda.
O relatório divulgado em Maio de 2008 apre-
senta resultados de uma análise preliminar 
dos custos da perda de biodiversidade e dos 
serviços do ecossistema no caso das florestas. 
Pavan Sukhdev, economista do Deutsche Bank 
e coordenador do estudo, destaca a gravidade 
das consequências da desflorestação enquanto 
“défice ambiental”, referindo que os custos 
envolvidos na perda de serviços fornecidos 
de forma gratuita pelos ecossistemas flores-
tais rondam os 28 biliões de euros anuais, 
considerando o período 2000 a 2050, sem 
considerar os efeitos de capitalização ao longo 
do tempo. Esta estimativa é conservadora e 
parcial. Os valores apresentados representam 
um prejuízo económico de 7% do PIB global 
e representam só por si o equivalente a uma 
grande crise financeira.
Este estudo está agora na sua segunda fase 
de aprofundamento e pode ser consultado 
no portal:
http://ec.europa.eu/environment/nature/
biodiversity/economics/index_en.htm

C ontinuam a decorrer os preparativos para a re-
alização do 2.º Encontro do Colégio Nacional 

de Engenharia Florestal, a realizar na primeira Quin-
zena de Maio, na região de Lisboa, em local ainda 
a confirmar. “A engenharia florestal e as políticas 
públicas e estratégias de comunicação” e “O exer-
cício da profissão e sua regulamentação” são algu-
mas das temáticas a abordar no evento, que contará 
ainda com a apresentação de um vídeo produzido 
para divulgar a Engenharia Florestal enquanto acti-
vidade de ar livre.
Apela-se a todos os engenheiros que fiquem aten-
tos às novas informações que irão sendo disponibi-
lizadas na página na Internet do Colégio no portal 
da Ordem dos Engenheiros, em:
www.ordemdosengenheiros.pt/Default.aspx? 
tabid=240&pid=0

Economia dos ecossistemas e biodiversidade em destaque

Colégio prepara Encontro Nacional



O estágio foi efectuado na empresa E.I.P. 
– Electricidade Industrial Portuguesa 

S.A. O objectivo deste texto passa por des-
crever toda a metodologia usada por um téc-
nico de Cadastro e Servidões, no âmbito do 
levantamento cadastral para as Linhas Eléc-
tricas de Alta e Muito Alta Tensão. A meto-
dologia apresentada baseia-se nas Especifi-
cações Técnicas da REN – Redes Energéti-
cas Nacionais, S.A. para o estabelecimento 
de servidões.
A constituição de servidões tem como ob-
jectivo garantir a exploração da linha nas con-
dições regulamentares de segurança, uma vez 
que é necessário, para além da implantação 
dos apoios, estabelecer uma faixa de segu-
rança de 45 metros à linha e garantir que 
dentro dessa faixa de segurança não ocorram 
situações que colidam com a infra-estrutura. 
O levantamento cadastral passa pelo inven-
tário de todos os prédios, com a sua subdi-
visão em parcelas que assinalam os diferen-
tes tipos de ocupação do solo e identificação 
dos seus proprietários, representantes ou ren-
deiros. Um prédio que seja atravessado pela 
zona de protecção à linha de forma descon-
tinuada receberá um número de cada vez que 
por ela seja atravessado. A cada proprietário 
identificado deverá ser solicitada toda a in-
formação sobre as confrontações dos prédios 
em causa, fazendo assim um cruzamento da 
informação recolhida. Os proprietários devem 
ser levados aos seus prédios, para uma me-
lhor localização de estremas. Após o levan-
tamento cadastral dentro da faixa de segu-
rança é elaborado um Plano de Manutenção 
de Faixa, que caracteriza e inventaria toda a 
ocupação do solo, assim como as previsões 
de crescimento das espécies florestais, de 
modo a poder estabelecer futuras interven-

ções na faixa de protecção. Os prédios serão 
classificados de acordo com o nível de inter-
venção, Nível 1 – Intervenção imediata, Ní-
veis 2 e 3, com intervenções até ao décimo 
ano. No decorrer da elaboração do Plano de 
Manutenção da Faixa são feitos os Avisos aos 
Proprietários, de modo a informá-los da ne-
cessidade de intervenção nos seus prédios, 
sendo efectuada de seguida a Marcação da 
Faixa de Protecção das áreas a abater, recor-
rendo-se a aparelhos de GPS e, em casos de 
dificuldade de obtenção de sinal, recorrendo- 
-se à piquetagem dos limites da faixa com 

recurso a uma Estação Total, utilizando os 
métodos clássicos para levantamento cadas-
tral. Segue-se então a Abertura da Faixa, o 
corte ou decote do arvoredo previamente 
marcado, garantindo assim a constituição da 
faixa de protecção da linha. A divisão dos 
prédios em parcelas ocorrerá sempre que 
haja diferentes ocupações de solo, diferentes 
níveis de classificação no Plano de Manuten-
ção da Faixa, cuja numeração é feita de modo 
sequencial do início para o fim da linha e sem 

repetições. Depois de reconhecidas as par-
celas a indemnizar, deverão ser sombreadas, 
com uma trama, de modo a serem facilmente 
identificadas. Toda esta informação deverá 
ser apresentada em formato digital (Auto-
deskMap 3D) e com a respectiva Base de 
Dados, contendo toda a informação sobre os 
prédios, respectivos proprietários e indem-
nizações a pagar.
Com a implantação de linha aérea no ter-
reno, surgirão nas propriedades reduções de 
rendimentos actuais e futuros, diminuição 
das áreas ou prejuízos resultantes dos traba-
lhos de construção e conservação das linhas, 
devendo ser estimado o prejuízo e indemni-
zado o respectivo proprietário. São elabora-
dos processos de indemnização por proprie-
tário, onde irá constar toda a documentação 
referente ao prédio, proprietário e respec-
tiva indemnização. No decorrer dos traba-
lhos de montagem da linha, será dado o apoio 
necessário por parte das equipas que reali-
zam os avisos a proprietários, na identifica-
ção e contacto com proprietários e outros 
interessados de terrenos para garantir o es-

tabelecimento de acessos, alterações de lo-
calização de apoios e o levantamento de pre-
juízos que ocorram durante a construção.
O estágio realizado na E.I.P. permitiu ao es-
tagiário a consolidação de conhecimentos 
obtidos ao longo do percurso académico e 
de experiências profissionais anteriores, bem 
como a aquisição de conhecimentos técni-
cos específicos na área do Levantamento Ca-
dastral, essenciais para um bom desempe-
nho profissional.
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João Casaca

Eng.º Geógrafo, Investigador Coordenador do LNEC

A expressão adjectivante “é grande como 
a légua da Póvoa”, ainda era comum no 

Minho, na minha infância. O facto decor-
rente de, na Póvoa (do Varzim), se usar uma 
légua maior do que as “outras” causava-me 
alguma perplexidade, para a qual só muito 
mais tarde consegui arranjar uma explicação 
satisfatória.
A légua (lequa em latim, leua em gaulês, leak 
em bretão) era uma unidade itinerária de ori-
gem céltica, que foi adoptada pelos romanos 
com o valor de uma milha e meia, isto é, de 
7.500 pés do Capitólio (cerca de 2.200m) e 
que se tornou muito popular, principalmente 
na Gália e na Hispânia. Durante a Idade 
Média surgiram e proliferaram pela Europa 
muitas léguas, com comprimentos variáveis 
entre pouco mais de dois quilómetros (lequa 
gallica, lequa hispanica) e pouco menos de 
dez quilómetros (lequa suevica).
A légua (com diferentes comprimentos) foi 
a unidade itinerária terrestre e náutica usada 
oficialmente em Portugal até 1875, ano em 
que foi assinada a “Convenção do Metro”, 
em Paris. A mais antiga légua portuguesa co-
nhecida (pelo menos, desde o séc. XV) era 
uma légua de 18.000 “pés de marco” com 
cerca de 5.413m. Duarte Pacheco Pereira 
no “Esmeraldo de Situ Orbis” atribui ao com-
primento do grau de meridiano o valor de 
18 léguas destas (c. 97,4km). A “légua comum 
portuguesa de 18 ao grau” ainda é represen-
tada em escalas gráficas de mapas geográfi-
cos do séc. XVII.
A partir do último quartel do séc. XV, a légua 
portuguesa de 18 ao grau começou a ser subs-

tituída, em navegação, pela légua náutica cas-
telhana de 20.000 pés de Burgos, com cerca 
de 5.572m. O Mestre José Vizinho, cosmó-
grafo de D. João II, atribuiu 17 léguas e meia 
(castelhanas) ao comprimento do grau de 
meridiano (c. 97,5km). A légua de 17 e ½ 
ao grau passou a ser usada na navegação por 
todos os países da península. A explicação da 
substituição de uma légua de 18 ao grau, 
muito cómoda do ponto de vista operacional(i), 
por uma légua de 17 e ½ ao grau, muito in-
cómoda do ponto de vista operacional, deve 
ter sido originada pela necessidade de uni-
formização resultante das negociações sobre 
a repartição das zonas de influência (tratado 
de Tordesilhas). Note-se que, em Portugal, 
durante os sécs. XVI e XVII, a légua náutica 
de 17 e ½ ao grau conviveu com a légua iti-
nerária terrestre de 18 ao grau.
Em 1671, numa comunicação à Real Aca-
demia das Ciências, intitulada “Mésure de 
la Terre”, o abade Jean Picard relata a sua 
medição do grau de meridiano, entre os pa-
ralelos de Amiens e Malvoisine. O valor de 
57.060 toesas (c. 111,2km), obtido por Pi-
card, pôs em causa as unidades náuticas usa-
das na Europa. Em Portugal, a reacção tar-
dou, mas veio pela mão do cosmógrafo-mór 
Manuel Pimentel que, em 1712, na sua “Arte 
de Navegar”, propôs a retoma do tradicio-
nal módulo náutico de 18 léguas ao grau, 
mas com uma légua deduzida do trabalho 
de Picard, com 28.178(ii) palmos craveiros 
(6.199m). A légua de Manuel Pimentel foi 
rapidamente adoptada nos meios náuticos 

portugueses e também se vulgarizou como 
unidade itinerária terrestre durante os sécs. 
XVIII e XIX.
Em 1852, no reinado de D. Maria II, numa 
tentativa de conciliar a tradicional légua por-
tuguesa com o sistema métrico, o governo 
introduziu uma légua métrica com 5km, de 
que algumas das nossas memórias ainda se 
recordam. A resistência natural dos homens 
do mar da Póvoa de Varzim em trocar a sua 
légua náutica de 6,2km pela nova légua ins-
titucional de 5km (80% da légua náutica) e 
o subsequente convívio das duas léguas po-
derão estar na origem da expressão “é grande 
como a légua da Póvoa”.
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Apontamento Histórico
A Légua da Póvoa

Escala gráfica de um mapa de Nicolas Sanson,
de meados do séc. XVII (in Silva Marques, 2002)

i)	� O número 18 tem quatro divisores (9, 6, 3 e 2), além de 18 
e de 1, o que torna muito cómodo o cálculo do comprimento 
de fracções do grau em léguas.

 ii)	�Na realidade, 57.060 toesas são 28.080,436 palmos cravei-
ros e a légua de 18 ao grau correspondente deveria medir 
6.178m e não 6.199m.

N ovosibirsk, na Sibéria, Rússia, acolhe de 21 a 23 de Abril, a Con-
ferência GEO-SIBERIA – 2009, que integra o evento SIBMI-

NING-2009. Este fórum foi o primeiro projecto a introduzir as te-

máticas da Geodesia, Cartografia, SIG, Detecção Remota, Fotogra-
metria, GPS, Gestão Ambiental, Geo-Ecologia, Minas, Instrumen-
tação e Metrologia, na região da Sibéria, combinando congresso cien-
tífico e exposição.
A conferência é organizada pela Academia Estatal Siberiana de Geo
desia e tem o apoio do INTERGEO e da organização pública Russa 
GIS-ASSOCIATION.

GEO-SIBERIA – 2009

Mais informação disponível em

http://geosiberia.sibfair.ru/eng



R ealiza-se em Denver, no Colorado, EUA, entre 30 de Março e 
1 de Abril, a 6.ª Conferência Anual SPAR 2009. O evento abor-

dará temas tão variados como Varrimento Laser 3D, Cartografia e 
Levantamento Móvel, LIDAR, Controle Dimensional, Gestão de 
Activos, Integração de BIM/CAD/GIS, Ciência Forense e Segu-
rança e Preservação do Património, entre outros.
Os novos sistemas 3D de captura de dados baseados no Laser scan-

ning, LIDAR, fotografia de alta resolução, GPS, sonar e tecnologia 
inercial de navegação desafiam as organizações a repensar o modo 
como usam dados 3D para realizar as suas operações com segurança 
e eficiência. Gestores de projecto responsáveis pela concepção, fa-
brico e construção de activos, estão a descobrir novas formas de mi-
tigar os riscos da execução usando dados 3D, não só na concepção, 
mas também na fase de construção.
A conferência SPAR 2009 atrai participantes de todo o mundo, pro-
dutores petrolíferos, petroquímicos, de energia nuclear e fóssil, fa-
bricantes industriais, construtores navais, empresas de engenharia 
de construção civil, empresas de metrologia industrial, arquitectura, 
cartografia e levantamento, geotecnia, gestão de recursos naturais, 
empresas mineiras, fornecedores de serviços LIDAR, organizações 
de defesa e segurança, técnicos agrários, etc..

6.ª Conferência Anual SPAR 2009

Mais informação em

http://sparllc.com/spar2009.php

R ealiza-se entre 3 e 8 Maio, na cidade 
israelita de Eilat, a Working Week da 

International Federation of Surveyors (FIG). 
Subordinada ao lema “Surveyors Key Role 
in Accelerated Development”, as temáticas 
profissionais deste evento incidirão sobre o 
tema geral do Conselho da FIG, “Building 
the Capacity”, cujo objectivo é a criação de 

capacidades, nos países em vias de desen-
volvimento, para lutar contra a pobreza e 
desenvolver a base para um futuro susten-

tável, e nos países desenvolvidos, para atin-
gir os objectivos institucionais e organiza-
cionais para uma boa administração do ter-
ritório.
O evento debaterá também todos os temas 
específicos dos planos de trabalho das dez 
comissões técnicas da FIG.

Surveyors Key Role in Accelerated Development

Informações adicionais em

www.ortra.com/fig

AAssembleia-geral 2009 da União Euro-
peia de Geociências (EGU) terá lugar 

em Viena, entre 19 a 24 de Abril, e reunirá 
geocientistas de toda a Europa e do resto do 
mundo.

Numa iniciativa que abrange todas as disci-
plinas das Ciências da Terra, Planetárias e 
Espaciais. Especialmente para jovens cien-
tistas, a EGU proporciona um fórum para 
apresentação de trabalhos e discussão de 

ideias com especialistas, em todas as áreas 
de Geociências.

Assembleia-geral da União Europeia de Geociências

Mais informações em

www.egu.eu/news/news/article/10/general-asse.html

F oi publicado no Youtube um vídeo de 
divulgação da Especialidade de Engenha-

ria Geográfica, facilmente encontrado atra-
vés da pesquisa com as palavras-chave “En-
genharia Geográfica” ou “Geográfica”, ou 
através do portal da Ordem dos Engenhei-
ros. O filme apresenta imagens da actividade 
dos Engenheiros Geógrafos em vários orga-
nismos da Administração Pública, em em-
presas e na Universidade. O objectivo do 
vídeo é manter actualizada a visão que a so-
ciedade tem desta especialidade.

Vídeo da Especialidade 
disponível no youtube



OColégio Nacional de Engenharia Geográ-
fica da Ordem dos Engenheiros continua 

a preparar a edição de 2009 da Conferência 
Nacional de Cartografia e Geodesia, a realizar 
a 7 e 8 de Maio, no Centro Cultural e de Con-
gressos das Caldas da Rainha. Serão aborda-
das as temáticas científicas, tecnológicas e pro-
fissionais que constituem as âncoras dos pro-
cessos de produção de informação georrefe-
renciada, no âmbito da Geodesia e Topome-
tria, da Cartografia e do Cadastro, dos Siste-
mas de Informação Geográfica, da Detecção 
Remota, da Hidrografia e da Informação Geo
gráfica para o Planeamento e Ordenamento 

do Território. Será dinamizada a apresentação 
de comunicações em temas tão distintos como 
gravimetria, determinação do geóide, altime-

tria, geodinâmica, sistemas de georreferência, 
aplicações do GNSS (GPS, GLONASS, 
EGNOS e GALILEO), boas práticas em to-
pometria, aspectos instrumentais e de evolu-
ção tecnológica, monitorização de estruturas, 
modelação da incerteza, controlo de qualidade, 
cartografia e SIG na Web, metadados, mode-
lação cartográfica, modelação numérica alti-
métrica, geovisualização, SIG 3D, modelação 
e análise geoespacial, normas, especificações, 
interoperabilidade, aplicações de SAR, INSAR, 
PSINSAR, RADAR terrestre, fusão de dados, 
aplicações da Detecção Remota com sistemas 
de sensores activos, passivos e hiperespectrais, 

VI Conferência Nacional de Cartografia e Geodesia 2009
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O estágio foi realizado na empresa Geo – 
Ground Engineering Operations, no ano 

de 2007, tendo tido como patrono o Prof. 
Doutor Fernando Pedro Ortega Oliveira Fi-
gueiredo, docente da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.
Neste âmbito, apresenta-se uma reflexão 
sobre o aparecimento de fluidos estabiliza-
dores, dando a conhecer alguns tipos de flui-
dos existentes no mercado. O estudo incide 
sobre os polímeros sintéticos, PolyMud.
Descrevem-se os materiais utilizados nos casos 
práticos (PolyMud e Hidróxido de Sódio), 
bem como os princípios estabilizadores. Aborda- 
-se o controle de qualidade do fluido estabili-
zador, ou seja, Viscosidade, pH, Densidade e 
Conteúdo de Areia. Faz-se um dimensiona-
mento dos consumos, quer de PolyMud, quer 

de Hidróxido de Sódio. Descreve-se a imple-
mentação e aplicação do fluido estabilizador 
(instalação da central, bombas e técnicas de 
mistura) e por fim, a operação de neutraliza-
ção, ou seja a transformação de PolyMud em 
água residual. São apresentados três casos prá-
ticos. No caso prático I, são comparados dois 

métodos: o entubamento total recuperável e 
a utilização de fluidos estabilizadores, Poly-
Mud, tendo sido demonstrada uma clara van-
tagem do segundo método, tendo-se verifi-
cado os parâmetros de qualidade acima refe-
ridos. Apresentam-se ainda as dificuldades en-
contradas, bem como a sua resolução. Verifica-
se, através de boletins de análises, que o Poly-
Mud é amigo do ambiente. O caso prático II 
é bastante semelhante ao primeiro, variando 
apenas a geologia e a utilização de água salgada. 
No caso pratico III, são apresentados dois 
exemplos diferentes da funcionalidade do Poly-
Mud, paredes moldadas e ancoragens.
Neste relatório encontramos ainda informa-
ção sobre a segurança e higiene no trabalho 
do PolyMud e do hidróxido de Sódio, son-
dagens, boletins de análises e informação 
ambiental do PolyMud.

ENG. GEOLÓGICA E DE MINAS
MELHOR ESTÁGIO 2008
TEMA:  Estabilização de solos – Polímeros 

Autor  Eng.º Lázaro Gonçalves Alves
Orientador  �Prof. Doutor Fernando Pedro Ortega 

Oliveira Figueiredo

Frente de trabalho



A iniciativa INSPIRE – “Infrastructure for 
Spatial Information in the European Com-

munity” –, cuja Directiva entrou em vigor em 
Maio de 2007, foi criada pela Comissão Eu-
ropeia para promover a disponibilização de in-
formação de natureza espacial, utilizável na 
formulação, implementação e avaliação das 
políticas da União Europeia. Esta iniciativa pre-
tendeu estabelecer um enquadramento legal 
para a criação gradual e harmonizada de uma 

infra-estrutura europeia de 
informação geográfica. Fo-
cada nas necessidades de in-
formação geográfica para as 

políticas ambientais, sempre evidenciou uma 
natureza inter-sectorial, prevendo-se a sua ex-
pansão gradual para os outros sectores (e.g. 
agricultura, transportes, etc.) à medida que 
outros serviços da Comissão a ela aderirem.
No site do Inspire (http://snig.igeo.pt/Ins-
pire/index.asp) é possível encontrar mais in-
formação sobre os temas e as regras de im-
plementação, assim como sobre a compo-
nente nacional da infra-estrutura.

INSPIRE disponibiliza informaçãointegração de sistemas de Lidar, SAR e siste-
mas ópticos, detecção de evoluções, metodo-
logias alternativas para fotogrametria de curto 
alcance, aplicações de Laser Scanning, proces-
samento de imagem, detecção automática de 
objectos em imagens de alta resolução, pre-
venção e gestão de riscos e catástrofes, har-
monização de infra-estruturas cartográficas 
(INSPIRE), cadastro (SINERGIC), posicio-
namento e sondagens hidrográficas, cartogra-
fia náutica, previsão de marés e variação do 
nível do mar, entre outros.

Mais informações em

www.ordemengenheiros.pt/cncg

O “IFAC Workshop on Automation in Mining, Mineral and Metal 
Industry” (IFACMMM) decorre de três em três anos, com o 

objectivo de proporcionar um fórum de discussão sobre temas re-
lacionados com minas, processamento mineral, metalurgia extrac-
tiva, refinaria e processamento de metais, entre outras áreas.
Este ano, o evento decorre de 14 a 16 de Outubro, em Viña del 

Mar, no Chile, e incluirá no seu programa temas como Medição e 
instrumentação, Identificação de parâmetros e optimização de pro-
cessos, Sistemas artificiais inteligentes, Processos avançados de con-
trolo, Robótica e teleoperações, Controlo de performance e Plane-
amento de produtos, entre outros.

OColégio Nacional de Engenharia Geo-
lógica e de Minas realizou, entre 5 e 8 

de Dezembro de 2008, o seu XVI Encontro 
Nacional, proporcionando aos seus membros 
a oportunidade de reflectirem sobre assun-
tos de interesse profissional, numa atmos-
fera propícia ao convívio.
A opção pela cidade de Peso da Régua sur-
giu na sequência de um inquérito feito aos 
membros desse colégio, a nível nacional, que 
deixou clara a preferência por essa localiza-
ção. De facto, geograficamente, o local tem 

nas suas proximidades grandes projectos do 
sector extractivo, em fase de exploração e 
em fase de pesquisa, assim como obras geo-
técnicas diversas ou ainda em termos de pro-
jectos ambientais, de interesse inequívoco 
para os membros do Colégio, alguns dos quais 
deram origem a visitas técnicas bem como a 
discussões técnicas relevantes, materializadas 
através da apresentação de vários trabalhos, 
a publicar brevemente num livro de registo 
do Encontro. O evento focou diversos aspec-
tos, considerados emergentes na área desta 
especialidade de Engenharia, designadamente 
a Prospecção Geológica e Mineira; Explora-
ção de recursos geológicos (desde as massas 
minerais metálicas, passando pelos inertes 
para a construção, até às águas); Geotecnia; 
Ambiente; e Formação em Engenharia Geo
lógica e de Minas, entre outros.

Com a reflexão centrada nestes temas, cha-
mou-se a atenção para a sua importância ac-
tual, dado que as melhores práticas hoje dis-
poníveis permitem, cada vez mais, obter um 
desejado equilíbrio entre, por um lado, o de-
senvolvimento sustentado e a protecção do 
ambiente e, por outro, a actividade industrial 
ligada aos georrecursos e às actividades geotéc-
nicas. Em jeito de balanço, a organização con-
sidera que o Encontro correu da melhor forma 
possível e aproveita esta ocasião para manifes-
tar o sincero agradecimento a todos aqueles 
que ajudaram a concretizar esta realização, de-
signadamente aos Patrocinadores, Entidades 
Locais (com destaque para o Município de Peso 
da Régua, que amavelmente cedeu transpor-
tes colectivos para diversas deslocações do 
grupo), Autores das Contribuições Técnicas, 
Comissão Científica e Participantes.
Na próxima “Ingenium” serão publicadas as 
conclusões do Encontro Nacional.

IFACMMM 2009 em preparação

Mais informação disponível em

www.ifacmmm2009.com/evento_2009

Encontro Nacional com balanço positivo



O estágio profissional foi realizado na Se-
tilgest – Serviços Técnicos de Gestão e 

Engenharia, S.A. e decorreu de 8 de Maio 
de 2006 a 30 de Abril de 2007. Teve como 

objectivo o acompanhamento de obras rela-
tivas ao projecto de detalhe e fabrico de for-
nalhas industriais para instalações petrolífe-
ras e petroquímicas.

A Setilgest S.A. mantém uma actividade se-
lectiva e especializada na área da prestação 
de serviços técnicos de gestão e engenharia 
às indústrias petrolíferas, petroquímicas e 
afins. Deste modo, presta serviços de pro-
jecto, coordenação, fabrico, montagem e ma-
nutenção nas áreas da metalomecânica e dos 
refractários, sobretudo em fornos, fornalhas, 
condutas, tubagens, pré-aquecedores e es-
truturas. Neste contexto, a empresa criou 
condições para responder às solicitações de 
diversos clientes que pretendam adjudicar, 
a um mesmo fornecedor, projectos multi-
disciplinares nas áreas referidas.
Pelo facto de o estagiário ter sido enqua-
drado na empresa desde o começo de uma 

ENG. MECÂNICA
MELHOR ESTÁGIO 2008
TEMA:  Projecto de detalhe e fabrico de fornalhas 
industriais para instalações petrolíferas e petroquímicas 

Autor  Eng.º Filipe André Rodrigues Camilo
Orientador  Eng.º José Vilão
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OVIII Encontro Nacional do Colégio de Engenharia Metalúrgica 
e de Materiais decorreu, como é hábito, no Dia Mundial dos 

Materiais. A iniciativa foi comemorada, em 2008, no dia 5 de No-
vembro, na Universidade do Minho, em Guimarães.
O evento contou com a colaboração da Sociedade Portuguesa de 
Materiais (SPM), sendo a Comissão Organizadora presidida pela 
Professora Ana Vera Machado, do Departamento de Engenharia de 
Polímeros da Universidade do Minho (UM).
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Encontro Nacional
no Dia Mundial dos Materiais

Trabalhos Apresentados e Prémios 
“Ordem dos Engenheiros” e “Sociedade Portuguesa de Materiais”

Vidros Cerâmicos Nanocristalinos Transparentes
•	�Rodrigo Manuel Lino dos Santos
•	�IST – Depart. de Eng. de Materiais
•	�Prémio Ordem dos Engenheiros

Papel interactivo – Produção e caracterização de 
dispositivos electrocrómicos em substrato de papel
•	�Nuno Correia
•	�FCT/UNL, CENIMAT/YDreams
•	�Prémio SPM
Effect of solvent-dependent viscoelastic properties 
of chitosan membranes on the permeation of low 
molecular weight drugs
•	�Sofia Glória Ferreira Caridade
•	�Universidade do Minho, Depart. de 

Eng. de Polímeros
•	�1.ª Menção Honrosa Ordem dos Engenheiros

Células solares semi-transparentes de silício 
micro/nanocristalino
•	�Lúcia Gomes
•	�FCT/UNL, Depart. de Ciências dos Materiais/CENIMAT
•	�1.ª Menção Honrosa SPM
Empenos em substratos durante o processo 
de encapsulamento de memórias
•	�Elsa Wellenkamp de Sequeiros
•	�FEUP, Depart. de Eng. Metalúrgica e de Materiais
•	�2.ª Menção Honrosa Ordem dos Engenheiros

Revestimentos autolubrificantes de ZrCN 
para ferramentas de corte
•	�Emanuel Faria da Silva
•	�Universidade do Minho, Depart. de Física e Depart. 

de Engenharia Mecânica
•	�2.ª Menção Honrosa SPM

Incorporação de novas tecnologias 
de desenvolvimento de produto no sector 
tradicional dos estanhos
•	��Hélder Filipe da Silva Faria e 

Vasco Sepúlveda da Silva
•	�FEUP / INEGI
Modificações da composição química do aço 
inoxidável duplex vazado 25Cr-6Ni-3Mo-3Cu para 
melhoria da resistência à corrosão por picadas
•	�Fábio André dos Santos Ribeiro
•	�FEUP, Depart. de Eng. Metalúrgica e de Materiais
Funcionalização de superfícies de silício
por radiação laser e implantação iónica:
Estudo da molhabilidade
•	�Bruno Miguel Fernandes Nunes 
•	�IST, Depart. de Eng. de Materiais

O programa iniciou-se com a con-
ferência “Novos materiais polimé-
ricos para novas aplicações”, profe-
rida pelo Professor Doutor Júlio 
César Viana, da UM. Seguiu-se a 
apresentação dos trabalhos sobre 

materiais da autoria de estudantes finalistas do 2.º ciclo 2007/2008 
de cursos de Ciências e Engenharia, candidatos aos prémios “Ordem 
dos Engenheiros” e “Sociedade Portuguesa de Materiais”, no valor 
de mil euros cada um. Do programa constou, ainda, uma exposição 
de posters de trabalhos de alunos de engenharia não finalistas, tendo 
sido atribuído um prémio de cem euros ao melhor poster.
Acorreram ao evento mais de 200 alunos das várias escolas de en-
genharia do país. Em 2009, o Dia Mundial dos Materiais será co-
memorado em Lisboa, na sede da Ordem dos Engenheiros.



obra nova, as actividades realizadas focaliza-
ram-se nas diversas áreas de engenharia ne-
cessárias durante a execução das obras, pelo 
que o relatório resultante é o reflexo do dia- 
-a-dia passado na Setilgest S.A. durante o 
período acima referido.
Durante o estágio, foi acompanhada a evo-
lução de obras, desde a fase comercial, a aná-
lise das consultas, a preparação dos orçamen-
tos e a elaboração das propostas aos clientes. 
No sector técnico, foi promovida a colabo-
ração na elaboração de desenhos, na prepa-
ração de croquis de fabrico e na elaboração 
de listagens para compras de matérias e sub-
sidiárias. Seguidamente, foi ministrada for-
mação na área do controlo e garantia da qua-

lidade, terminando no departamento indus-
trial, onde foi acompanhado o planeamento 
das obras, a execução dos fabricos e dos pro-
cedimentos que permitiram garantir a con-
formidade do produto final. O estágio re-
vestiu-se de uma componente prática muito 
forte. Apesar disso, durante a realização das 
diferentes fases das obras, surgiram alguns 
problemas ou questões de carácter técnico 
que obrigaram a uma análise mais profunda 
e à aplicação de conhecimentos na área de 
placas e cascas, cálculo estrutural, resistên-
cia de materiais e programação, que culmi-
naram com a elaboração de programas in-
formáticos “Bolted Connections” e “Lifting 
Lugs”, que a empresa passou a utilizar.

O estágio proporcionou uma melhor percep-
ção da realidade empresarial no sector da 
engenharia e uma forte valorização profis-
sional teórica e prática que permitiram ao 
estagiário encarar com realismo e grande op-
timismo a inserção no competitivo mercado 
de trabalho.
O Eng.º Filipe Camilo agradece a todos os 
colaboradores da Setilgest, S.A. a forma 
como foi recebido e acolhido na empresa, 
com um agradecimento muito especial ao 
patrono, Eng.º José Vilão, pela oportunidade 
de desenvolver o trabalho, pela confiança e 
conhecimentos transmitidos e pelo acompa-
nhamento e integração nas actividades da 
empresa.

O II Encontro Nacional de Estudantes de 
Materiais (ENEM), organizado pela 

JSPM, em mais uma colaboração da Socie-
dade Portuguesa de Materiais com a Ordem 
dos Engenheiros, teve lugar nos dias 6 e 7 
de Novembro de 2008, na Universidade do 
Minho, em Guimarães. 
O encontro foi organizado em quatro mó-
dulos distintos, sendo cada um deles com-
posto por conferências, conforme se descri-
mina:

Guimarães acolhe II ENEM

O programa encerrou com testemunhos de ex-alunos e entrega de prémios, seguindo-se um convívio e jantar de encerramento. O III 
ENEM será em 2010, e decorrerá em Lisboa.

Materiais e o Ambiente
•	��“Dos pneus em fim de vida às novas utilizações”, Eng.º 

José Manuel Carvalho
•	��“ENERCON – Projecto Industrial em Portugal”, Eng.º Fran-

cisco Laranjeira, Director-geral da ENERCON Portugal
•	��“Produção de CDR a partir de resíduos industriais e de bio-

massa”, Eng.ª Alice Pinto, CVR – Universidade do Minho
•	��“Aproveitamento de resíduos: casos para a imaginação”, 

Professor Doutor Fonseca e Almeida
Materiais e o Património Histórico
•	��“Materiais Antigos e a Conservação do Património”, Dou-

tor Francisco Fernandes, Universidade do Minho
•	��“Analisando os vestígios materiais da História”, Professor 

Doutor José Cavalheiro, FEUP
•	��“Aspectos da corrosão em artefactos arqueológicos em 

cobre e ligas de cobre”, Professor Doutor Rui Silva, UNL
•	��“Modos tradicionais de preparar o barro: dos oleiros à in-

vestigação científica”, Doutora Isabel Fernandes, Museu 

Alberto Sampaio, Professor Doutor Fernando Castro, Uni-
versidade do Minho 

Materiais e o Mundo Nano
•	��“Revestimentos técnicos para a indústria de moldes e fer-

ramentas”, Eng.º Aníbal Portinha, Director da AMT Coa-
tings Lda.
•	��“Compósitos de Nanotubos de carbono e matriz polimé-

rica: uma nova geração de materiais”, Professora Doutora 
Conceição Paiva, Universidade do Minho
•	��“Os materiais e a nanotecnologia: da investigação para o 

produto industrial, alguns exemplos”, Professor Doutor 
Vasco Teixeira, Universidade do Minho
•	��“Nanomateriais produzidos em ambiente industrial”, Eng.º 

João Calado, METOXID S.A.
Materiais e a Saúde
•	��“Polímeros biodegradáveis de origem natural para enge-

nharia de tecidos do osso e cartilagem”, Eng.º Vítor Cor-
relo, Universidade do Minho, 3B´s

•	��“Nanomedicina: nanotecnologias para a saúde”, Profes-
sor Doutor João Pedro Conde, INESC – MN – Lisboa
•	��“Materiais Regenerativos”, Doutor Pedro Granja, INEB
•	��“Desenvolvimento de Materiais de Interface com o Sis-

tema Nervoso”, Professor Doutor Carlos Fonseca, INEB

Mesa de Abertura

Apresentação do Eng.º Francisco Laranjeira:
“ENERCON – Projecto Industrial em Portugal”
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T iveram lugar, entre 25 e 27 de Novem-
bro de 2008, as XI Jornadas Técnicas su-

bordinadas ao tema “O Sector Marítimo Por-
tuguês”. Organizadas pelo Instituto Superior 
Técnico (IST) em parceria com a Adminis-
tração do Porto de Lisboa e com o IPIMAR, 
as Jornadas contaram com a presença de cerca 
de 190 participantes, que puderam assistir a 
76 comunicações divididas em sessões técni-
cas, abordando temas de actualidade como o 
Cluster do Mar, Arqueologia Náutica, Segu-
rança, Estaleiros Navais, Portos, Operações 
Portuárias, Transporte Marítimo, Recursos 

Pesqueiros, Aquacultura e Pesca, Agitação 
Marítima, Estruturas Navais, Dinâmica do 
Navio, Navios de Pesca e Projecto de Navios. 
Desta forma, foram criadas condições de par-
ticipação de especialistas de todos os secto-
res de actividade relacionados com o Mar.
A sessão de Abertura foi presidida pelo Eng.º 
Victor Gonçalves de Brito, Vice-presidente 
da Ordem dos Engenheiros, que fez uma 
breve alocução introdutória; intervieram igual-
mente nessa sessão o Dr. João Carvalho, Pre-
sidente da Associação dos Armadores da Ma-
rinha Mercante, o Eng.º Sérgio da Fonseca, 

Vice-presidente da Associação das Indústrias 
Marítimas, o Dr. Carlos Costa Monteiro, Pre-
sidente do IPIMAR, e o Prof. Carlos Guedes 
Soares, do IST, na qualidade de Presidente 
da Comissão Organizadora das Jornadas.
O primeiro dia de trabalhos decorreu no IST. 
O segundo dia, que teve lugar na Gare Ma-
rítima de Alcântara, foi dedicado aos Trans-
portes Marítimos e Operações Portuárias e 
contou com a presença da Embaixadora do 
Panamá, que apresentou uma comunicação 
relacionada com as obras de expansão do 
Canal do Panamá e o seu impacto no trans-
porte marítimo internacional. No último dia, 
os trabalhos decorreram nas instalações do 
IPIMAR, em Algés, com duas sessões para-
lelas dedicadas aos Recursos Pesqueiros, 
Aquacultura e Pescas, Dinâmica do Navio, 
Navios de Pesca e Portos.
As comunicações irão ser coligidas posterior-
mente e publicadas em livro.

“O Sector Marítimo Português” em discussão

D ecorre em Lisboa, no Corinthia 
Lisboa Hotel, entre os dias 1 

e 3 de Abril, o VIII HYPOTHE-
SIS – Hydrogen Power Theoreti-
cal and Engineering Solutions In-
ternational Symposium.
O objectivo do evento passa por promo-
ver um fórum de participação entre indús-
tria, laboratórios públicos, universidades e 
agências governamentais, tendo como base 

a discussão e apresentação dos mais 
recentes avanços na área do hidro-
génio. Subordinado à temática “Hydro-

gen Systems and Materials for Sus-
tainability”, o evento pretende abordar 

questões como a Produção de Hidrogénio, 
Armazenamento e Distribuição, Aplicações 
Térmicas, Pilhas de Combustível nos Trans-

portes, e Segurança, Standards e Regulamen-
tação, entre outros tópicos.
O Simpósio é organizado pela Sociedade 
Portuguesa de Materiais, com o apoio do 
INETI, AP2H2 e APVE.

Simpósio Internacional em Lisboa

Mais informações em

www.hypothesis.ws

OV Simpósio Interna-
cional “Materiais 2009” 

irá decorrer no Instituto 
Superior Técnico (IST), 
em Lisboa, entre os dias 5 e 8 de Abril, aco-
lhendo, em simultâneo, a realização do XIV 
Congresso da Sociedade Portuguesa de Ma-
teriais (SPM).
O evento, cujo Presidente da Comissão Or-
ganizadora é o Prof. Luís Guerra Rosa, do 
Departamento de Engenharia de Materiais 
do IST, pretende ser um ponto de encontro 
e de discussão entre especialistas da área, 

tendo previsto abordar di-
versos tópicos de interesse 
como: Efeitos presentes só 
em nano-escala; Materiais 

moleculares; Cristalografia, defeitos associa-
dos a estruturas cristalinas e sua relação com 
as propriedades físicas; Materiais para altas 
temperaturas; Materiais para aplicações em 
engenharia civil; Fabricação de componentes 
utilizando materiais electrónicos e optoelec-
trónicos; Materiais não cristalinos, incluindo 
óxidos, não-óxidos e vidros metálicos; Inte-
gração de materiais em sistemas biológicos; 

Integridade estrutural: corrosão, danos, fa-
diga e desgaste; Avaliação de desempenho 
através da simulação de aplicações; Avanços 
na Ciência de Superfícies e métodos de aná-
lise; Materiais para produção, transporte e 
armazenamento de energia; Aplicações ino-
vadoras para materiais naturais.
Iniciados em 1983, no LNEC, em Lisboa, 
estes encontros ganharam dimensão inter-
nacional, tendo inclusivamente o Inglês sido 
declarado a língua oficial do simpósio.

Mais informações em

www.spmateriais.pt   ou
www.demat.ist.utl.pt/materiais2009

“Materiais 2009” em preparação



O estágio teve lugar nas instalações da em-
presa Sonae Indústria de Revestimen-

tos, S.A. (SIR) e decorreu entre 15 de Fe-
vereiro e 15 de Novembro de 2007. Divi-
diu-se em três etapas fulcrais:
 
1. �Conhecimento do processo 

de produção de termolaminados
Inicialmente foi feita uma abordagem geral 

sobre as matérias-primas utilizadas para a 
produção de termolaminados, tendo sido 
disponibilizada legislação referente ao pro-
duto-EN 438, bem como especificações in-
ternas das matérias-primas e metodologias 
do plano diário de controlo de qualidade 
(matérias-primas e produtos).
Com o apoio do Departamento de Produ-
ção, iniciou-se o acompanhamento do pro-

cesso produtivo e simultaneamente a revi-
são das Instruções de Trabalho. Esta etapa 
desenvolveu-se em ambiente fabril, o que 
permitiu o contacto com os colaboradores 
e, consequentemente, a percepção das difi-
culdades sentidas e as sugestões para reso-
lução dessas mesmas dificuldades.

2. Identificação de pontos de melhoria
O trabalho desenvolvido direccionou-se no 
sentido das causas geradoras de não confor-
midades e na resolução de problemas refe-
ridos pelos colaboradores, entre outras situa
ções problemáticas que foram surgindo du-
rante o período de estágio.

3. �Elaboração de acções/propostas 
de melhoria

Um dos primeiros pontos de melhoria iden-
tificados foi a garantia do consistente registo 
de dados que permitiam efectuar a rastrea-
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OComité de Segurança Marítima da Organização Marítima In-
ternacional (IMO) aprovou um conjunto de instruções relati-

vas à instalação de sistemas de detecção de alagamento a bordo dos 
navios de passageiros, que compõem a circular MSC.1/Circ.1291.
Esta circular estabelece um conjunto de regras referentes ao posi-
cionamento dos sensores nos espaços, localização dos alarmes, fonte 
de energia, assim como os requisitos de projecto, manutenção, aces-
sibilidade e teste. Os espaços abrangidos serão todos os comparti-

mentos abaixo do convés das anteparas com volume maior que 30m3 
ou com o volume correspondente ao deslocamento unitário na linha 
de água carregada do navio, prevalecendo o volume maior. Os tan-
ques não serão considerados se tiverem um sistema de monitoriza-
ção do nível de líquido no seu interior.

Detecção de alagamentos a bordo de navios de passageiros

A circular pode ser obtida em

www.imo.org   [Safety/MSC (Maritime Safety Committee) Circulars]

ENG. QUÍMICA
MELHOR ESTÁGIO 2008
TEMA:  Optimização do Processo de Produção
de Termolaminados

Autora  Eng.ª Sara Maria da Silva Barros
Orientadora  Eng.ª Lucília Tavares

   João Carlos Moura Bordado    Tel.: 21 841 91 82    Fax: 21 841 91 98    E-mail: jcbordado@ist.utl.pt

ENGENHARIA

QUÍMICA

Palavra-chave Descrição do problema Intervenientes Causa/Suspeita Consequências

Polipropileno
(PP)

Adquire elevada carga electroestática 
quando formado o produto com uma 
antecedência de dias relevante (até dar 
entrada em produção)

Colaboradores
da Formação
Cargas 1 e Prensa 1

Elevado número de cargas formadas com PP entre 
cada grupo de folhas - inevitavelmente existe 
fricção deste com os restantes papéis provocando 
um incremento da carga electroestática

Os colaboradores sofriam leves 
descargas eléctricas, que provocam 
algum desconforto no desempenho 
das suas funções

Papel
Separativo

As placas de laminados ficavam agarradas 
nos bordos

Fornecedor
de separativo

Problemas da matéria-prima - banho mal aplicado 
numa das faces

Elevada percentagem de placas 
partidas

Sujidade

Os produtos cuja referência de decorativo 
era de cor clara, apresentavam 
frequentemente manchas de sujidade 
diversa, óleo, entre outros

Operadores
da Prensa 2 Diversas Elevada percentagem de placas 

rejeitadas por sujidade

% RC
(Conteúdo
de resina)

Os valores de RC no papel kraft apresentados 
pelo fornecedor eram sempre superiores aos 
valores determinados aquando da recepção 
da matéria-prima na SIR

Fornecedor de kraft 
impregnado Diversas

Os laminados ficavam com as costas 
esbranquiçadas, o que se traduz em 
incongruências das propriedades 
finais dos produtos

Ref.ª L500 O laminado apresenta um aspecto 
engordorado

Fornecedor da folha 
de decorativo
(ref.ª L500)

Laca mal curada
Elevado número de placas rejeitadas - 
dificuldades na produção desta 
referência

Pontos de melhoria, causa e principal consequência



bilidade das matérias-primas. Para ultrapas-
sar o problema, realizou-se um maior con-
trolo e formação junto da equipa relativa-
mente à importância deste processo.
No que respeita ao problema da carga elec-
trostática, determinou-se o tempo máximo 
de antecedência com que as cargas devem 
ser formadas, bem como o que não deve ser 
feito em circunstância alguma.
No que diz respeito à diminuição do defeito 
“sujidade”, foi sugerida uma análise FMEA 
(Failure Modes and Efects Analysis), uma vez 
que esta é uma metodologia/ferramenta que 
se traduz num processo sistemático que per-
mite identificar potenciais falhas de um sis-

tema, produto e/ou processo, com o objectivo 
de eliminar/minimizar o risco associado.
As principais conclusões do estudo relacio-
nado com os valores de % de RC determi-
nados pelo fornecedor e pela SIR foram:
•	� A % RC não é muito sensível à exposição 

ambiente;
•	� A estufa em que o ensaio é realizado in-

fluencia os resultados;
•	� As diferenças constatadas podem corres-

ponder ao teor de humidade entretanto 
absorvido pelo papel entre as duas deter-
minações (no fornecedor e na SIR);

•	� A variação dos valores % RC obtidos na 
SIR e no fornecedor poderão dever-se a 

aumentos consideráveis da característica, 
nas horas que sucedem o processo de im-
pregnação.

Como trabalho futuro propõe-se o estudo 
da evolução de % RC nas primeiras horas 
após a impregnação do papel kraft e seu em-
balamento.
O estágio constituiu, sem dúvida alguma, uma 
mais-valia para o início da actividade profis-
sional, não só pela quantidade de conheci-
mentos adquiridos e consolidação de concei-
tos teóricos arrecadados ao longo do percurso 
académico, mas também pelo contacto com 
a realidade de uma grande empresa nacional 
e com todo o dinamismo que a suporta.

ASolvay Portugal e a Hovione, em parce-
ria, procederam à entrega dos prémios 

SHIC’08, numa cerimónia de encerramento 
em que foram revelados os vencedores do 
desafio lançado à comunidade dos investiga-
dores portugueses – Prémio Solvay, vocacio-
nado para a área da engenharia química e am-
biente; e Prémio Hovione, dirigido à química 
fina e desenvolvimento farmacêutico.
O Prémio Solvay foi atribuído ao projecto 
“Produção de um Novo Biopolímero Biode-
gradável com Aproveitamento do Glicerol”, 
que apresenta, como novidade mundial, a 
possibilidade de transformar um resíduo do 
biodiesel num produto de valor acrescentado, 
já que se perspectiva a sua aplicação numa 
gama alargada de aplicações industriais, no-
meadamente nos sectores alimentar e da cos-
mética, em substituição de produtos de custo 
mais elevado, como a goma de guar, algina-
tos e outros. Uma mais-valia para o sector 
dos biocombustíveis e da sustentabilidade 

industrial, já que ao aumentar o período de 
vida de um resíduo se diminui o seu impacto 
no meio ambiente. Verificam-se, igualmente, 
relevantes benefícios ao nível da produção, 
que, por não estar dependente de condições 
climáticas ou sazonais, apresenta custos de 
matéria-prima mais baixos, devido à grande 
disponibilidade em glicerol.

O projecto vencedor deste prémio, para cuja 
entrega foi convidado o Presidente da Con-
federação da Indústria Portuguesa (CIP), 
Francisco van Zeller, é da autoria dos inves-
tigadores Maria Reis, Filomena Freitas, Vítor 
Alves, Rui Oliveira e Filipe Aguiar, do De-
partamento de Química da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova 
de Lisboa (FCT-UNL).
Por sua vez, o Prémio Hovione, entregue 
pelo Coordenador Nacional da Estratégia de 
Lisboa e do Plano Tecnológico, Carlos Zor-
rinho, seleccionou como vencedor o traba-
lho intitulado “Partículas porosas inteligen-
tes: uma nova alternativa para libertação con-
trolada no pulmão”, que promete impulsio-
nar o sector dos medicamentos para o tra-
tamento de doenças do foro pulmonar, como 
a asma e o cancro do pulmão, entre outras. 
Este projecto demonstra a possibilidade de 
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durante a entrega dos diplomas à equipa vencedora do Prémio Hovione



produção de partículas porosas, que, devido 
à sua baixa densidade, são mais toleradas 
pelos mecanismos de defesa dos pulmões 
evitando a expulsão. As referidas partículas 
têm ainda a característica distintiva de serem 
inteligentes, porque são produzidas à base 
de polímeros sensíveis a estímulos exterio-
res (pH, Temperatura) e utilizam solventes 
amigos do ambiente (dióxido de carbono a 
alta pressão), que não deixam no fim das ex-
periências quaisquer resíduos, reutilizando, 
desta forma, um gás com efeito de estufa.
A responsabilidade deste projecto é do grupo 
de investigação de Ana Isabel Aguiar Ricardo, 
juntamente com os seus colaboradores Te-
resa Casimiro, Eunice Costa, Telma Barroso 
e Márcio Temtem, do Laboratório associado 
REQUIMTE – CQFB, da FCT-UNL.
A cada projecto vencedor foi atribuído um pré-

mio no valor de 10 mil euros, que tem como 
objectivo viabilizar a sua concretização.
Para além dos projectos vencedores, o Júri do 
Prémio Hovione destacou ainda as ideias:
•	� “Modelo computacional para prever as tra-

jectórias e o local de deposição de partícu-
las produzidas por inalador de pó seco em 
tubos reais ou virtuais”, dos investigadores 
Prof. João F. Pinto, da Faculdade de Far-
mácia de Lisboa, e Prof. João M. M. Sousa, 
do Departamento de Engenharia Mecânica 
do Instituto Superior Técnico (IST);

•	� “Potenciais Fármacos de Ruténio para o tra-
tamento do cancro”, da Prof. Maria Helena 
Garcia, do Centro de Ciências Moleculares 
e Materiais da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa;

•	� “Planeamento Óptimo da Produção”, do 
Doutor Pedro Miguel Gil de Castro, do 

Instituto Nacional de Engenharia, Tecno-
logia e Inovação;

•	� “FORTE (4T)”, do Prof. José Cardoso 
Menezes, do Departamento de Engenha-
ria Química do IST.

De referir, que os vencedores do concurso 
SHIC’08 foram seleccionados entre 81 pro-
jectos candidatos, em que estiveram envol-
vidos 260 investigadores, docentes e estu-
dantes universitários. A forte adesão a este 
desafio resultou de um road-show que per-
correu mais de 3500 quilómetros do terri-
tório nacional, para chegar a 40 centros de 
investigação e 11 faculdades. O SHIC’08 
envolveu, ainda, personalidades do meio aca-
démico e instituições da área de investiga-
ção na constituição do Júri, como represen-
tantes dos quatro parceiros institucionais 
(Sociedade Portuguesa de Química, Colégio 
de Engenharia Química da Ordem dos En-
genheiros, Colégio da Especialidade em In-
dústria Farmacêutica da Ordem dos Farma-
cêuticos e Agência de Inovação) e persona-
lidades da Universidade Técnica de Lisboa 
e da Faculdade de Farmácia da Universidade 
de Lisboa, para além de responsáveis da Sol-
vay e Hovione. 
Esta iniciativa conjunta teve o intuito de pro-
mover a inovação no País e posicionar as duas 
empresas como parceiros activos do meio 
académico, distinguindo projectos susceptí-
veis de gerar valor, e decorre de uma pri-
meira edição conduzida pela Solvay em 
2003-2004.
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O Instituto de Telecomunicações, com o 
apoio da Especialização em Telecomuni-

cações da Ordem dos Engenhei-
ros, leva a efeito a “7th Conference 
on Telecommunications”, que terá 
lugar, de 3 a 5 de Maio de 2009 , 
no Europarque, em Santa Maria 
da Feira.
A conferência reunirá cerca de 100 comu-
nicações que representam um panorama de-
talhado da Investigação & Desenvolvimento 

na área das Telecomunicações, constituindo 
um fórum internacional para a troca de in-

formação entre universidades, unidades de 
investigação, operadores de telecomunica-
ções e fabricantes. 
A conferência incluirá, além das sessões téc-
nicas paralelas, uma sessão plenária com a pre-
sença de oradores convidados, bem como um 
painel de discussão no dia de encerramento.
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Resumo
O panteão dos duques de Bragança situa-se 
no centro histórico de Vila Viçosa, na Igreja 
de Nossa Senhora da Graça, constituindo 
um importante exemplar do nosso patrimó-
nio arquitectónico. A igreja apresenta dela-
minação severa e fissuração vertical difusa 
da cantaria das pilastras que suportam a cú-
pula, suscitando dúvidas sobre a sua segu-
rança estrutural. Observa-se, também, um 
quadro fissurativo significativo em algumas 
abóbadas e paredes de alvenaria. O estudo 
teve como objectivos o diagnóstico e a aná-
lise da estrutura recorrendo a técnicas nu-
méricas e experimentais, tendo em vista a 
definição de uma estratégia de intervenção 
adequada.

1. Introdução 
O panteão dos duques de Bragança consti-
tui um importante exemplar de arquitectura 
barroca, remontando a sua origem a meados 
do séc. XVII. A igreja apresenta uma planta 
longitudinal em cruz latina, sendo a sua vo-
lumetria marcada pelas torres sineiras que 
ladeiam o endonártex e por uma cúpula oc-
togonal sobre o cruzeiro (ver Figura 1).
A cúpula encontra-se apoiada em arcos e trom-

pas, suportados, por sua vez, por quatro pilas-
tras. A estrutura é constituída por paredes em 
alvenaria de pedra calcária argamassada, por 
vezes revestidas a cantaria de mármore, e por 
abóbadas em alvenaria de tijolo.
A igreja apresenta danos significativos de cariz 
estrutural, cujo diagnóstico e análise consti-
tuíram o objecto do presente trabalho. Com 
os objectivos de interpretar correctamente 
os danos observados e avaliar a segurança sís-
mica da estrutura, recorreu-se à modelação 
tridimensional da igreja, admitindo um com-
portamento material não-linear. De facto, o 
comportamento estrutural das construções 
antigas de alvenaria é significativamente in-
fluenciado pela reduzida resistência à tracção 
dos materiais constituintes, pelo que dificil-
mente poderão ser utilizados métodos de 
análise elásticos lineares, ver p. ex. Lourenço 
(2002) e Ramos e Lourenço (2004).
O comportamento sísmico da estrutura foi 
avaliado através de análises estáticas não-li-
neares, na qual as forças estáticas foram ob-
tidas multiplicando o peso total da estrutura 
por um coeficiente sísmico. Este tipo de aná-
lise, como admite o Eurocódigo 8 (CEN, 
2004), constitui uma alternativa a complexas 
e morosas análises dinâmicas não-lineares.

Em termos da cronologia do edifício, desta-
cam-se as seguintes datas:
1267	� Fundação e edificação do primitivo 

convento
1635	 Início da construção da igreja
1677	� Construção da torre sineira Norte e 

conclusão da construção do transepto 
e do presbitério

1682	� Início da construção da torre sineira 
Sul

1817	� Obras de consolidação nas torres si-
neiras

1834	� Encerramento do convento com a ex-
tinção das ordens religiosas, passando 
a pertencer à Casa de Bragança

1860	� Reparação geral da igreja envolvendo, 
entre outros trabalhos, o refechamento 
de cantarias e a realização de novas co-
berturas

1940	 Obras de reparação geral da igreja

2. Anomalias observadas na estrutura
As anomalias mais significativas observam- 
-se na estrutura de suporte da cúpula, em 
particular nas pilastras SW e NW do cru-
zeiro (ver Figuras 2a,b). As anomalias con-
sistem, principalmente, na delaminação e 
fissuração vertical difusa do pano exterior 
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Reabilitação estrutural
do panteão dos duques de Bragança
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Figura 1 – Panteão dos Duques de Bragança: (a) vista geral e (b) estrutura de escoramento de um dos arcos do cruzeiro, com uma altura no fecho de 16,0 m



em cantaria, tendo sido também observada 
a fissuração das nascenças dos arcos do cru-
zeiro (ver Figura 2c).
Os blocos que constituem o pano exterior 
das pilastras apresentam, também, descon-
tinuidades importantes ao longo das juntas 
verticais que atingem, por vezes, valores su-
periores a 8 mm. Foram, ainda, observadas 
algumas fissuras verticais nas trompas que 
suportam a cúpula, e nas abóbadas de berço 
sobre os braços do transepto, com orienta-
ção perpendicular ao desenvolvimento da 
abóbada (ver Figura 2c).
Embora a delaminação mais severa ocorra 
em duas das pilastras do cruzeiro, observa-

se o destacamento de fragmentos das pedras 
de cantaria em diversas zonas da igreja, em 
especial junto às arestas, tanto nos paramen-
tos interiores como exteriores. 
Nas fachadas principal e Sul, observam-se 
algumas fissuras inclinadas. Também as abó-
badas em aresta das capelas que confinam 
com a fachada Sul, e a abóbada da nave cen-
tral, especialmente sobre o coro-alto, apre-
sentam um quadro fissurativo extenso (ver 
Figuras 2d,e).

3. Análise estrutural
3.1. Modelo de elementos finitos
A análise estrutural do edifício foi realizada 

recorrendo a um modelo 
tridimensional de elemen-
tos finitos utilizando o pro-
grama de cálculo Diana® 
(TNO, 2003) (ver Figura 
3). Nos elementos verti-
cais da estrutura (pilares e 
paredes) foram utilizados, 
em geral, elementos sóli-
dos (elementos cúbicos e 
elementos piramidais trun-
cados com base triangular) 
e, para as abóbadas, ele-

mentos de casca (elementos quadriláteros e 
triangulares).
A análise foi realizada considerando as ac-
ções permanentes, as sobrecargas e o sismo. 
Nas análises não se utilizaram factores de 
majoração de carga para que os resultados 
reflectissem o comportamento esperado da 
estrutura quando submetida ao valor nomi-
nal das acções, o que representará valores 
próximos dos valores reais a que a estrutura 
estará sujeita.
O comportamento sísmico da igreja foi ava-
liado através de um conjunto de quatro aná-
lises estáticas não-lineares, realizadas segundo 
duas direcções perpendiculares (xx e zz). O 
sistema de forças estáticas horizontais foi 
aplicado após o carregamento da estrutura 
com as acções verticais. Os valores das for-
ças horizontais foram obtidos multiplicando 
as massas interessadas por 0,22α, valor que 
é o máximo preconizado pelo RSA (1984) 
para estruturas complexas. O coeficiente de 
sismicidade α é, neste caso, igual a 0,7, dado 
que Vila Viçosa se localiza na zona sísmica 
B (RSA, 1984).
Relativamente às propriedades materiais, ad-
mitiram-se como propriedades elásticas line-
ares um módulo de elasticidade de 1,0 GPa 
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Figura 2
Danos observados na estrutura:
(a) fissuração e delaminação da cantaria 
das pilastras do cruzeiro; fissuração nas 
abóbadas (b) ao nível das capelas e (c)
ao nível da abóbada da nave central; 
fissuração e delaminação da cantaria
nas fachadas (d) principal e (e) Sul
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e um coeficiente de Poisson de 0,2. Para a 
resistência à tracção, admitiu-se o valor de 
0,1 MPa e para a energia de fractura o valor 
de 1,0 N.mm/mm2 (Ramos, 2002).
A rotura em tracção foi simulada por um 
modelo de fendilhação distribuída, não se 
tendo incluído a possibilidade de rotura por 
compressão. A verificação da eventual ro-
tura por compressão foi realizada a poste-
riori, comparando os valores numéricos com 
a resistência esperada do material.

3.2. Resultados obtidos
para a acção base sobrecarga
Admitindo o solo como rígido, verificou-se 
que os valores mais elevados das tensões de 
compressão ocorrem na fachada principal, 
na base das torres (1,1 MPa), e, de forma 
mais severa, nas trompas e nascenças dos 
arcos do cruzeiro (1,5 MPa) e na base das 
paredes da cúpula, junto à face exterior (1.7 
MPa) (ver Figuras 4 e 5).
Relativamente às pilastras SW e NW, obser-
vam-se concentrações de tensões nas zonas 
onde ocorreu a delaminação da cantaria, ori-

ginadas, nomeadamente, pela existência dos 
corredores de acesso aos púlpitos. No entanto, 
os valores observados (0,5 MPa) são insufi-
cientes para justificar os danos ocorridos (ver 
Figura 5). De facto, admitindo valores para 
a resistência à compressão dos blocos fc,u e 
da argamassa fc,m iguais a 75,0 e 2,0 MPa, 
respectivamente, o valor característico da re-
sistência à compressão da cantaria fc,k pode 
ser estimado em 11,4 MPa, de acordo com 
o Eurocódigo 6 (CEN, 2003).
Relativamente às extensões máximas de trac-
ção (que representam a fendilhação), os va-
lores mais elevados foram obtidos na base das 

paredes da cúpula, indicando que as paredes 
deformam-se para fora do seu plano, no sen-
tido interior – exterior, devido à espessura 
das paredes ser superior em 0,35 m à dos 
arcos que as suportam, apoiando parcialmente 
nas abóbadas contíguas, e ao impulso do zim-
bório. De facto, as paredes da cúpula haviam 
já sido objecto de intervenção, dando origem 
à colocação de um tirante.
Observa-se, também, a ocorrência de fendi-
lhação na abóbada da nave central sobre o 
coro-alto (ver Figura 6) e, também, nas abó-
badas do transepto, junto aos arcos do cru-
zeiro, nomeadamente devido às paredes da 
cúpula encontrarem-se parcialmente supor-
tadas pelas abóbadas.
Verifica-se, assim, uma correspondência entre 
a localização das zonas do modelo com ten-
sões de compressão mais elevadas e as zonas 
onde foram observadas delaminação e fissu-
ração vertical da cantaria, nomeadamente na 
fachada (junto à base das torres), nas nas-
cenças dos arcos do cruzeiro e nas faces la-
terais das pilastras SW e NW do cruzeiro. 
No entanto, e especialmente no caso das pi-
lastras, ainda que se observem concentrações 
de tensões nas zonas referidas, os valores ob-
tidos são claramente insuficientes para jus-
tificar o dano observado. Este aspecto será 
novamente discutido na Secção 4.
Também no caso das zonas fendilhadas ob-
serva-se alguma correspondência, nomeada-
mente na abóbada principal sobre o coro- 
-alto. No entanto, a hipótese de solo rígido 
considerada nas análises não permitiu repro-
duzir a fissuração observada nas fachadas 
principal e Sul nem a fissuração longitudinal 
observada na abóbada sobre a nave central.
Dada a inexistência de uma caracterização geo- 
técnica global da igreja, optou-se por conside-
rar a deformabilidade do solo de forma sim-
plificada, admitindo que o solo de fundação 
teria uma maior deformabilidade na zona onde 
a estrutura apresenta os danos mais severos.
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Figura 4  –  Dano de compressão no exterior da igreja: (a) tensões principais de compressão e
(b) delaminação observada na base da Torre Sul
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Figura 5  –  Dano de compressão no interior da igreja, na zona do cruzeiro: (a) tensões principais de compressão e
(b) fissuração observada nas trompas e nascenças dos arcos do cruzeiro
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Figura 6  –  Extensões principais máximas na face inferior da abóbada principal
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Analisando os resultados obtidos (ver Figura 
7), verifica-se que houve, de facto, uma apro-
ximação entre os resultados numéricos e o 
dano observado na estrutura, o que parece 
confirmar que o deficiente comportamento 
do solo de fundação na zona considerada é 
uma das principais causas do dano observado 
nas fachadas principal e Sul, assim como nas 
abóbadas das capelas e da nave central. Note- 
-se que, em termos de condições de drena-
gem da envolvente, todas as zonas encontram- 
-se pavimentadas, excepto junto à fachada 
Sul, onde existe um jardim, e junto à fachada 
de tardoz, onde existem terrenos de cultivo.

3.3. Resultados obtidos
para a acção base sismo
Relativamente às quatro análises efectuadas 
com a acção sísmica, importa salientar que os 
resultados individuais de cada análise não são 
os mais significativos, dado o carácter cíclico 
da acção sísmica, pelo que a discussão deve ser 

realizada numa perspectiva de envolvente das 
quatro análises que incorporam a acção sismo. 
Para as quatro análises realizadas foi possível, 
através do processo incremental e iterativo de 
aplicação de carga, atingir os valores máximos 
previstos para os valores das acções. Desta 
forma, os resultados apresentados referem-se 
a um coeficiente sísmico de 0,154.
Em termos das tensões máximas de compres-
são, obtiveram-se valores de 2,2 MPa nas nas-
cenças do arco Este do cruzeiro (± Sismo Z) 
e de 2,0 MPa nas nascenças dos arcos Norte, 
Sul e Oeste do cruzeiro (± Sismo X) (ver 
Figura 8). Na base das torres e nas zonas de 

apoio das paredes da cúpula, junto às faces 
exteriores, foram também observados valo-
res de tensão relativamente elevados, respec-
tivamente, de 1,7 MPa (± Sismo Z) e 2,1 
MPa (± Sismo X e ± Sismo Z). Estes valo-
res são razoavelmente elevados, mas admite- 
-se que a segurança da estrutura não se en-

contra comprometida dado tratar-se de uma 
acção dinâmica e excepcional. Adicionalmente, 
os arcos são constituídos por cantaria, sendo, 
portanto, os valores observados considerados 
admissíveis.
Em termos de extensões máximas, observou- 
-se uma concentração da fendilhação na fa-
chada principal (+ Sismo Z) e na fachada Sul 
(- Sismo X), junto à torre sineira, devido à di-
ferença de rigidez entre as torres e o restante 
sistema estrutural (ver Figura 9). Observou- 
-se, também, concentração de dano junto à 
base das paredes da cúpula devido à rotação 
das paredes para fora do seu plano.

Dado ter sido possível atingir o valor máximo 
(nominal, não majorado) previsto para a acção 
sísmica (obviamente com dano) e face aos 
valores observados para as tensões de com-
pressão poderem ser considerados admissí-
veis, a igreja deverá apresentar um nível mí-
nimo de segurança face à acção sísmica quando 
adequadamente reabilitada, para que as hi-
póteses de base da análise se aproximem das 
condições da estrutura real.

4. Resultados dos ensaios
de diagnóstico complementares
O facto das tensões de compressão observadas 
no modelo numérico serem insuficientes para 
justificar os danos observados, ainda que se 
tenha verificado uma razoável correspondência 
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Figura 7  –  Extensões principais máximas nas fachadas principal e Sul, considerando a deformabilidade do solo
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Figura 8  –  Tensões principais de compressão nos arcos (a) Este (+ Sismo Z) e (b) Sul (- Sismo X) do cruzeiro
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Figura 9  –  Extensões principais máximas (a) na fachada 
principal (+ Sismo Z) e (b) na fachada Sul (- Sismo X)



entre as zonas com concentração de tensões e 
as zonas com delaminação dos blocos de can-
taria, levou à realização de um conjunto com-
plementar de ensaios nas pilastras do cruzeiro, 
nomeadamente de macacos-planos e de obser-
vação boroscópica.
As observações foram realizadas através de 
três furos executados na pilastra do cruzeiro 
mais danificada (SW), ao longo das juntas 
horizontais da cantaria. Com base nas obser-
vações realizadas, verificou-se que os blocos 
possuem uma reduzida área de contacto efec-
tivo. De facto, observou-se que as juntas entre 
blocos encontram-se aparelhadas apenas até 
uma profundidade entre 30 a 40 mm, após 
a qual alargam substancialmente.

Verificou-se também que, no interior, as jun-
tas encontram-se pouco preenchidas (ver Fi-
guras 10 e 11). Verificou-se, ainda, que, na 
zona aparelhada, as juntas apresentam fre-
quentemente uma espessura virtualmente 
nula, encontrando-se os blocos em contacto 
directo, favorecendo assim o aparecimento 
de tensões localizadas.

5. Conclusões e medidas correctivas
Os resultados obtidos sugerem que:
	 A delaminação e fissuração dos blocos de 

cantaria ocorrem, principalmente, devido ao 
desenvolvimento de tensões de compressão 
significativas, cuja principal causa é a redu-
zida área de contacto efectiva entre blocos. 
Esta situação terá sido agravada na pilastra 
SW por infiltrações ao nível da cobertura, 
resultando numa transferência de carga do 
núcleo para o pano exterior.
	 As paredes da cúpula apresentam defor-

mações para fora do seu plano, no sentido 
interior – exterior, devido, nomeadamente: 
(a) à espessura das paredes da cúpula ser su-
perior à dos arcos que as suportam, apoiando 
parcialmente nas abóbadas contíguas e (b) 
ao impulso horizontal do zimbório.
	 A igreja apresenta na fachada principal, na 

fachada Sul e nas abóbadas das 
capelas e salas contíguas um con-
junto de fissuras inclinadas de-
vido a um deficiente comporta-
mento das fundações.
  Com base na análise numérica 

realizada, após a reparação da es-
trutura e reforço das fundações, 
a igreja deverá apresentar um 
nível mínimo de segurança face 
ao valor nominal da acção sísmica 

regulamentar. É, no entanto, de salientar que 
o estudo realizado é de carácter global e não 
de carácter detalhado.

Tendo em vista corrigir as insuficiências es-
truturais detectadas, propõe-se o seguinte 
conjunto de medidas correctivas:
Consolidação de alvenarias
As paredes e abóbadas de alvenaria onde 
ocorrem fissuração e fendilhação, incluindo 
as trompas do cruzeiro, deverão ser injecta-
das com caldas inorgânicas não retrácteis, de 

composição compatível com o material exis-
tente.
Consolidação de cantarias
As pedras de cantaria das pilastras com de-
laminação ou lacunas superficiais deverão ser 
consolidadas da seguinte forma: (a) sanea-
mento das zonas que evidenciem delamina-
ção, (b) injecção das fissuras com resina de 
base epoxídica e (c) reconstituição dos blo-
cos de cantaria através do preenchimento das 
lacunas com uma argamassa de reparação es-
trutural.
Reforço das pilastras do cruzeiro
De forma a reforçar a ligação entre os panos 
exterior e interior das pilastras deverão ser 
aplicadas pregagens em aço inoxidável.
Reforço da cúpula
A partir da análise efectuada e do dano ob-
servado na estrutura, considera-se que existe 
a necessidade de reforçar a estabilidade das 
paredes da cúpula, propondo-se a remoção 
do tirante existente e a colocação de dois 
novos tirantes activos, aplicados segundo di-
recções ortogonais.
Reforço das fundações
A partir do dano observado na estrutura e 
da análise efectuada, considera-se que é ne-
cessário melhorar o desempenho das funda-
ções da torre Sul e da fachada Sul, propondo- 
-se o reforço por micro-estacas, colocadas a 
par e com vigas de encabeçamento.
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Figura 10  –  Representação esquemática
das juntas horizontais da cantaria das pilastras

Figura 11
Observações realizadas no furo F1, ao longo
de uma junta horizontal na pilastra SW do cruzeiro:
(a) realização do ensaio,
(b) observação exterior e
(c) observação boroscópica
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1. Adopção de software livre
Após a fase em que os objectivos do desen-
volvimento do SIG do Município de Albu-
feira se centraram na aquisição e estrutura-
ção de informação geográfica, verificou-se a 
necessidade de disponibilizar esta informa-
ção aos vários serviços da autarquia e ao ex-
terior. A concretização destes objectivos exi-
gia a adopção de diversas tecnologias, nomea
damente:
	� Sistema de Gestão de Base de Dados com 
capacidade de armazenamento e proces-
samento de dados espaciais;

	� Aplicações de consulta e exploração de in-
formação geográfica (Desktop GIS, por 
exemplo);

	� Servidor de mapas dinâmicos;
	� Bibliotecas para programação de aplica-
ções.

Conscientes do custo que estaria associado 
à aquisição e manutenção destas ferramen-
tas através de soluções comerciais, proce-
deu-se a um levantamento e avaliação do 
software aberto que pudesse corresponder a 
estes requisitos. De acordo com o movi-
mento promovido pela Free Software Foun-
dation, os utilizadores e organizações que 
utilizam software aberto beneficiam de um 
modelo de licenciamento caracterizado por 

quatro tipos de liberdades fundamentais:
	� A liberdade de executar o programa, para 
qualquer propósito;

	� A liberdade de estudar como o programa 
funciona e adaptá-lo para as suas necessi-
dades (o acesso ao código-fonte é um pré- 
-requisito para esta liberdade);

	� A liberdade de redistribuir cópias; 
	� A liberdade de aperfeiçoar o programa e 
libertar os seus aperfeiçoamentos, de modo 
a beneficiar toda a comunidade (o acesso 
ao código-fonte é também um pré-requi-
sito para esta liberdade).

Para além de uma evidente redução dos cus-
tos de aquisição das soluções tecnológicas, e 
consequente melhor utilização dos dinheiros 
públicos, a adopção de software aberto pela 
administração pública promove também a sua 
participação e envolvimento nas redes asso-
ciadas ao desenvolvimento dos vários projec-
tos de software, beneficiando assim da ajuda, 
suporte e partilha de conhecimentos promo-
vidos pelos seus grupos de utilizadores. 

2. Selecção da
plataforma tecnológica
A avaliação do software aberto a adoptar para 
o desenvolvimento do SIG considerou os 
seguintes factores:
	� O nível de integração entre as várias aplica-
ções, de modo a minimizar possíveis tarefas 
de conversão e transformação de dados;
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Resumo
Desde o início de 2004 que o Sistema de Informação Geográfica (SIG) do Município de 
Albufeira tem vindo a ser desenvolvido com base em software aberto. A adopção deste tipo 
de software coincidiu com a vontade de alargar a utilização do SIG aos vários serviços da 
autarquia e ao exterior, o que levou à necessidade de adopção de uma plataforma tecnológica 
que suportasse estes objectivos. Tendo em conta os custos que estavam associados a este 
projecto, foi efectuada uma avaliação das soluções disponíveis no domínio do software 
aberto, a qual demonstrou existir um conjunto de factores positivos na sua adopção, não 
apenas em relação aos custos, mas também em relação às funcionalidades e capacidade
de integração que ofereciam. Este artigo apresenta as várias soluções que foram adoptadas, 
justificando a sua selecção à luz dos objectivos inerentes ao desenvolvimento de um SIG 
municipal, o modo como têm permitido a implementação de aplicações desenvolvidas
à medida das necessidade dos serviços e a forma como está a ser concretizada a integração 
deste software com as ferramentas comerciais já utilizadas na autarquia.



	� Integração com as ferramentas comerciais 
utilizadas pelos serviços, nomeadamente 
Autocad Map e ArcGIS Desktop.

Após a avaliação das primeiras ferramentas 
de software aberto e tendo em conta as ten-
dências existentes ao nível do desenvolvi-
mento das tecnologias de informação geo-
gráfica, verificou-se que seria possível atingir 
a integração referida anteriormente através 
das seguintes opções:
	� Basear o SIG na utilização de um SGBD 
com suporte para armazenamento e pro-
cessamento de dados espaciais (pelo menos 
em formato vectorial), permitindo assim 
uma gestão e acesso centralizados da infor-
mação;

	� Utilizar aplicações baseadas em standards, 
tanto ao nível das estruturas de dados, 
como ao nível dos serviços, em particular 
do Open GIS Consortium1 (OGC);

	� Adoptar soluções baseadas em componen-
tes (bibliotecas) que também fossem uti-
lizadas noutros projectos (Geos, GDAL/
OGR2, PROJ43).

As seguintes aplicações serviram de referên-
cia à selecção das restantes ferramentas:
1.	�PostgreSQL/Postgis – O PostgreSQL4 é 

um SGDB de alto desempenho e fiabili-
dade que, através da extensão Postgis5, su-
porta o armazenamento e processamento 
de dados espaciais. Baseado na especifica-
ção Simple Feature for SQL6 do OGC, uti-
liza as bibliotecas PROJ4 e Geos. É possí-
vel a integração do PostgeSQL com várias 
linguagens e ambientes de programação, 
nomeadamente PHP, Java, ODBC e .Net.

2.	�Mapserver7 – É um servidor de mapas di-
nâmico que permite a geração de mapas 
em diversos formatos de imagem (png, gif, 
etc) e suporta várias especificações de ser-
viços de mapas do OGC, nomeadamente 
WMS e WFS, tanto ao nível de servidor 
como de cliente. Para além do suporte na-
tivo de acesso a dados em PostgreSQL/Pos-
tgis e no formato shapefile, permite tam-
bém aceder aos formatos suportados pela 
biblioteca GDAL/OGR. Utiliza também a 
biblioteca PROJ4. Disponibiliza uma API 
(MapScript) para programação em diver-
sos ambientes (Python, Java, PHP e .Net). 
Pode ser utilizado em IIS e Apache.

Este software serviu de base à implementa-
ção, no início de 2005, das primeiras aplica-
ções de disponibilização de dados geográfi-
cos na organização. Desenvolvidas em IIS/
ASP, estas aplicações permitiam a consulta, 
através de browser, do 
mapa interactivo do con-
celho (cartografia, orto-
fotos, localização de lu-
gares, ruas e pontos de 
interesse), do registo geo
gráfico de projectos de 
obras particulares e de 
estabelecimentos de ho-
telaria e restauração e 
bebidas. Através destas 
tecnologias, foi também 
desenvolvida a primeira aplicação para a emis-
são automática de plantas de localização.
O passo seguinte na adopção de software 
aberto consistiu na selecção de ferramentas 
de consulta e exploração da informação geo
gráfica. Pretendia-se que estas aplicações ga-
rantissem o acesso e edição de dados em 
PostgreSQL/Postgis, o suporte de serviços 
WMS e WFS e que pudessem, a médio 
prazo, substituir as ferramentas de desktop 
GIS utilizadas pelos serviços. Durante o pro-
cesso de selecção verificou-se uma evolução 
contínua e rápida nas ferramentas disponí-
veis, tendo surgido várias soluções que cor-
respondiam aos requisitos definidos. A es-
colha recaiu em duas aplicações:
	� Kosmo8 – Com uma interface muito in-
tuitiva e indicada a utilizadores com pou-
cos ou sem conhecimentos de SIG, per-
mitiu que serviços sem experiência nestas 
tecnologias passassem a fazer a gestão da 
sua informação geográfica no PostgreSQL/
Postgis.

	� gvSIG9 – Também com suporte de Post-
greSQL/PostGIS, possui um conjunto de 
extensões que suportam um conjunto alar-
gado de funcionalidade de um SIG, nomea
damente análise matricial (através do Sex-
tante), análise de redes, dispositivos mó-
veis, publicação de dados na Internet (atra-
vés do Mapserver ou Geoserver) e gestão 
e publicação de metadados (através do Geo- 
network).

Este conjunto de ferramentas permitiu a 
criação de uma plataforma tecnológica capaz 

de suportar as várias tarefas e requisitos as-
sociados ao desenvolvimento de um SIG 
municipal e com uma grande integração entre 
os vários componentes, tal como pode ser 
observado na seguinte figura:

3. Desenvolvimento de aplicações
Com o objectivo de promover uma maior 
difusão e eficiente utilização da informação 
geográfica, tanto pelos serviços da organiza-
ção como pelos utilizadores externos (mu-
nícipes), considerou-se que seria fundamen-
tal disponibilizar aplicações e interfaces de-
senvolvidas à medida. Este desenvolvimento 
deveria ser orientado para as características 
da informação geográfica a disponibilizar, dos 
utilizadores desta informação e dos proces-
sos/tarefas a suportar.
Também neste domínio o software aberto 
correspondeu totalmente aos requisitos que 
foram identificados para o desenvolvimento 
das aplicações, nomeadamente:
	� Aplicações a funcionar em ambiente Inter-
net/Intranet, acessíveis através de web brow­
ser;

	� Implementação através de ASP.NET;
	� Integração com PostgreSQL/PostGIS.

Foi assim adoptado o Mapserver para imple-
mentação de aplicações com necessidades 
ao nível de acesso e processamento de in-
formação geográfica. A utilização do Map-
server foi efectuada através da realização de 
pedidos por CGI e da programação da sua 
API (Mapscript) através de C#. A interac-
ção com o PostgreSQL/PostGIS foi reali-
zada através da biblioteca Npgsql10.

Foram desenvolvidas várias aplicações/inter-
faces através desta tecnologia:
	� Mapa Interactivo do concelho de Albufeira 
(http://mapa.cm-albufeira.pt);
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Figura 1  –  Ferramentas adoptadas
para o desenvolvimento do SIG do Município de Albufeira

1 - http://www.opengeospatial.org  •  2 - http://www.gdal.org  •  3 - http://trac.osgeo.org/proj  •  4 - http://www.postgresql.org  •  5 - http://www.postgis.org
6 - http://www.opengeospatial.org/standards/sfs  •  7 - http://mapserver.gis.umn.edu  •  8 - http://www.opengis.es  •  9 - http://www.gvsig.org/web  •  10 - http://npgsql.projects.postgresql.org
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	� Consulta dos Estabelecimentos Hoteleiros 
e de Restauração e Bebidas;

	� Consulta do Registo Geográfico de Projec-
tos de Obras Particulares;

	� Gestão da Sinalética Rodoviária;
	� Sítio da Toponímia do concelho de Albu-
feira (http://toponimia.cm-albufeira.pt);

	� Aplicação de Emissão Automática de Plan-
tas de Localização e Consulta dos Instru-
mentos de Gestão Territorial (http://plan-
tas.cm-albufeira.pt).

4. Integração com soluções comerciais
Quando foi decidido iniciar o processo de 
adopção de software aberto, já eram utiliza-
das na autarquia ferramentas comerciais de 
processamento de informação geográfica, 
nomeadamente o Autocad Map (Autodesk) 
e o ArcGIS Desktop (ESRI). A integração 
destas ferramentas com o software aberto 
foi desde sempre um dos objectivos a atin-
gir, especialmente como forma de rentabi-
lizar os investimentos efectuados na sua aqui-
sição e manutenção. No entanto, só muito 
recentemente é que este objectivo começou 
a ser concretizado.
A integração destas ferramentas está a ser 
efectuada através de dois mecanismos:
1.	�Directo – Através do acesso, com capa-

cidade de edição, aos dados armazenados 
em PostgreSQL/PostGIS;

2.	�Indirecto – Com acesso aos dados atra-
vés de serviços de WMS11 e WFS12 dis-
ponibilizados pelo Mapserver. 

Em relação ao primeiro mecanismo, a inte-
gração está a ser efectuada através do FDO13, 
no caso do Autocad Map, e do zigGIS14, no 

caso do ArcGIS Desktop. A tecnologia FDO 
(Feature Data Objects) foi desenvolvida em 
código aberto no âmbito da Open Source Ge-
ospatial Foundation (OSGeo) e consiste numa 
biblioteca que disponibiliza um acesso uni-
forme a várias fontes de dados, nomeada-
mente ArcSDE, MySQL, SQL Server, Sha-
pefile, entre outras. Apesar da versão para 
PostgreSQL/PostGIS não estar estável, já se 
encontra em condições de ser utilizada em 
ambiente de produção. O zigGIS, que come-

çou por ser um projecto de software livre, 
consiste numa extensão para o ArcGIS Desktop 
que lhe acrescenta a capacidade de aceder e 
editar dados armazenados em PostgreSQL/
PostGIS. O acesso ao có-
digo do zigGIS encontra-se 
aberto mas a sua utilização 
continua a ser livre apenas 
para fins não comerciais.
A utilização destas ferra-
mentas veio confirmar, como 
tendo sido correcta, a opção 
inicial de basear o SIG na 
utilização de um SGBD 
com suporte para armaze-
namento e processamento de dados espa-
ciais (PostgreSQL/PostGIS, neste caso), per-
mitindo assim uma gestão e acesso centrali-
zados da informação. Esta gestão passou a 
ser feita não apenas através das ferramentas 
de software aberto mas também através de 
soluções comerciais como o Autocad Map e 
o ArcGIS Desktop.
O outro mecanismo de integração consiste 
na utilização de serviços de mapas, de acordo 

com as especificações WMS e WFS. Estes 
serviços são publicados através do Mapser-
ver, que suporta ambas as especificações.
Através da utilização recente destas ferra-
mentas, foi possível integrar as soluções co-
merciais na plataforma tecnológica adoptada 
para o desenvolvimento do SIG do Municí-
pio de Albufeira, como pode ser observado 
na figura 3.

5. Conclusões
Após três anos de adopção de software aberto 
para o desenvolvimento do SIG do Municí-
pio de Albufeira, podemos considerar que 
foi possível concretizar todos os objectivos 
que foram inicialmente definidos. Estes ob-
jectivos passavam pelo estabelecimento de 
uma plataforma tecnológica que permitisse 
suportar os vários requisitos associadas a um 
SIG municipal, em que os seus vários com-
ponentes fossem totalmente integrados, eli-
minando-se assim a necessidade de efectuar 
conversão e transformação de dados. Con-
sideramos que a concretização destes objec-
tivos, particularmente no que se refere à in-
tegração, se deveu, sobretudo, à adopção de 
aplicações que se baseiam em standards, 
tanto ao nível das estruturas de dados, como 
ao nível dos serviços, em particular do Open 
GIS Consortium (OGC), e que utilizam 
componentes que são utilizadas também 
noutros projectos (Geos, GDAL/OGR, 

PROJ4). Verificou-se também que o soft­
ware aberto é equivalente às aplicações co-
merciais, tanto em termos de funcionalida-
des, como de desempenho. Estes três anos 
permitiram mesmo confirmar que a adop-
ção de standards, nomeadamente as especi-
ficações do OGC, é mais rápida e completa 
no software aberto do que no comercial.

* Técnico Principal de Geografia,

Divisão de Informação Geográfica

sig@cm-albufeira.pt
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Figura 3  –  Ferramentas adoptadas para
o desenvolvimento do SIG do Município de Albufeira,

com integração de software comercial

11 - www.opengeospatial.org/standards/wms  •  12 - www.opengeospatial.org/standards/wfs
13 - http://fdo.osgeo.org  •  14 - www.obtusesoft.com
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através da Internet



N a Ingenium n.º 87, de Maio/Junho 
de 2005, publicámos um artigo sobre 
o regime geral das reformas por ve­

lhice do subsistema previdencial do sistema 
público de segurança social para os trabalha­
dores por conta de outrem e para os traba­
lhadores independentes (os membros dos 
órgãos estatutários têm um regime idêntico 
ao dos trabalhadores por conta de outrem). 
Tal regime foi, entretanto, objecto de pro­
fundas modificações operadas pela legisla­
ção publicada desde Agosto de 2005, nomea­
damente o DL 125/2005, de 3/8, que sus­
pendeu o Decreto-Lei n.º 9/99, no referente 
às reformas antecipadas, o artigo 42.º da Lei 
n.º 53-A/2006, de 29/12, que aprovou o 
Orçamento de Estado para 2007, que veio 
permitir, de novo, o acesso à antecipação da 
reforma em determinadas condições e o De­
creto-Lei n.º 187/2007 de 10/5, que reviu 
o regime introduzindo-lhe significativas al­
terações, em especial no cálculo de atribui­
ção das pensões de reforma.
Com o presente artigo, pretende-se actuali­
zar o publicado na Ingenium n.º 87, e dar a 
conhecer o novo regime comparando-o com 
o anterior. Não serão aqui analisadas: a pen­
são de reforma bonificada; a pensão de re­
forma por invalidez; as passagens à reforma 
depois de 2016; nem a antecipação em casos 
específicos (desempregados, pré-reforma­
dos, mineiros, controladores de tráfego aéreo, 
profissionais de bailado, etc.).
Segundo o princípio da contributividade, existe 
uma relação directa entre a obrigação legal de 
contribuir e o direito às prestações.
O valor das remunerações registadas (vulgo 
contribuições ou descontos) constitui a base 
de cálculo para a determinação do montante 
da pensão por velhice.

Condições de atribuição
da pensão de reforma por velhice

A pensão de velhice é uma prestação atri­
buída na situação de velhice presumida em 
função da idade, 65 anos em regra, com o 
objectivo de compensar a perda de rendi­
mento de trabalho motivada pela cessação 
ou redução da actividade profissional.

Idade de reforma 

•	�Geral – 65 anos;
•	�Flexível – desde os 55 anos de idade (re­

duzida) e com mais de 65 anos de idade 
(bonificada). Decreto-Lei n.º 187/2007 
de 10 de Maio, que revogou, entre outros 
diplomas, o DL n.º 329/93, de 25/9, e o 
DL n.º 9/99, de 8 de Janeiro.

 
Prazos de garantia

•	�15 anos civis seguidos ou interpolados;
•	�30 anos civis de registo de remunerações 

(e 55 anos de idade) – reforma flexível 
antecipada.

Nos anos anteriores a 1994, a cada período 
de 12 meses com registo de remunerações 
corresponde um ano civil. A partir de Ja­
neiro de 1994, são exigidos, pelo menos, 120 
dias com registo de remunerações (densi­
dade contributiva).
A densidade contributiva pode formar-se por 
agregação, isto é, os dias com registo de re­
munerações nos anos com menos de 120 
dias podem ser adicionados sequencialmente 
para perfazer grupos de 120 dias (ex.: 2003 
= 90 dias; 2004 = 30 dias; no conjunto con­
tam como um ano civil de contribuições).
As baixas por doença e o tempo de desem­
prego involuntário contam como registo de 
remunerações por equivalência.
O prazo de garantia pode ser completado 
por recurso à totalização de períodos contri­
butivos, verificados noutros regimes de pro­

tecção social, nacionais ou estrangeiros, desde 
que se verifique, pelo menos, a existência 
de um ano civil com registo de remunera­
ções, no regime geral.
Nos aspectos supra, o novo regime mantém 
o estabelecido no regime anterior. No en­
tanto, o cálculo da pensão sofreu significati­
vas alterações.

Montante e Cálculo da Pensão.
Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de Maio

Sempre que se mencionem artigos sem es- 
tar citado o DL, eles referem-se ao DL 
187/2007.
A Pensão Estatutária é a que resulta das re­
gras de cálculo da pensão. O montante men­
sal da Pensão Estatutária (P) é igual ao pro­
duto da Remuneração de Referência (RR) 
pela Taxa Global de Formação da Pensão 
(2/100 x N) e pelo (novo) Factor de Sus-
tentabilidade (FS). Montante da pensão = 
RR x TGF x FS.

Fórmulas de cálculo
A pensão estatutária dos beneficiários ins-
critos até 31/12/2001 e que iniciem pensão 
até 31/12/2016 resulta da fórmula seguinte 
(artigo 33.º):
P = (P1 × C1 + P2 × C2)
	 C

CONSULTÓRIO JURÍDICO
FERNANDO DUARTE *

O Novo Regime
das Reformas por Velhice



Em que:
•	P = Montante mensal da pensão estatu­
tária.
•	P1 = Pensão resultante do produto da 
taxa global de formação da pensão pelo valor 
da remuneração de referência, a qual se ba­
seia no total das remunerações dos 10 anos 
civis a que correspondam as remunerações 
mais elevadas dos últimos 15 anos e em que 
a taxa anual de formação da pensão é de 2% 
por cada ano civil com registo de remune­
rações e a taxa global de formação é o pro­
duto da taxa anual pelo número de anos civis 
com registo de remunerações com os limi­
tes mínimo e máximo de 30% e 80% (n.º 3 
e seguintes do artigo 28.º e artigo 34.º).
•	P2 = Pensão calculada por utilização das 
regras de cálculo aplicáveis aos beneficiários 
inscritos a partir de 01/01/2002, em que a 
remuneração de referência se baseia no total 
de remunerações de toda a carreira contri­
butiva, até ao limite de 40 anos civis com 
registo de remunerações, e em que a taxa 
anual de formação da pensão varia entre 2% 
e 2,3% por cada ano civil com registo de re­
munerações e a taxa global de formação é o 
produto da taxa anual pelo número de anos 
civis com registo de remuneração com o li­
mite mínimo de 30% (artigo 32.º).
•	C = Número de anos civis da carreira con­
tributiva com registo de remunerações rele­
vantes para os efeitos de taxa de formação 
de pensão.
•	C1 = Número de anos civis da carreira 
contributiva com registo de remunerações re­
levantes para os efeitos de taxa de formação 
de pensão completados até 31/12/2006.
•	C2 = Número de anos civis da carreira 
contributiva com registo de remunerações 
relevantes para os efeitos de taxa de forma­
ção de pensão completados a partir de 
01/01/2007.

Para efeitos de determinação de “C1” e “C2”, 
considera-se a totalidade dos anos de carreira 
contributiva, ainda que superior a 40 anos.
A taxa anual de formação da pensão é de 2% 
por cada ano civil com registo de remune­
rações (pode variar entre 2,3% e 2%, conso­
ante tenha mais ou menos de 21 anos de 
descontos e a RR seja igual ou inferior a 1,1 
IAS ou estiver contida entre 1,1 e 8 IAS).
A fórmula simplificada (artigo 28.º n.º 3) 
para determinação de “P1” (artigo 34.º) é 
R/140, em que: R = Soma das remunera­

ções dos 10 anos civis com remunerações 
mais elevadas, depois de revalorizadas, nos 
últimos 15 anos da carreira contributiva até 
ao mês do início da pensão, com registo de 
remunerações; 140 = 10 anos x 14 meses 
de remunerações.
Aos beneficiários que à data em que requei­
ram a pensão possuam, pelo menos, 46 anos 
civis com registo de remunerações relevan­
tes para efeito de taxa de formação da pen­
são, é garantido o valor de pensão resultante 
das regras de cálculo previstas no artigo 32.º, 
caso este lhe seja mais favorável.
Quando, pela natureza e antiguidade dos re­
gistos de remunerações existentes nas insti­
tuições de segurança social, se não mostrar 
tecnicamente possível a aplicação dos crité­
rios estabelecidos, são considerados os valo­
res convencionais de remunerações fixados 
na Portaria n.º 56/94, de 21/1.
Nos termos do artigo 101.º, “P1” fica limi­
tada a 12 vezes o IAS, o qual, em 2009, é 
de 5.030,64€ (419,22€ x 12) sem prejuízo 
do seguinte:
a)	� Sempre que “P2” seja superior a “P1”, 

não é aplicado qualquer limite a esta par­
cela;

b)	�A referida limitação também não é apli­
cável se o valor de “P1” for superior a 
“P2”; e se os valores de “P1” e de “P2” 
forem superiores a 12 vezes o valor do 
IAS, a pensão é calculada nos termos dos 
beneficiários inscritos a partir de 01/01/2002 
(artigo 32.º).

Inscritos na segurança social a partir de 
01/01/2002. Fórmulas de cálculo
Com 20 ou menos anos civis de registo de 
remunerações:
P = RR × 2% × N

Com 21 ou mais anos civis de registo de re­
munerações são as seguintes:
1.ª)	� P = RR × 2,3% × N, para as remunerações de 

referência (RR) iguais ou inferiores a 1,1 IAS;
2.ª)	� Se RR > 1,1 IAS e  < a 2 IAS:
	� P = (1,1 IAS × 2,3% × N) + [(RR – 1,1 IAS) 

× 2,25% x N]
3.ª)	 Se RR > a 2 IAS e  < 4 IAS:
	� P = (1,1 IAS × 2,3% × N) + (0,9 IAS x 2,25% 

× N) + [(RR – 2 IAS) x 2,2% × N];
4.ª)	 Se RR > a 4 IAS e < a 8 IAS:
	� P = (1,1 IAS × 2,3% x N) + (0,9 IAS × 2,25% 

× N) + (2 IAS × 2,2% × N) + [(RR – 4 IAS) 
× 2,1% x N];

5.ª)	 Se RR > 8 IAS:
	� P= (1,1 IAS × 2,3% x N) + (0,9 IAS × 2,25% 

× N) + (2 IAS × 2,2% × N) + (4 IAS × 2,1% 
× N) + [(RR – 8 IAS) × 2% × N].

P – Montante da pensão estatutária; RR – 
Remuneração de referência; N – Número de 
anos civis relevantes, com o limite de 40.
O IAS é o Indexante de Apoios Sociais (que 
veio substituir o salário mínimo como inde­
xante). A Portaria n.º 1514/2008, de 24 de 
Dezembro, fixou para 2009 o seu valor em 
€419,22.

Revalorização

Os valores das remunerações registadas a con­
siderar para a determinação da RR são actua­
lizados por aplicação do Índice Geral de Pre­
ços no Consumidor – IPC, sem habitação.
Os valores das remunerações registadas entre 
1 de Janeiro de 2002 e 31 de Dezembro de 
2011, para efeitos de cálculo da pensão com 
base em toda a carreira contributiva, previs­
tos nos artigos 32.º e 33.º, são actualizados 
por aplicação de um índice resultante da 
ponderação de 75% do IPC, sem habitação, 
e de 25% da evolução média dos ganhos sub­
jacentes às contribuições declaradas à segu­
rança social, sempre que essa evolução seja 
superior ao IPC, sem habitação.
Tal índice de actualização anual não pode ser 
superior ao IPC, sem habitação, acrescido 
de 0,5 pontos percentuais.
Os índices de revalorização da base de cálculo 
são objecto de reavaliação até 31/12/2011.
A revalorização obtém-se por aplicação às 
remunerações anuais consideradas para cál­
culo da RR do coeficiente correspondente a 
cada um dos anos.
A RR para efeito de cálculo das pensões é de­
finida pela fórmula TR (n x 14), em que “TR” 
representa o total das remunerações anuais 
revalorizadas de toda a carreira contributiva 
e “n” o número de anos civis com registo de 
remunerações, até ao limite de 40. Quando 
o número de anos civis com registo de remu­
nerações for superior a 40, considera-se, para 
apuramento da RR, a soma das 40 remune­
rações anuais, revalorizadas, mais elevadas.

Factor de Sustentabilidade (FS)

No momento do cálculo da pensão de velhice, 
é aplicável, respectivamente, ao montante da 
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pensão estatutária ou ao montante da pensão 
regulamentar (no caso das bonificadas) em 
curso o factor de sustentabilidade correspon­
dente ao ano de início da pensão.
O factor de sustentabilidade é definido pela 
seguinte fórmula:   FS = EMV 2006
	 EMV anoi-1

EMV2006 = a esperança média de vida aos 
65 anos verificada em 2006;
EMVanoi-1 = a esperança média de vida aos 
65 anos verificada no ano anterior ao de iní­
cio da pensão.
O indicador da esperança média de vida aos 
65 anos relativa a cada ano é objecto de publi­
cação pelo Instituto Nacional de Estatística.
Em 2008, primeiro ano em que começou a 
vigorar, o FS foi de 0,0056 motivado pelo 
aumento da EMV que, aos 65 anos, passou 
de 17,89 anos em 2006 para 17,99 anos em 
2007. Em 2008 a EMV aumentou para 18,13 
anos e, assim, o FS para o ano de 2009 é de 
0,9868 (17,89/18,13) 

Casos práticos

Vejamos oito exemplos: um de reforma na 
idade normal – 65 anos; cinco de reforma 
antecipada – 55 – 64; e dois de reforma bo­
nificada – depois dos 65 (em certos casos 
pode ser antes).
Para facilitar contas, comparar, na medida do 
possível, o actual regime com o anterior e 
melhor perceber as “nuances” da idade e do 
tempo com registo de remunerações, utiliza­
remos as regras gerais, os mesmos valores de 
RR, o mesmo dia de aniversário e o mesmo 
dia de requerimento da pensão de reforma. 
Utiliza-se o dia 1 de Maio de 2009 para que 
atinja já este ano os necessários 120 dias de 
densidade contributiva para que possa adicio­
nar mais um ano à carreira contributiva.

Engenheiro A. Pensão de reforma na idade 
normal – 65 anos 
Completará 65 anos de idade em 1 de Maio 
de 2009. Tem registo de remunerações desde 
1970. Portanto, naquela data, terá já 120 
dias de remunerações registadas em 2009, 
pelo que atingirá 40 anos de descontos. Apre­
senta o requerimento de pensão de velhice 
(pode ser apresentado 3 meses antes do be­
neficiário completar a idade legal).
Os melhores 10 dos últimos 15 anos de re­
munerações registadas foram de 1999 a 2008. 

Depois de revalorizadas (Portarias anuais), 
regista remunerações, naqueles 10 anos, no 
valor global de 376.250,00 Euros (RR1 - ar­
tigo 28.º n.º 3). Mantém-se o mesmo valor 
do exemplo dado na “Ingenium” n.º 87, para 
melhor servir de termo de comparação. Car­
reira contributiva de 40 anos. Depois de re­
valorizados os totais das remunerações anu­
ais – TR (n x 140) – atingiu 941.920,00 
euros (RR2 – artigo 28.º n.º 1).

A remuneração de referência 1 (RR1) men­
sal seria:
	 R/140 = 376.250,00/140
	 RR1 = 2.687,50 euros

A remuneração de referência 2 (RR2) que tem 
em conta toda a carreira contributiva seria:
	 RR2 = 941.920,00/ (40 x 14)
	 RR2 = 1.682,00 euros

Como vimos, tinha 40 anos de registo de re­
munerações. A Taxa de Formação da Pensão 
varia entre 2,3% e 2%, em função do nú­
mero de anos civis com registo de remune­
rações e do montante da remuneração de 
referência (artigo 29.º, n.º 1).
A taxa anual de formação da pensão dos be­
neficiários com 21 ou mais anos civis com 
registo de remunerações é regressiva por re­
ferência ao valor da respectiva RR, nos ter­
mos da tabela seguinte (artigo 31.º n.º 1):

Parcelas RR Taxas %
1.ª Até 1,1 IAS 2,30
2.ª Superior a 1,1 IAS até 2,1 IAS 2,25
3.ª Superior a 2 IAS até 4 IAS 2,20
4.ª Superior a 4 IAS até 8 IAS 2,10
5.ª Superior a 8 IAS 2,00

Cálculo da pensão do Engenheiro A:
RR1	=	 2.687,50 euros (para determinação de P1)
RR2	=	 1.682,00 euros (para determinação de P2)
IAS	 =	 419,22 euros.
FS	 =	 0,9868 euros

P	=	 (P1 × C1 + P2 × C2)
	 C

P1	 =	80% x 2.687,50 = 2.150,00
C1	=	37 anos (1970 a 2006)
C2	=	3 anos (2007 a 2009)
C	 =	40 anos (1970 a 2009)
P2	 =	�A RR do Engenheiro A (como nos restantes casos) 

situa-se entre 4 e 8 IAS. Assim:

P2	 =	�(1,1 IAS × 2,3% × N) + (0,9 IAS × 2,25% × 
N) + (2 IAS × 2,2% × N) + [(RR – 4 IAS) × 
2,1% × N];

		�  (461,14 × 2,3% × 40) + (377,30 × 2,25% 
× 40) + (838,44 × 2,2% × 40) + [(1.682,00 
– 1.676,88) × 2,1% × 40] = 1.505,94

P2	 =	1.505,94

P	=	 2.150,00 × 37 + 1.505,94 × 3 = 2.101,70
	 40

Aplicando o FS (0,0132):
P	=	 2.101,70 × 0,9868 = 
P	=	 2.073,96

O valor da pensão na vigência da legislação 
anterior (vide artigo publicado na Ingenium 
n.º 87, pp. 76 e ss.) seria de 2.150,00 (o ac­
tual valor de P1). Após a entrada em vigor, 
em Junho de 2007, do DL 187/2007, são 
tidos em conta factores que tendem a redu­
zir o valor da pensão, como seja a contagem 
de toda a carreira contributiva a partir de 
01/01/2007 e a introdução do FS. Por efeito 
da contagem de toda a carreira a pensão foi 
reduzida em €48,30 (2.150,00 – 2101,70). 
O FS, por sua vez, reduz também a pensão 
em €27,74 (2.107,70 x 0,0132). Para anu­
lar o efeito do FS o Engenheiro A terá de 
trabalhar mais dois meses. 

Pensão de reforma flexível antecipada
Para facilitar os cálculos iremos sempre ad­
mitir as mesmas remunerações de referên­
cia do Engenheiro A, apesar de existirem di­
ferenças do número de anos das carreiras 
contributivas, pois o que se pretende realçar 
é o efeito da antecipação.
Nestes casos, além do número de anos de 
registo de remunerações na idade em que 
se requer a pensão de reforma, é necessário 
também ter em conta o número de anos de 
descontos aos 55 anos de idade. A fórmula 
simplificada é a seguinte:
Pa = P × Fr
Em que:	 Pa	–	Pensão antecipada;
	 P	 –	Pensão estatutária;
	 Fr	–	Factor de redução.
Assim:

Engenheiro B – 55 anos de idade e 33 anos 
de descontos
Requereu a pensão de reforma antecipada 
(Pa) em 01/05/2009, nos termos previstos 
no DL 187/2007.

CONSULTÓRIO JURÍDICO
O Novo Regime das Reformas por Velhice



O número de anos de antecipação é igual à 
diferença entre os 65 anos de idade (idade 
normal) e a idade à data do pedido de pen­
são, reduzida de 12, 24, 36 ou 48 meses 
(1,2,3 ou 4 anos) conforme aos 55 anos o 
beneficiário tivesse 33, 36, 39 ou 42 anos de 
descontos (vide n.º 5 do artigo 36.º). O DL 
187/2007 introduziu a contagem por meses, 
o que se nos afigura correcto e facilita as op­
ções dos requerentes de pensões de reforma 
antecipada, não tendo, a partir dos 55 anos 
de idade (e, pelo menos, 30 de descontos), 
de esperar pela data do aniversário natalício 
para poder antecipar a reforma.
O factor de redução (Fr) é de 0,005 por 
cada mês de antecipação, ou seja, 6% por 
ano (no regime anterior -DL 9/99 - era de 
4,5% por cada ano de antecipação).
Como o engenheiro B tinha 33 anos de re­
gisto de remunerações (começou a trabalhar 
e a descontar aos 23 anos), tem 12 meses 
(um ano) de redução por que excede em 3 
os 30 anos de registo de remunerações. A 
idade normal de reforma antecipa-se um ano 
(12 meses) e será aos 64 anos e não aos 65. 
Assim:

Data de início da pensão sem redução:
	 01/05/2018 (64 anos de idade).
N.º de meses de antecipação:
	 108 (01/05/2009 a 01/05/2018)
	 RR1, RR2, IAS e FS iguais ao caso anterior.

P	=	 (P1 × C1 + P2 × C2)
	 C

P1	 =	66% × 2.687,50 = 1.773,75
C1	=	30
C2	=	3
C	 =	33
P2	 =	�461,14 × 2,3% × 33) + (377,30 × 2,25% × 

33) + (838,44 × 2,2% × 33) + [(1.682,00 – 
1.676,88) × 2,1% x 33] = 1.242,41

P	=	 1.773,75 × 30 + 1.242,41 × 3 = 1.725,45
	 33

P	 =	1.725,45 (no regime anterior seria de 1.773,75)
Pa	 =	P × Fr
Pa	 =	1.725,45 × 0,460 = 793,71
FS	 =	793,71 × 0,9868 = 783,23
Pa	 =	783,23

Em relação ao regime anterior (DL 9/99), há 
um significativo agravamento da penalização 

que se traduz em cerca de 25% menos no valor 
da pensão (cerca de 271€), pois, no âmbito 
daquele regime, o valor da pensão seria de 
1055,38€. O factor de redução – Fr, que era 
de 0,595 (4,5% por cada ano de antecipação), 
passou para 0,460 (0,5% por cada mês de an­
tecipação, o que reduz a pensão em cerca de 
213€), não havia Factor de Sustentabilidade 
(reduz em mais de 10€), nem eram aplicáveis 
C1, C2 e P2 (reduz em cerca de 48€).

Engenheiro C – 56 anos de idade e 30 de 
descontos aos 55
Data de início da pensão sem redução: 	
	 01/05/2018 (65 anos de idade)
N.º de meses de antecipação:
	 108 (01/05/2009 a 01/05/2018)
	 RR1, RR2, IAS e FS iguais aos anteriores.

P	=	 (P1 × C1 + P2 × C2)
	 C

P1	 =	62% × 2.687,50 = 1.666,25
C1	=	28
C2	=	3
C	 =	31
P2	 =	�461,14 × 2,3% × 31) + (377,30 × 2,25% × 

31) + (838,44 × 2,2% × 31) + [(1.682,00 – 
1.676,88) × 2,1% × 31] = 1.167,11

P	=	 1.666,25 × 28 + 1.1167,11 × 3 = 1.617,95
	 31

P	 =	1.617,95 (no regime anterior seria de 1.666,25)
Pa	 =1.617,95 × 0,460 = 744,26	  
FS	 =	744,26 × 0,9868 = 734,44
Pa	 =	734,44

O valor da Pa (pensão estatutária final) é in­
ferior à do Engenheiro B, pois, embora tenha 
mais um ano de idade, tem menos 3 anos 
de registo de remunerações aos 55. No re­
gime anterior, a pensão antecipada seria de 
991,41€.

Engenheiro D – 57 anos de idade e 36 de 
descontos aos 55
Data de início da pensão sem redução:
	 01/05/2015 (63 anos de idade)
N.º de meses de antecipação:
	 72 (01/05/2009 a 01/05/2015)
	 Mantêm-se RR1, RR2, IAS e FS.

P	=	 (P1 × C1 + P2 × C2)
	 C

P1	 =	76% × 2.687,50 = 2.042,50
C1	=	35
C2	=	3
C	 =	38
P2	 =	�461,14 × 2,3% × 38) + (377,30 × 2,25% × 

38) + (838,44 × 2,2% x 38) + [(1.682,00 – 
1.676,88) × 2,1% x 38] = 1.430,64

P	=	 2.042,50 × 35 + 1.430,64 × 3 = 1.994,02
	 38

P	 =	1.994,02 (no regime anterior seria 2.042,50)
Pa	 =	1.994,02 × 0,640 = 1.276,17
FS	 =	1.276,17 × 0,9868 = 1.259,32
Pa	 =	1.259,32

São-lhe reduzidos 24 meses (2 anos) por­
que, aos 55, excede em 6 os 30 anos de des­
contos.
No regime anterior, o valor da pensão seria 
de 1.491,02€. O factor de redução – Fr, que 
era de 0,730, passou para 0,640.

Engenheiro E – 60 anos de idade e 36 de 
descontos aos 55
Data de início da pensão sem redução:
	 01/05/2012 (63 anos de idade)
N.º de meses de antecipação:
	 36 (01/05/2009 a 01/05/2012)

P	=	 (P1 × C1 + P2 × C2)
	 C

P1	 =	80% × 2.687,50 = 2.150,00
C1	=	38
C2	=	3
C	 =	41
P2	 =	�461,14 × 2,3% × 40) + (377,30 × 2,25% × 

40) + (838,44 × 2,2% × 40) + [(1.682,00 – 
1.676,88) x 2,1% × 40] = 1.505,94

P	=	 2.150,00 × 38 + 1.503,60 × 3 = 2.102,87
	 41

P	 =	2.102,87 (No regime anterior seria 2.150,00)
Pa	 =	2.102,87 × 0,820 = 1.724,35
FS	 =	1.724,35 × 0,9868 = 1.701,59
Pa	 =	1.701,59

Embora tenha atingido já a taxa máxima de 
formação da pensão (80%), só quando per­
fizer 63 anos de idade é que o factor de re­
dução é igual a 1,000.
No regime anterior, o valor da pensão seria 
de 1.859,75€. O factor de redução – Fr, que 
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era de 0,865, passou para 0,820 (com a apro­
ximação da idade normal de reforma os Fr 
tendem a ficar mais próximos).

Engenheiro F – 62 anos de idade e 39 de 
descontos aos 55
Aproveitou a legislação que vigorou até 1993, 
em que foi possível pagar retroactivamente 
os anos em que, por exemplo, foram dadas 
explicações e, deste modo, alcançou mais al­
guns anos de registo de remunerações (re­
troagindo aos 17 anos de idade). Assim, a sua 
pensão não tem redução (o Fr é 1,000).

P	=	 (P1 × C1 + P2 × C2)
	 C

P1	 =	80% × 2.687,50 = 2.150,00
P2	 =	1.503,60
C1	=	43
C2	=	3
C	 =	46

P2	 =	�461,14 × 2,3% × 40) + (377,30 × 2,25% × 
40) + (838,44 × 2,2% × 40) + [(1.682,00 – 
1.676,88) × 2,1% × 40] = 1.505,94

P	=	 2.150,00 × 43 + 1.503,60 × 3 = 2.108,00
	 46

P	 =	2.108,00
Pa	 =	2.108,00 × 1,000 = 2.108,00
FS	 =	2.108,00 × 0,9868 = 2.080,17
Pa	 =	2.080,17

O número de anos de antecipação é 3 (65-62); 
porém, como atingiu 39 anos de registo de 
remunerações aos 55 anos de idade, tem 36 
meses (3 anos) de redução e, assim, para este 
efeito, é como se tivesse atingido já os 65 
anos de idade (idade normal de reforma).
No regime anterior, o valor da pensão seria 
de 2.150,00€ (o Fr seria igualmente de 
1,000).
Para melhor esclarecimento apresenta-se 
uma tabela dos actuais Fr.

A pensão de velhice antecipada, com redu­
ção, mantém este regime para além dos 65 
anos.
Seguindo a tendência já prevista no DL 
35/2002, de contagem de toda a carreira 
contributiva para o cálculo da pensão, em­
bora tais efeitos se fizessem sentir mais for­
temente a partir de 2017, o DL 187/2007 
antecipou e impôs que, a partir de 01/01/2007, 
o cálculo seja feito tendo em conta toda a 
carreira contributiva, pelo que, quanto mais 
tempo houver de carreira contributiva a par­
tir desta data, mais os valores da pensão ten­
derão a baixar.

Impossibilidade de continuar
a trabalhar na mesma empresa
 
Nos termos do n.º 3 do artigo 62.º, é proi­
bida a acumulação de pensão antecipada de 
velhice, atribuída no âmbito da flexibiliza­
ção, com rendimentos provenientes de exer­
cício de trabalho ou actividade, a qualquer 
título, na mesma empresa ou grupo empre­
sarial, por um período de três anos a contar 
da data de acesso à pensão antecipada. No 
regime anterior, esta restrição não existia, 
pelo que, todos os que requereram e obti­
veram a pensão antecipada puderam (e con­
tinuam a poder) continuar ao serviço da 
mesma empresa.
Tal significa que, dois colegas da mesma em­
presa, da mesma idade, com idêntica car­
reira contributiva, mas que requereram pen­
sões antecipadas: um ao abrigo do regime 
anterior (DL 9/99); outro ao abrigo do ac­
tual regime (DL 187/2007), têm tratamen­
tos diferenciados quer no cálculo das res­
pectivas pensões antecipadas, quer na pos­
sibilidade de continuar a trabalhar na mesma 
empresa.
Afigura-se-nos que tão profunda diferencia­
ção é desconforme ao princípio da igualdade 
consagrado constitucionalmente. A proibi­
ção de continuar a trabalhar na mesma em­
presa ou grupo empresarial (três anos nos 

tempos que correm significam uma grande 
desactualização quer do ponto de vista tec­
nológico, quer do conhecimento da empresa) 
é muito violenta, vai contra toda a tradição 
do direito português do trabalho. Além disso, 
é altamente discriminatória, porque permite 
a uns cidadãos continuarem a trabalhar en­
quanto que a outros cidadãos, em condições 
idênticas, na prática, quase os proíbe.
Estando em causa a sustentabilidade do sis­
tema, seria menos violento, se, a titulo ex­
cepcional (porque quem passou à reforma 
só facultativamente deve continuar a des­
contar), tais pensionistas, em vez de serem 
proibidos de trabalhar na mesma empresa, 
se o quisessem continuar a fazer, teriam de 
manter a contribuição para a Segurança So­
cial, por exemplo, na mesma taxa de 17%, 
que hoje é facultativa, ou mesmo outra que 
se verificasse adequada para a referida sus­
tentabilidade. Apesar de continuar a ser dis­
criminatório, não privaria o trabalhador do 
direito de continuar a trabalhar nem a sua 
empresa de o poder manter ao seu serviço, 
ainda que fosse de forma reduzida.
As empresas nada teriam de contribuir, que 
é, aliás, o que acontece. Uma coisa é desin­
centivar o recurso às pensões antecipadas 
penalizando financeiramente (de uma forma 
muito forte em relação ao anterior regime, 
como acima se tentou demonstrar) quem o 
pretenda utilizar; outra, bem diferente, é a 
proibição, na prática, de poder continuar a 
trabalhar, o que é, de todo, inaceitável, quer 
para os trabalhadores, quer para as empre­
sas que, a nenhum título, podem continuar 
a ter a sua colaboração, pois ainda que sejam 
os melhores dos seus quadros nem a tempo 
parcial ou simples aconselhamento é possí­
vel mantê-los.
Por falta de espaço, ficará para próximo nú­
mero a análise do Engenheiro E, que troca 
de empresa recebendo Pa; do Engenheiro 
D, que passa ao desemprego, da pensão de 
reforma flexível bonificada e a situação de 
passagem a reforma de quem está na situa­
ção de desemprego involuntário.
É conveniente que os beneficiários, periodi­
camente, solicitem à Segurança Social ex­
tractos das suas remunerações registadas. 
Podem, aliás, consultar e simular em:
www.seg-social.pt – Segurança Social Di­
recta.

*  fmduarte@ordemdosengenheiros.pt

CONSULTÓRIO JURÍDICO
O Novo Regime das Reformas por Velhice

Pensão antecipada  –  Tabela de factores de redução
Anos de 

descontos 
aos 55 anos

Idade certa à data de início da pensão

55 56 57 58 59 60 61 62 63 64

30 a 32 0,400 0,460 0,520 0,580 0,640 0,700 0,760 0,820 0,880 0,940

33 a 35 0,460 0,520 0,580 0,640 0,700 0,760 0,820 0,880 0,940 1,000

36 a 38 0,520 0,580 0,640 0,700 0,760 0,820 0,880 0,940 1,000 1,000

39 a 41 0,580 0,640 0,700 0,760 0,820 0,880 0,940 1,000 1,000 1,000

42 e mais 0,640 0,700 0,760 0,820 0,880 0,940 1,000 1,000 1,000 1,000

Nota: Adicionar 0,005 por cada mês de idade a mais.



Presidência
do Conselho de Ministros

Decreto-Lei n.º 247-A/2008 de 26 de Dezembro
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 
187/99, de 2 de Junho, e estabelece um regime 
excepcional de contratação pública de empreita-
das de obras públicas e de aquisição ou locação 
de bens e serviços destinado à instalação das 
lojas do cidadão de segunda geração.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 11/2009
de 27 de Janeiro
Altera as áreas abrangidas pelas medidas preven-
tivas estabelecidas com vista à salvaguarda da 
programação e implementação da ligação ferro-
viária de alta velocidade do eixo Lisboa-Madrid 
pelo Decreto n.º 25/2007, de 22 de Outubro, 
nos municípios de Moita, Palmela, Montijo, Ven-
das Novas, Montemor-o-Novo, Arraiolos, Évora, 
Redondo, Vila Viçosa, Alandroal e Elvas.

Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Decreto-Lei n.º 15/2009 de 14 de Janeiro
Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 127/2005, 
de 5 de Agosto, que aprova o regime de criação 
das zonas de intervenção florestal (ZIF), bem 
como os princípios reguladores do seu funciona-
mento e da sua extinção.

Decreto-Lei n.º 16/2009 de 14 de Janeiro
Aprova o regime jurídico dos planos de ordena-
mento, de gestão e de intervenção de âmbito flo-
restal e revoga os Decretos-Lei n.os 204/99 e 
205/99, ambos de 9 de Junho.

Ministério do Ambiente,
do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional

Portaria n.º 1529-A/2008 de 26 de Dezembro
Fixa, para vigorar em 2008, o preço da habita-
ção por metro quadrado de área útil (Pc) a que 
se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do De-
creto-Lei n.º 141/88, de 22 de Abril.

Decreto-Lei n.º 6/2009 de 6 de Janeiro
Estabelece o regime de colocação no mercado de 
pilhas e acumuladores e o regime de recolha, tra-
tamento, reciclagem e eliminação dos resíduos de 
pilhas e de acumuladores, transpondo para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2006/66/ 
/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 
de Setembro, relativa a pilhas e acumuladores e 
respectivos resíduos e que revoga a Directiva n.º 
91/157/CEE, do Conselho, de 18 de Março, alte-
rada pela Directiva n.º 2008/12/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 11 de Março.

Ministério da Administração Interna

Portaria n.º 1532/2008 de 29 de Dezembro
Aprova o Regulamento Técnico de Segurança 
contra Incêndio em Edifícios (SCIE).

Portaria n.º 64/2009 de 22 de Janeiro
Estabelece o regime de credenciação de entida-
des para a emissão de pareceres, realização de 
vistorias e de inspecções das condições de segu-
rança contra incêndios em edifícios (SCIE).

Ministério da Economia e da Inovação

Decreto-Lei n.º 20/2009 de 19 de Janeiro
Altera o anexo II do Decreto-Lei n.º 325/2007, 
de 28 de Setembro, que transpôs para a ordem 
jurídica interna a Directiva n.º 2004/108/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de De-
zembro, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados-membros respeitantes à compatibili-
dade electromagnética e que revoga a Directiva 
n.º 89/336/CEE, eliminando a obrigatoriedade de 
a declaração CE estar redigida em português.

Decreto-Lei n.º 23/2009 de 20 de Janeiro
Procede à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 
172/2006, de 23 de Agosto, transpondo para 
a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2005/89/ 
/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
18 de Janeiro de 2006, relativa a medidas des-
tinadas a garantir a segurança do fornecimento 
de electricidade e o investimento em infra-es-
truturas.

Decreto-Lei n.º 26/2009 de 27 de Janeiro
Cria um quadro de definição dos requisitos de 
concepção ecológica dos produtos consumidores 
de energia, transpondo para a ordem jurídica in-
terna a Directiva n.º 2005/32/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 6 de Julho.

Ministério das Finanças
e da Administração Pública

Portaria n.º 1545/2008 de 31 de Dezembro
Fixa o valor médio de construção por metro qua-
drado para vigorar em 2009.

Decreto-Lei n.º 24/2009 de 21 de Janeiro
Cria o Fundo de Reabilitação e Conservação Pa-
trimonial.

Ministério da Justiça

Portaria n.º 1513/2008 de 23 de Dezembro
Regula a certidão permanente do registo pre-
dial.

Portaria n.º 1535/2008 de 30 de Dezembro
Regulamenta o depósito electrónico de documen-
tos particulares autenticados e o pedido on-line 
de actos de registo predial.

Decreto-Lei n.º 247-B/2008 de 30 de Dezembro
Cria e regula o cartão da empresa e o Sistema 
de Informação da Classificação Portuguesa de 
Actividades Económicas (SICAE) e adopta me-
didas de simplificação no âmbito dos regimes 
do Registo Nacional de Pessoas Colectivas 
(RNPC), do Código do Registo Comercial, dos 
procedimentos simplificados de sucessão here-
ditária e divórcio com partilha, do regime espe-
cial de constituição imediata de sociedades (“em-
presa na hora”) e do regime especial de consti-
tuição on-line de sociedades comerciais e civis 
sob forma comercial (“empresa on-line”), do re-
gime especial de constituição imediata de asso-
ciações (“associação na hora”) e do regime es-
pecial de criação de representações permanen-
tes em Portugal de entidades estrangeiras (“su-
cursal na hora”).   

LEGISLAÇÃO



HISTÓRIA MARIA FERNANDA ROLLO
Professora do Departamento de História da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univ. Nova de Lisboa

N o fim da primeira parte deste ar-
tigo (publicado na edição anterior 
da Ingenium) procurava mostrar 

que a Crise de 1929 e a recessão que se 
lhe seguiu acabaram por se transformar 
em aliadas do sector industrial português 
e dos industriais que há muito vinham 
reclamando o apoio do Estado para um 
processo que colocasse a indústria no cen-
tro do desenvolvimento económico.

Foi, de resto, por tudo isso, que os indus-
triais, conscientes das circunstâncias, se em-
penharam na defesa da sua proposta, con-
vencidos que chegara finalmente “a sua 
hora”, provando a indispensabilidade de 
promover a viragem de um Portugal tradi-
cionalmente agrícola e atrasado e dando 
lugar a um País novo, capaz de ombrear 
com as economias industriais e desenvolvi-
das. Foi assim que a Grande Exposição In-
dustrial Portuguesa se apresentou, entre 
Outubro e Dezembro de 1932, como “prova 
clara, insofismável, iniludível de que Por-
tugal está prestes a transpor as frontei-
ras do núcleo industrial da Europa”1. Foi 
também com esse fulgor optimista que acor-
reram à exposição mais de 1000 industriais. 

Tudo isso em nome da demonstra-
ção de um país industrial, da qua-
lidade dos produtos nacionais, da 
prova insofismável de um sector 
que mereceria o olhar do Estado, 
o reconhecimento do seu valor 
como motor do ressurgimento eco-
nómico nacional; ou seja, em nome 
da defesa do reconhecimento do 
sector industrial como um fac-
tor importante e decisivo da ri-
queza nacional merecedor do 
privilégio do Estado no sentido 
de o amparar e fortalecer, até 
porque o seu crescimento po-
deria solucionar o instante 
problema do desemprego que 

assolava a sociedade portuguesa. Ao pri-
meiro ciclo da Exposição da Indústria su-

ceder-se-ia, entre Junho e Outubro de 1933, 
um segundo momento dessa grande parada 
nacionalista.

Completando esse quadro de propaganda 
nacionalista do estado progressivo para a 
indústria e concorrendo para a teorização 
formal da política desenvolvimentista ba-
seada na indústria que conquistava terreno 
entre os meios industriais desde os finais 
da década de 20, registar-se-iam ainda dois 
momentos fundamentais. Um, decorrendo 
numa esfera paralela mas complementar, 
ficou a dever-se à iniciativa da Ordem dos 
Engenheiros na organização, em Junho de 
1931, do I Congresso Nacional de Enge-
nharia, constituindo um momento de refle-
xão e debate sobre a forma como se devia 
preparar o arranque para o desenvolvimento 

Crise, Nacionalismo e Ditadura
Memória da Grande Depressão em Portugal (II)
Portugueses, Patriotas, Preferi Produtos Portugueses!

Grupo feito no dia da reabertura da Exposição, após o “Pôrto de Honra” oficial. 
No primeiro plano, da esquerda para a direita, sentados, os Srs. Carlos Queiroz, vice-presidente da Direcção da 

Associação Comercial; Júlio de Macedo, Presidente da Assembleia Geral da mesma colectividade;
e José Maria Álvares, Presidente da Direcção da A.I.P. e da Comissão Administrativa da G.E.I.P.
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da economia portuguesa, comungando o 
essencial das aspirações dos industriais da 
AIP, tanto mais que muitos dos participan-
tes coincidiam nas realizações das duas ins-
tituições. Refira-se, a propósito, o papel que 
os engenheiros desempenharam em todo 
este processo e como num País, parco em 
recursos e em competências técnicas, os en-
genheiros reunidos em Congresso se assu-
miram como elite esclarecida e condutora 
dos destinos nacionais. O segundo momento 
respeita então ao I Congresso da Indústria 
Portugal, cuja “principal finalidade deve-
ria ser (na voz dos seus promotores) a sis-
tematização das indústrias e a emissão 
de votos que possam ser apresentados ao 
Governo como indicações para a so-
lução a dar aos mais instantes pro-
blemas industriais.2

O Congresso foi um momento único, 
compreendendo numerosas comunica-
ções e consagrando um conjunto im-
portante de conclusões que pretendia 
configurar a política económica do País 
que o regime recém-instituído deveria 
adoptar. Sumariamente, defendiam-se 
três teses essenciais: (i) a afirmação de 
que as actividades industrial e agrícola 
deviam ser complementares, devendo 
a segunda deixar de constituir um obs-
táculo ao desenvolvimento do sector 
industrial, ficando de alguma forma 
implícita a ideia da subordinação da es-
fera agrícola à industrial; (ii) a neces-
sidade do intervencionismo estatal.
O Estado devia assumir o papel de 
orientador e dirigente da indústria nacional, 
dotando-se de um forte aparelho legal, pros-
seguindo uma política de apoio explícito à 
actividade industrial (através de vários ins-
trumentos) e (iii) o carácter imperativo e 
urgente do lançamento de um projecto na-
cional de industrialização, compreendendo 
a criação de indústrias-base e prosseguindo 
uma política de substituição de importações, 
na convicção de que o desenvolvimento do 
sector industrial constituiria o motor de ar-
ranque e o suporte para o desenvolvimento 
económico do País.
Do desfecho desta história, ou sobre o des-

tino da proposta, o essencial ficou dito no 
início deste texto. O Estado, na sua essên-
cia corporativo, não mais faria que “enqua-
drar” a actividade económica, subordinando- 
-a, de resto, ao projecto político e à orto-
doxia financeira que o chefe do Governo 
definira com toda a clareza; em matéria de 
prioridades sectoriais, a aposta industriali-
zante estava longe de constituir uma des-
sas prioridades, e para o que nessa matéria 
houvesse espaço, entre o privilégio da agri-
cultura e os constrangimentos do condicio-
namento industrial, o pouco que restasse 
ficaria por conta da iniciativa dos indus-
triais. Assim foi.
 

Quanto à crise, o País resistira à sua passa-
gem, porque alguns do seus efeitos mais 
negativos ficaram amortecidos pelas pró-
prias circunstâncias que colocavam a eco-
nomia portuguesa aquém do Mundo desen-
volvido, e por outras, de razão bem distinta, 
que tinham dado lugar à política financeira 
de Oliveira Salazar e aberto espaço à sua 
afirmação política. Para os industriais a opor-
tunidade desvanecera-se … a acontecer, a 
industrialização do País, não contaria desde 
logo com a mão do Estado, e teria que es-
perar ainda uns anos para que viesse a ter 
aceitação e estímulo do poder público. Porém, 

da passagem da crise resultaria, como nou-
tros países, mas por razões e com desfechos 
distintos, um quadro nacionalista e protec-
cionista.
Quase todos os países passaram por reac-
ções proteccionistas, na maioria pela imple-
mentação de práticas deflacionistas, e em 
muitos casos isso teve expressão numa fei-
ção nacionalista. A verdade é que, em vez 
de procurarem meios de cooperação e de 
concertação na definição de soluções co-
muns e partilhadas para pôr termo ao alas-
tramento da crise, reagiram individualmente; 
fechando-se sobre si próprios acabaram por 
fazer prolongar a crise mundial.
Em breve, os insucessos e mesmo o agrava-

mento do quadro depressivo acabaram 
por dar lugar à correcção do percurso 
no sentido de contrariar os efeitos mais 
negativos das soluções “tradicionais” e 
a introdução de novas práticas de inter-
venção do Estado na dinamização da 
actividade económica, em boa medida 
interiorizando o novo paradigma que a 
ciência económica produzira através do 
pensamento e da obra de Keynes. Porém, 
registaram-se percursos distintos, co-
mungando embora alguns expedientes 
semelhantes, nomeadamente ao nível 
do investimento público, alguns esta-
dos conheceram caminhos distintos, no 
sentido do aprofundamento das suas 
opções de natureza mais autárcica, com-
binando-as com modelos políticos au-
toritários. Essa é, de resto, uma das 
principais consequências que os histo-
riadores têm evidenciado na observação 

do resultado da Grande Depressão, a emer-
gência dos autoritarismos que num curto 
espaço de tempo arrastaram o Mundo para 
o quadro de horror e destruição da II Guerra 
Mundial.

Hoje, que uma nova crise alastra, com con-
tornos e extensão ainda desconhecidos e 
imprevisíveis em toda a sua plenitude e al-
cance, existe a expectativa de que se encon-
tre um desfecho mais rápido e de conse-
quências menos dramáticas; sabendo-se, de 
antemão, que isso depende em boa medida 
da acção e do sucesso das políticas públicas 
em encontrar soluções conjuntas e concer-
tadas, como, felizmente, se tem verificado 
nalguns contextos internacionais.   

1	 “O importante certame de Setembro”, in Indústria Portuguesa, AIP, n.º 52, Junho, 1932, p. 18.
2	 “Uma grande para da indústria nacional”, in Indústria Portuguesa, n.º 53, Julho 1932, p. 58.



O s contornos gerais são conhecidos de todos. 
O colapso do sistema financeiro em Wall 
Street no final do Verão de 2008 rapida-

mente se globalizou e se transmitiu ao sistema 
financeiro mundial. Daí a repercutir-se catas-
troficamente na economia real, nas vidas das 
pessoas e das empresas foi um pequeno passo. 
E em 2009 a crise económica é global, não 
tem fim à vista e ninguém sabe o que está 
ainda para acontecer.
Como foi possível um desastre desta dimen-
são? A explicação mais simplista, brandida 
muitas vezes com objectivos políticos, é que 
a culpa foi dos banqueiros gananciosos de Wall 
Street, que deliberadamente ignoraram todos 
os alarmes de emergência e luzes vermelhas 
que os sistemas de risco produziam de forma 
a fazer business-as-usual e continuar a fazer 
entrar os lucros, até ao colapso final. Portanto, 
todos somos vítimas da sua ganância.
O que se passou, na realidade, foi bem mais 
complexo. E, por incrível que possa parecer, 
a Matemática pode ter desempenhado um 
papel crucial no colapso do sistema financeiro 
e, portanto, na actual crise económica.
Em primeiro lugar, deve dizer-se que actual-
mente as estratégias de um grande banco de 
investimento têm muito pouco de “artesa-
nal” ou intuitivo, seguindo, pelo contrário, 
modelos matemáticos extremamente sofis-
ticados. De facto, a Matemática Financeira 
é um dos ramos da Matemática Aplicada em 
maior expansão nas últimas décadas. Se o 
leitor duvida, uma busca no Google dá mais 
de 1.700.000 páginas relacionadas.
Poucas são as Universidades de primeira linha 

hoje em dia que não oferecem pelo menos 
uma pós-graduação em Matemática Finan-
ceira. Durante as duas últimas décadas, Wall 
Street foi recrutador dos alunos mais brilhan-
tes de Matemática e Física, pagos a peso de 
ouro à saída da Universidade para fazerem 
modelação matemática dos mercados. E, de 
facto, os modelos matemáticos são extraor-
dinariamente sofisticados e exigem meios 
computacionais extremamente potentes.
Esta tribo de matemáticos, cientistas da com-
putação e economistas que trabalham em 
conjunto para desenvolver a arte e a ciência 
da gestão do risco financeiro é conhecida no 
meio por “quants” – os analistas quantitati-
vos. E o seu trabalho é uma peça fundamen-
tal para a decisão de investimento por parte 
da gestão.
Temos, então, sistemas extremamente sofis-
ticados de gestão do risco. Por outro lado, 
os banqueiros não podiam simplesmente “ig-
norar os sinais de alarme” dos modelos de 
computador e continuar como se nada fosse, 
um pouco como se o leitor, no seu carro, de-
cidisse passar um sinal vermelho por sua 
conta e risco: depois da última grande crise 
financeira, os reguladores exigem que os ban-
cos monitorizem a sua posição de risco e im-
pedem-nos de ultrapassar certos níveis.
Sejamos mais precisos. Desde os anos 90 do 
século passado foi desenvolvida pelos quants, 
para medir o risco, uma métrica chamada 
VaR (“Value at Risk”, ou Valor em Risco). 
O VaR não é um modelo, mas sim uma fa-
mília de modelos matemáticos que, na sua 
forma mais comum, mede o risco numa car-

teira, assumindo um mercado “normal” (no 
sentido estatístico do termo, isto é, obede-
cendo a uma distribuição de Gauss).
Parte do grande sucesso que o modelo VaR 
obteve junto dos não-quants é que a medi-
ção de risco que produz tem probabilidade 
99% e se exprime como um único número 
– ainda por cima em dólares. Por exemplo, 
se um banco tem um VaR semanal de 100 
milhões de dólares, isto significa que a pro-
babilidade de a sua carteira de investimen-
tos não perder mais de 100 milhões de dó-
lares durante a semana seguinte é de 99%.
O modelo VaR tornou-se a medida de risco 
por excelência no sistema financeiro. Uma 
instituição toma o VaR como o “pior cenário 
possível” e considera que, se o capital de que 
dispõe é superior ao VaR, está em terreno 
positivo, e os seus gestores dormem tranqui-
lamente. De igual forma, os reguladores – o 
Fed, o Tesouro, a SEC – tomavam esta me-
dida como prova de boa saúde financeira e 
de que a intervenção não era necessária. Os 
gestores de topo normalmente conheciam o 
VaR minutos após o fecho dos mercados.
O que correu mal então? Se o sistema era 
tão bom, como pôde entrar em colapso em 
semanas? Será a Matemática a culpada da 
crise?
Houve essencialmente dois erros na articu-
lação dos modelos matemáticos com a rea-
lidade. O primeiro é a hipótese de “norma-
lidade” dos mercados no VaR. O segundo é 
mais humano: na prática, Wall Street men-
tia aos seus computadores de análise de risco. 
Vamos analisar de que forma cada um deles 
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foi crítico na questão dos chamados “activos 
tóxicos”.
Os activos tóxicos mais usuais são pacotes de 
hipotecas de alto risco. É mais fácil descreve- 
-los por meio de um exemplo. Suponhamos 
que temos um pacote de 1000 hipotecas a 
30 anos, cada uma de 100.000 dólares. Temos, 
portanto, um pacote que vale 100 milhões. 
Suponhamos ainda, para simplificar os cálcu-
los, que o juro total cobrado, no final dos em-
préstimos, por estas hipotecas é de 150%. 
Temos, assim, um activo, a 30 anos, no valor 
de 250 milhões de dólares.
Suponhamos também que estas hipotecas 
eram de risco elevado; digamos que haveria 
uma probabilidade estimada de 10% de que 
essas hipotecas entrassem em incumpri-
mento. O que se faz então é classificar estas 
hipotecas em termos de risco – o chamado 
“tranching” – e, com as que oferecem menos 
risco, constituir um pacote. Para continuar 
o exemplo, podemos tomar 80% das hipo-
tecas com menos risco e criar um fundo.
Este fundo terá, espera-se, um nível elevado 
de segurança: corresponde à metade menos 
arriscada do pacote. Mesmo sendo conser-
vador e supondo que o risco de incumpri-
mento individual para as hipotecas deste 
fundo continua a ser 10% (e por construção 
do fundo é na realidade mais pequeno), a 
probabilidade de o fundo entrar em colapso, 
digamos, devido a metade das 800 hipote-
cas do fundo deixar de ser paga é da ordem 
de 10-250. Ou seja, zero, para todos os efei-
tos práticos.
Assim, o nosso activo é um fundo imobiliá-
rio de 80 milhões de dólares com um risco 
infinitesimal. É quase como se fosse um de-
pósito de 80 milhões com um prazo de 30 
anos. Na verdade, os modelos VaR são menos 
sofisticados do que os produtos financeiros 
estruturados: e nos cálculos do VaR, estes 
activos eram tratados como se fossem de-
pósitos de longo prazo.
E aqui estão as duas razões fundamentais 
pelas quais a Matemática está relacionada 
com o colapso de Wall Street devido aos ac-
tivos tóxicos.
A primeira é um erro conceptual colossal e 
básico. As probabilidades de incumprimento 
de hipotecas diferentes no nosso fundo não 
são, de forma alguma, independentes! É claro 
que há incumprimentos aleatórios, como por 
exemplo quando alguém sofre um acidente 
e fica incapacitado para trabalhar. Um in-

cumprimento deste tipo é de facto um acon-
tecimento estatisticamente independente.
No entanto, não é isso o que acontece com 
a maioria das hipotecas de risco elevado. 
Trata-se de hipotecas de taxa variável, que 
crescem assim que há o incumprimento numa 
prestação, tornando a prestação seguinte 
maior. A maior causa de incumprimento nes-
tas hipotecas é precisamente a subida de 
taxas. Portanto, os incumprimentos não são 
estatisticamente independentes – pelo con-
trário, a maioria tem a 
mesma causa!
Para determinar o que se 
passa num sistema com pro-
babilidades não-indepen- 
dentes é necessário utilizar 
o Teorema de Bayes. O que 
se passa não é de todo ele-
mentar e não é possível pros-
seguir o nosso exemplo numé-
rico (seria necessário construir 
um modelo matemático!); mas 
basta dizer que a não-indepen-
dência estatística dos incum-
primentos faz com que o fundo 
tenha um risco centenas de or-
dens de grandeza maior do que 
o ingenuamente previsto. Daqui 
a toxicidade do activo, simples-
mente ignorada até ao rebenta-
mento da bolha imobiliária.
Entra neste ponto a segunda com-
ponente da alucinação financeira. 
As empresas de intermediação to-
maram estes fundos estruturados 
com “tranches” de hipotecas e con-
dições quase incompreensíveis e trataram- 
-nos nos modelos VaR como se fossem sim-
ples obrigações com taxas de juro e prazos 
fixos. E quando o mercado de hipotecas se 
começou a deteriorar, era quase impossível 
fazer o caminho inverso e identificar quais 
as partes da carteira de investimento mais 
expostas, e em que quantidades.
Fornecer dados errados ao computador de 
gestão de risco é como mentir ao médico: 
não vai ajudar a curar a doença. A culpa não 
é da Matemática: estava a utilizar-se um mo-
delo absurdamente simplista, um pouco com 
se em Engenharia Civil se modelasse uma 
ponte com um oscilador harmónico.
Finalmente, embora os modelos VaR sejam 
bons em situações de normalidade nos mer-
cados (em que os processos de mercado são 

gaussianos), eles deixam de ser válidos em 
situações extremas, precisamente por supo-
rem processos gaussianos. Esta hipótese é 
simplesmente falsa em eventos extremos, 
como a crise financeira de 2008: todas as 
correlações tendem para 1.
O facto de situações extremas poderem ocor-
rer mais frequentemente do que o previsto 
era reconhecido, e alguns modelos mais avan-
çados tinham algumas modificações para o 
levar em conta: 

introduziram-se “fat tails” (caudas gordas) 
nas curvas normais, modelando-as em acon-
tecimentos extremos como a reacção dos 
mercados no pós-11 de Setembro. Mas, cla-
ramente, uma pequena martelada nos mo-
delos não é suficiente para navegar nos es-
combros de uma catástrofe.
E afinal, que responsabilidade podemos atri-
buir à Matemática na crise financeira?
Os principais problemas matemáticos foram 
de origem humana: não-reconhecimento da 
independência estatística, dados falsos intro-
duzidos nos modelos, suposição errada de 
normalidade. A Matemática teve a sua con-
tribuição para a crise, sim, mas devido à sua 
má aplicação.
O sistema financeiro vai provavelmente ter 
de reconstruir também a sua relação com a 
Matemática.   

CRÓNICA
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  Justiça mais próxima

O ARBITRARE é o Centro de Arbitragem para a Propriedade Industrial, Nomes de Domínio, 
Firmas e Denominações. De carácter institucionalizado, e com competência para resolver li-
tígios que podem estabelecer-se entre particulares, e também entre particulares e organis-
mos de concessão de registos, dispensa a constituição de advogado e permite que um pro-
cesso decorra online, evitando deslocações ao Centro.
Os processos podem decorrer em duas línguas – português e/ou inglês – e os litígios são re-
solvidos no prazo máximo de seis meses, salvo casos de grande complexidade. As decisões 
provenientes do ARBITRARE têm o mesmo valor que uma sentença de um tribunal comum 
de primeira instância. As custas envolvidas são mais baixas que as de um tribunal judicial, 
podendo variar em função da complexidade e do valor da causa, reduzindo-se caso o litígio 
seja resolvido através de mediação ou sem recurso a audiência.

www.arbitrare.pt

www.precoscombustiveis.dgge.pt  Preços de combustíveis online

A Direcção-geral de Energia e Geologia disponibiliza uma ferramenta para consulta dos pre-
ços praticados pelos postos de abastecimento de combustível a funcionar em Portugal Con-
tinental. O serviço encontra-se num site criado especificamente para o efeito, resultante de 
um Decreto-lei que obriga os proprietários das gasolineiras a disponibilizarem na Internet os 
preços praticados.
A informação é visualizada num mapa de Portugal, dividido por distritos e concelhos, per-
mitindo fazer comparações, por exemplo, na área de residência. Uma vez escolhido o(s) 
concelho(s), o utilizador pode realizar pesquisas por localidade, preços por marca, tipo de 
combustível ou tipo de posto, sendo que os resultados são apresentados sob a forma de ta-
bela. Para além destes dados, apresenta ainda um ranking com os postos que têm os pre-
ços mais baixos.

  Guia turístico para todos

Para quem procura informações acerca de viagens e destinos, o WikiTravel segue a linha da 
enciclopédia Wikipedia. Eleito pela “Time” como um dos 50 melhores sites da Internet, em 
2008, este guia turístico permite aceder a informações publicadas pelos próprios utilizado-
res (à semelhança da enciclopédia), o que garante, potencialmente, uma actualização cons-
tante e rápida. Com mais de 2.200 guias de destinos disponíveis em português (e mais de 
20 mil em inglês), os artigos apresentados são separados por regiões geográficas e contêm 
dicas práticas sobre comidas, preços, fusos horários, códigos telefónicos, voltagens de toma-
das e câmbios de moedas, entre outras.
A página disponibiliza ainda uma secção para “experiências pessoais e opiniões” onde os 
utilizadores podem publicar fotografias e discutir, nos fóruns, sobre os locais por onde 
passaram.

http://wikitravel.org

http://transparencia-pt.org  Transparência nos contratos públicos

Uma proposta da Associação Nacional para o Software Livre (ANSOL) para apoiar a trans-
parência na administração pública (AP) portuguesa. O site foi desenvolvido para resolver as 
muitas dificuldades com a pesquisa e navegação no sítio oficial Base – Contratos Públicos 
Online. A informação presente é uma cópia da informação oficial actualizada periodicamente 
e disponibilizada através de um interface que facilita e incentiva a procura. De momento 
apenas pesquisa pelo objecto e nomes das entidades envolvidas nos Ajustes Directos lá pu-
blicados.
Permite conhecer, por exemplo, as compras que as autarquias realizaram, recorrendo a bases 
de dados do Governo, e as possibilidades de pesquisa incluem o nome da entidade adjudi-
catária e o tipo de fornecimento, sendo, assim, possível procurar vários tipos de compras 
efectuadas por ajuste directo.

  Informação geográfica no Virtual Earth

A plataforma Virtual Earth (disponível para download no site indicado) consiste num con-
junto integrado de serviços, que fornece dados georreferenciados de elevada qualidade, com 
imagens de alta resolução e tecnologia avançada, permitindo às organizações e consumido-
res finais a visualização de dados geográficos.
No âmbito de um acordo estabelecido entre a Microsoft e o Instituto Geográfico Português 
(IGP), Portugal foi dos primeiros países a dispor de informação geográfica precisa e actuali-
zada na plataforma de mapeamento da empresa de Bill Gates.
Com o Virtual Earth, as organizações poderão pesquisar informações geográficas sobre o seu 
negócio, sucursais e clientes. Permite ainda que parceiros de desenvolvimento possam cons-
truir soluções de Sistemas de Informação Georreferenciada para as diferentes áreas da in-
dústria e serviços ao consumidor.

www.microsoft.com/downloads



SUGESTÕES DE LEITURA
LIVROS

Dicionário de Ciências Cartográficas

Autor: Joaquim Alves Gaspar

Edição: Lidel – Edições Técnicas, Lda.

Obra multidisciplinar que abrange temas re-
lacionados com o estudo e representação do 
planeta e dos fenómenos que nele se situam. 
Esta segunda edição, melhorada em termos 
gráficos, totalmente revista e actualizada, 

conta com mais de 50 novas entradas e imagens adicionais.
Foram ainda incluídos glossários Português-Inglês e Inglês-Português, que 
servem como índices remissivos, e constituem uma ajuda na tradução e re-
troversão de termos técnicos com significados precisos que não constam 
nos dicionários gerais.
Na classificação das cerca de 2000 entradas, foram utilizadas as áreas cien-
tíficas de Cartografia, Geodesia, Topografia e Hidrografia, História, Navega-
ção Marítima e Aérea, Geografia e Ciências da Natureza, Ciência e Sistemas 
de Informação Geográfica, Matemática, Teoria dos Erros, Metrologia e Ter-
mos Gerais.

A Silvopastorícia na Prevenção
dos Fogos Rurais

Autores:	Manuel Belo Moreira e

	 Inocêncio Seita Coelho

Edição: ISA Press

Esta obra aborda a crescente perda de impor-
tância da pastorícia tradicional, o esvaziamen-
to demográfico das zonas rurais, a organização 

do território e as condições climatéricas de Portugal, num misto onde o risco 
de incêndios assume elevados índices, traduzindo-se em níveis importantes 
de ignições, causadoras de perdas recorrentes para proprietários florestais, 
agricultores e populações rurais. A leitura dos 11 textos que compõem a 
obra ficará facilitada se os separarmos em dois grupos distintos: um primei-
ro, onde são abordados temas muito diferenciados, todos relacionados com 
silvopastorícia e redução do risco de incêndios, com interesse supra-regio-
nal, e um segundo, onde é enquadrada a temática do livro em contextos re-
gionais distintos, que vão do Minho ao Algarve.

Sismos e Edifícios

Autor: Mário Lopes (Coordenador)

Edição: Edições Orion

O livro destina-se aos agentes actuais e 
futuros do sector da construção e deci-
sores que influenciem o enquadramento 
profissional, social e económico desta 
área. Sendo os sismos incontornáveis 

manifestações da natureza, a obra transmite conceitos e conhecimentos téc-
nicos importantes utilizados no projecto de edifícios com vista a conferir-
lhes resistência sísmica, de uma forma simples e intuitiva para que possam 
ser apreendidos pelo público-alvo, incluindo os agentes da construção sem 
formação especializada em engenharia civil. Com a prevenção como ponto 
de partida, os autores procuram caracterizar o fenómeno sísmico, suas cau-
sas e consequências, e o impacto daí decorrente em edifícios e infra-estru-
turas, e respectiva mitigação. Obra recomendada pela Sociedade Portuguesa 
de Engenharia Sísmica e com o apoio da Ordem dos Engenheiros.

Alfredo da Silva, a CUF e o Barreiro
Um século de Revolução Industrial
em Portugal

Autores:	Fernando Sobral, Elisabete de Sá

	 e Agostinho Leite

Edição: bnomics

Foi no Barreiro que se fez a revolução indus-
trial portuguesa, concretizando o sonho de Alfredo da Silva, empresário por-
tuguês da primeira metade do séc. XX. Aí, a CUF criou um novo conceito de 
família e à volta das fábricas nasceu uma cidade industrial, inovadora à épo-
ca e que trouxe para Portugal uma nova forma de pensar e encarar a activida-
de empresarial, materializando na realidade a ideia da existência de “um 
país, dois sistemas”.
Face à grandeza da obra de Alfredo da Silva, nascido em 1871 e falecido em 
1942, o poeta Fernando Pessoa salientou a sua personalidade, anómala na socie-
dade portuguesa da época, referenciando-o como “alguém cuja iniciativa e poder 
de coordenação, no campo industrial” não tinha comparação em Portugal.
É esta história de vida, e também de Portugal, que a obra retrata.

Decisões de Investimento
Análise Financeira de Projectos

Autores:	Isabel Soares, José Moreira,

	 Carlos Pinho e João Couto

Edição: Sílabo

Escrito numa linguagem acessível, o livro 
dirige-se a todos aqueles que procuram 
“aprender a fazer”, desde o empreendedor/

investidor ao quadro empresarial, passando pelo analista de investimentos e 
consultor, até ao estudante e docente da área de Finanças.
Ao longo de 11 capítulos são discutidas e apresentadas ferramentas e abor-
dagens subjacentes à análise económico-financeira de investimentos, tendo 
sempre presente que não há investimento sem financiamento e que este é 
função das decisões tomadas sobre política de dividendos. Ao longo dos 
textos é reflectida a preocupação em conjugar teoria com prática, de modo a 
facilitar a aquisição/consolidação de conhecimentos do leitor.

A Electricidade e a Saúde 
Os Campos Electromagnéticos
de Frequência Reduzida

Autores: Paulo Liberato e

Carolino Monteiro

Edição: REN

O documento visa promover a informa-
ção sobre os eventuais efeitos dos campos electromagnéticos na saúde, 
apresentando o problema de modo acessível e recorrendo a linguagem não 
técnica, fazendo o enquadramento do fenómeno em termos técnicos, cientí-
ficos e regulamentares. Desenvolvido no âmbito de um protocolo entre a 
REN – Rede Eléctrica Nacional, S.A. e a Faculdade de Farmácia da Universi-
dade de Lisboa (FFUL), insere-se num dos temas centrais da abordagem da 
análise, gestão e comunicação de risco recomendado pela Organização 
Mundial de Saúde e pelas autoridades portuguesas de saúde. A versão digi-
tal da brochura pode ser descarregada gratuitamente no site da REN.
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13
MAR'09

Cenários de transformação da paisagem face aos factores
de mudança globais
II Workshop da APDR

Universidade de Évora – Colégio Espírito Santo

www.apdr.pt/evento_2

16 a 18
MAR'09

Conferência Internacional MARSTRUCT “Analysis and Design
of Marine Structures”
Lisboa

www.mar.ist.utl.pt/marstruct

18 a 20
MAR'09

PATORREB 2009 – �3.º Encontro sobre Patologia 
e Reabilitação de Edifícios

FEUP, Porto

http://paginas.fe.up.pt/patorreb

18 a 21
MAR'09

SEGUREX – Salão Internacional da Protecção e da Segurança
FIL, Lisboa

www.segurex.fil.pt

19
MAR'09

Seminário “Novos Materiais no Projecto de Estruturas”
Auditório da Ordem dos Engenheiros, Lisboa

www.ordemengenheiros.pt

21
MAR'09

Encontro Nacional do Colégio de Engenharia Civil
Figueira da Foz

www.ordemengenheiros.pt

23 a 26
MAR'09

WEBIST 2009 – �5th International Conference on Web 
Information Systems and Technologies

Lisboa

www.webist.org

28
MAR'09

1.º Encontro Nacional do Colégio de Engenharia Agronómica
Companhia das Lezírias

www.ordemdosengenheiros.pt

Ver página 51 - Colégio de Eng. Agronómica

1 a 3
ABR'09

VIII HYPOTHESIS – �Hydrogen Power Theoretical and Engineering 
Solutions International Symposium

Corinthia Lisboa Hotel

www.hypothesis.ws

Ver página 70 - Colégio de Eng. Metalúrgica e de Materiais

5 a 8
ABR'09

MATERIAIS 2009 – �XIV Congresso da Sociedade Portuguesa 
de Materiais

V Simpósio Internacional de Materiais
Instituto Superior Técnico, Lisboa

www.spmateriais.pt / www.demat.ist.utl.pt/materiais2009

Ver página 70 - Colégio de Eng. Metalúrgica e de Materiais

15 a 19
ABR'09

EXPOCONSTRÓI – �Feira de equipamentos e materiais para 
a construção civil

IMOSALÃO – Salão do imobiliário
Exposalão, Batalha

www.exposalao.pt

30
MAR a 1
ABR'09

OVIBEJA
Beja

www.ovibeja.com

3 a 5
MAI'09

7th Conference on Telecommunications
Europarque, Santa Maria da Feira

www.av.it.pt/conftele2009/ 

Ver página 74 - Colégios: Especialização em Telecomunicações

7 e 8
MAI'09

CNCG 2009 – �VI Conferência Nacional de Cartografia 
e Geodesia

Caldas da Rainha 

www.ordemengenheiros.pt/cncg

Ver página 66 - Colégio de Eng. Geográfica

18 e 19
MAR'09

PSATS 2009 – �1st International Conference on Personal 
Satellite Services

Roma, Itália

www.psats.eu

25 e 26
MAR'09

Salón de Máquinas de Carreteras y Obras
Madrid, Espanha

www.ifema.es/feriasnoifema/maquinas.html

30
MAR a 1
ABR'09

6.ª Conferência Anual SPAR 2009
Denver, Colorado, EUA

http://sparllc.com/spar2009.php

Ver página 65 - Colégio de Eng. Geográfica

19 a 24
ABR'09

Assembleia-geral da União Europeia de Geociências
Viena, Áustria

www.egu.eu/news/news/article/10/general-asse.html

Ver página 65 - Colégio de Eng. Geográfica

20 a 22
ABR'09

DIGIBIZ 2009 – �The International Conference on Digital 
Businesses

Londres, Reino Unido

http://digibiz.org

21 a 23
ABR'09

GEO-SIBERIA – 2009
Novosibirsk, Sibéria, Rússia

http://geosiberia.sibfair.ru/eng/

Ver página 64 - Colégio de Eng. Geográfica

3 a 8
MAI'09

Surveyors Key Role in Accelerated Development
Eilat, Israel

www.ortra.com/fig

Ver página 65 - Colégio de Eng. Geográfica

12 a 14
MAI'09

GENERA – Feria Internacional de Energía y Medio Ambiente
Madrid, Espanha

www.ifema.es/ferias/genera/default.html
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